
Nª 24.667 Preço banca: R$ 3,50

Governo prorroga prazo de inscrição
do Enem até dia 27 de maio

Isolamento social em São Paulo
 se mantém abaixo do satisfatório
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Déficit primário deverá encerrar
2020 em R$ 540,53 bilhões

Ministro do STF retira
sigilo de vídeo de
reunião ministerial
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,57
Venda:       5,57

Turismo
Compra:   5,55
Venda:       5,88

Compra:   6,07
Venda:       6,08

Lucas Moraes retoma testes
e disputa título também

no virtual
Principal prova de rally das

Américas, o Sertões lançou
nesta semana sua primeira
competição virtual e um dos
fortes candidatos ao título é
Lucas Moraes, atual campeão
do Sertões nas pistas off road.
O piloto paulista é um dos 16
finalistas da edição virtual, que
utiliza o game Gran Turismo
Sport da PlayStation.

“Tem sido bacana partici-
par desse campeonato virtual,
foi uma ótima iniciativa da or-
ganização do Sertões. As pis-
tas são bem desafiadoras e o
game também faz uma simu-
lação divertida, então espero
conseguir uma vaga na final
para brigar pelo título”, diz
Lucas, que é piloto da MEM
Motorsports e tem apoio de
Olivia, Motul e GoPro.

O campeonato utiliza os
circuitos Sardenha Moinho de
Ventos (3.310m – 14 curvas);
Colorado Springs (2.990m –
15 curvas) e Fishermans Ran-
ch (6.893m – 40 curvas), sen-
do dividido em cinco etapas
diferentes. Nesta semana
aconteceram as etapas de clas-
sificação e também as oitavas
de final. As quartas de final se-
rão neste domingo (24), a se-
mifinal na próxima quarta-fei-
ra (27) e a grande final será no
sábado (dia 30).

“Estou aproveitando esse
período sem corridas para fa-
zer esse campeonato virtual e
também continuo realizando
treinos com o nosso carro, o
X Rally Ford Ranger, em Bo-
tucatu (SP), no Centro de
Treinamento da MEM Mo-

torsports. Inclusive o Kaí-
que (Bentivoglio), que é o
navegador do nosso carro,
também é um dos participan-
tes do campeonato virtual e
está do outro lado da chave,
então quem sabe podemos
disputar a final juntos”, diz
Lucas.

A edição 2020 do Rally
dos Sertões será disputada
entre os dias 7 e 15 de no-
vembro. A competição co-
meçará em São Paulo (SP) e
terminará no Ceará.

Calendário Sertões vir-
tual by Motul:

19 e 20/05 - ETAPA
CLASSIFICATÓRIA; 22/05
- OITAVAS DE FINAL; 24/
05 - QUARTAS DE FINAL;
27/05 – SEMIFINAL; 30/05
– FINAL.

Thiago Braz comemora
volta aos treinos na Itália

Thiago  Braz

Depois de mais de dois
meses de espera, o campeão
olímpico Thiago Braz reto-
mou as atividades normais no
Centro Olímpico de Treina-
mento de Formia, cidade ita-
liana em que vive. Desde o
início de março, seguindo as
orientações da quarentena
provocada pela pandemia da
COVID-19, o especialista no
salto com vara estava impro-
visando seus treinos no quin-
tal de casa.

“Só se reconhece o bom
quando se passa pelo ruim.
Vocês não têm ideia quanto
fiquei feliz por voltar aos trei-
namentos no Coni, ainda com
todas as prevenções e restri-
ções”, comentou Thiago, refe-
rindo-se ao Centro Olímpico
italiano. “Retornar aos treinos
foi um sonho. Não só para
mim, mas para outros atletas.
Quando entrei e tive a oportu-
nidade de saltar, foi uma ale-
gria enorme.”

Embora muito feliz, faz
questão de lamentar todos os

problemas que atingem outros
países, que sofrem mais com a
pandemia do que a Itália neste
momento. “Fico triste principal-
mente pelo Brasil, que enfrenta
ainda muitas dificuldades. Tudo
passará. Devemos nos manter
fortes e esperançosos.”

Embora a World Athletics,
ex-IAAF, tenha divulgado um ca-
lendário provisório de competi-
ções para o segundo semestre,
Thiago prefere concentrar-se nos
treinos. “Precisamos correr atrás
do tempo perdido, com impro-
visações. Tudo ainda é muito in-
certo, devido à pandemia, então
fica difícil falar sobre o retorno
aos meetings”, afirmou o recor-
dista brasileiro, sul-americano
e olímpico com a marca de
6,03 m obtida na Olimpíada do
Rio-2016. “Se tiver a oportu-
nidade, quero fazer bons resul-
tados ainda em 2020. Meus
treinadores estão analisando
tudo”, comentou referindo-se a
Vitaly Petrov, que está com ele
em Formia, e a Elson Miranda,
que o orienta no Brasil.

Embora convidado pelo Co-
mitê Olímpico do Brasil (COB)
e pela Confederação Brasileira
de Atletismo (CBAt) para voltar
ao Brasil, Thiago preferiu ficar
na Itália no auge da contamina-
ção pelo novo coronavírus no
país. “Após a minha última com-
petição indoor, em 7 de feverei-
ro, na França, decidi retomar os
treinos em Formia. Apesar do
fechamento do Coni, preferi não
correr riscos com mais viagens
e aproveitar a companhia do Vi-
taly nos treinos no quintal”, lem-
brou o atleta paulista de 26 anos.

Nos treinos improvisados,
Thiago e o filipino Ernest Obi-
ena, companheiro no Coni e vi-
zinho de casa, amarraram uma
vara entre duas árvores para po-
der simular os movimentos fi-
nais do salto.

Quanto ao adiamento dos Jo-
gos Olímpicos de Tóquio para
2021, Thiago Braz encarou com
naturalidade. “Temos de tirar algo
positivo de todos os momentos
difíceis. Agora, todos vão poder
se preparar melhor para a Olim-
píada. Acredito que no ano que
vem os Jogos serão um grande
espetáculo. Do jeito que estava,
ninguém conseguiria fazer uma
preparação em alto nível, como
se exige. Foi a melhor decisão a
ser tomada”, concluiu o atleta,
que ficou em quinto lugar no
Mundial de Doha-2019.

Thiago Braz terminou a tem-
porada do ano passado na quinta
colocação no Ranking da World
Athletics, com 5,92 m. O resul-
tado foi alcançado na etapa da
Liga Diamante de Mônaco, em
12 de julho. A Caixa é a Patro-
cinadora Oficial do Atletismo
Brasileiro.
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EUA
planejam

megaesforço
de testagem
de vacinas

para covid-19
Os Es t ados  Un idos

(EUA) planejam um mega-
esforço envolvendo mais
de 100 mil voluntários e
cerca de meia  dúzia  das
mais promissoras candida-
tas a vacina contra o coro-
nav í ru s  pa ra  cumpr i r  a
meta de entregar uma imu-
nização segura e  efet iva
para a doença até o final
deste ano, disseram à Reu-
ters cientistas que lideram
o programa.

O projeto vai reduzir o
tempo de desenvolvimento
de uma vacina, que geral-
mente é de 10 anos, e tes-
tá-la em questão de meses,
numa demonstração da ur-
gênc ia  pa ra  con te r  uma
pandemia que já infectou
mais de 5 milhões de pes-
soas, matou mais de 335
mil e abalou economias em
todo o mundo.

Para fazer isso, os prin-
cipais fabricantes de vaci-
na concordaram em com-
partilhar dados e emprestar
a utilização de sua rede de
testes cl ínicos a concor-
r en t e s  ca so  sua  p róp r i a
candidata a vacina fracasse,
disseram os cientistas.

Candidatas que demons-
trarem segurança em estu-
dos iniciais pequenos se-
rão testadas em larga esca-
la, de 20 mil a 30 mil indi-
víduos para cada vacina, a
partir de julho.

Entre 100 mil e 150 mil
pessoas podem estar  en-
volvidas nos estudos, dis-
se o doutor Larry Corey,
especialista em vacina do
Fred Hutchinson Cancer
Cen t e r,  em Sea t t l e ,  que
está ajudando a desenvol-
ver os experimentos.

“Se você não enxergar
um problema de segurança,
você simplesmente vai adi-
ante”, disse o doutor Fran-
cis Collins, diretor do Ins-
tituto Nacional de Saúde
dos EUA (NIH), à Reuters.

O esforço para a vacina
é parte de uma parceria pú-
blico-privada chamada “Ac-
celerating COVID-19 The-
rapeutic Interventions and
Vaccines (ACTIV)” —Ace-
lerando as intervenções te-
rapéuticas e as vacinas para
Covid-19— anunciada no
mês  pas sado .  (Agênc i a
Brasil)
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O ministro Celso de Mello, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
decidiu na sexta-feira, (22) retirar
o sigilo parcial da gravação audio-
visual da reunião ministerial reali-
zada no dia 22 de abril. Pela deci-
são, somente a parte da reunião que
envolveu discussões sobre outros
países não será divulgada.

O ministro é relator do inqu-
érito sobre a suposta interferên-
cia política do presidente Jair
Bolsonaro na Polícia Federal
(PF). A reunião foi citada pelo
ex-ministro da Justiça e Segu-
rança Pública Sergio Moro du-
rante depoimento prestado à PF,
no início do mês, como suposta
prova da interferência.

Na semana passada, antes da
decisão do ministro Celso de
Mello, o procurador-geral da Re-
pública, Augusto Aras, defendeu no
STF a divulgação somente das fa-
las do presidente relacionadas com
a investigação. No parecer, Aras
afirmou que a divulgação da ínte-

gra da reunião ministerial contra-
ria regras e princípios constituci-
onais de investigação

A Advocacia-Geral da União
(AGU) também defendeu divul-
gação de todas as falas do presi-
dente, mas pediu que o sigilo seja

mantido no caso de falas de outras
autoridades que estavam presentes
sobre “nações amigas” e comen-
tários “potencialmente sensíveis”
do ministro das Relações Exteri-
ores e da Autoridade Monetária
(Banco Central).             Página 4

A recessão provocada pelo
agravamento da pandemia do
novo coronavírus deve elevar o
déficit primário para R$ 540,53
bilhões em 2020, divulgou há
pouco o Ministério da Econo-
mia. O valor consta do Relató-
rio Bimestral de Avaliação de
Receitas e Despesas, entregue
na sexta-feira, (22) pela pasta
ao Congresso Nacional.

O déficit primário repre-
senta o resultado negativo nas
contas do governo,
desconsiderando os juros da
dívida pública. No relatório
anterior, divulgado no fim de
março, a pasta previa que o

rombo nas contas públicas fi-
caria em R$ 161,62 bilhões.
Na ocasião, o próprio minis-
tério reconheceu que o núme-
ro era preliminar e não consi-
derava toda a perda de arre-
cadação originada pela con-
tração da economia.

No relatório de março, o
Ministério da Economia ainda
projetava crescimento de ape-
nas 0,02% do Produto Interno
Bruto (PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país) para este ano. Somente
na semana passada, a estima-
tiva foi atualizada para queda
de 4,7% do PIB.      Página 3

Expectativa de inflação
dos brasileiros retorna a

mínimo histórico

Página 10

Covid-19: eleição municipal
pode ser dividida em 2 dias,

diz ministro

Coronavírus alcança 500
municípios e provoca 5,7 mil

mortes no Estado de SP
Na sexta-feira (22) o Estado

de São Paulo chegou a 76.871
casos confirmados de COVID-
19, com mais 3.132 novos regis-
tros desde ontem. O vírus conti-
nua se espalhando pelo Estado e
já alcança 500 municípios pau-
listas, o equivalente a 77,5 % do
território.

São 5.773 óbitos pelo novo
Coronavírus, com 215 novas

mortes confirmadas nas últimas
24 horas. Pelo menos 229 mu-
nicípios registram óbitos.

Há 11,6 mil pacientes inter-
nados em SP, sendo 4.433 em
UTI e 7.176 em enfermaria. Até
o momento já ocorreram
15.296 altas de pacientes que ti-
veram confirmação de COVID-
19 e foram assistidos em hos-
pitais de SP.                   Página 2
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X Rally Ford Ranger, carro
que é pilotado por Lucas
Moraes
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Dados do Sistema de Moni-
toramento Inteligente (SIMI-
SP) do governo paulista, divul-
gados na sexta-feira, (22), mos-
tram que o percentual de isola-
mento social no estado foi de
49% na quinta-feira (21). O re-
sultado está abaixo do mínimo,
estabelecido em 55%, conside-
rado pelo governo paulista como

satisfatório para diminuir a pro-
pagação do novo coronavírus e
para evitar um colapso no siste-
ma de saúde. A taxa considerada
ideal é acima de 70%.

Na capital paulista, onde esta
quinta-feira foi feriado antecipa-
do da Consciência Negra, o iso-
lamento foi de 52%, ainda abai-
xo do recomendado. Na quinta-

feira anterior, dia 14, o índice de
isolamento foi 49%.

O índice de isolamento é ba-
seado em dados de telefonia
móvel dos cidadãos, analisados
pela SIMI. Segundo o governo do
estado, a partir do monitoramen-
to é possível apontar em quais
regiões a adesão à quarentena é
maior e em quais as campanhas

de conscientização precisam ser
intensificadas, inclusive com
apoio das prefeituras.

O sistema conta com infor-
mações agregadas das operado-
ras de telefonia Vivo, Claro, Oi
e TIM sobre o deslocamento das
pessoas no estado. Os resultados
detalhados podem ser acessados
no site. (Agência Brasil)

Governo de SP investe mais de R$ 38 milhões
para aquisição de 168 ônibus escolares

A Secretaria Estadual da Edu-
cação anunciou a distribuição de
168 ônibus para beneficiar es-
tudantes da rede pública paulis-
ta de ensino de 168 municípios
do estado. O valor unitário de
cada ônibus é R$ 226.550, o in-
vestimento total é de R$
38.060.400. Após a entrega, os
municípios ficam responsáveis
pela administração e manuten-
ção dos veículos.

Os veículos possuem carac-
terísticas que permitem sua ope-
ração em zonas rurais. Há mo-
delos que comportam até 44 es-
tudantes sentados, além do con-
dutor, e outros cuja capacidade
é de 59 passageiros.

Os ônibus são equipados
com dispositivo de acessibilida-
de, do tipo poltrona móvel, para
embarque e desembarque de es-
tudante com deficiência ou com

mobilidade reduzida.
Os automóveis são movidos

a diesel e possuem condição de
operação com biodiesel, con-
forme diretrizes estabelecidas
pelo Programa Nacional de
Produção e Uso do BioDiesel.
O comprimento total máximo
é de 9 metros, a largura de 2,6
metros e a altura de 3,5 metros
e capacidade para suportar até 3
mil quilos.

Outras entregas
No início do ano foram en-

tregues 120 ônibus para 114
municípios, com investimento
de R$ 27.186.000. Em 2019
foram 180 veículos para 144
municípios, com investimento
de R$ 40.779.000. Somadas as
três entregas desta gestão já são
468 ônibus e 426 municípios
beneficiados, totalizando um in-
vestimento de R$ 106.025.400.

Coronavírus alcança 500 municípios e
provoca 5,7 mil mortes no Estado de SP

Na sexta-feira (22) o Estado
de São Paulo chegou a 76.871
casos confirmados de COVID-
19, com mais 3.132 novos re-
gistros desde ontem. O vírus
continua se espalhando pelo Es-
tado e já alcança 500 municípi-
os paulistas, o equivalente a 77,5
% do território.

São 5.773 óbitos pelo novo
Coronavírus, com 215 novas
mortes confirmadas nas últimas
24 horas. Pelo menos 229 mu-
nicípios registram óbitos.

Há 11,6 mil pacientes inter-
nados em SP, sendo 4.433 em
UTI e 7.176 em enfermaria. Até

o momento já ocorreram
15.296 altas de pacientes que
tiveram confirmação de CO-
VID-19 e foram assistidos em
hospitais de SP.

A taxa de ocupação dos lei-
tos de UTI reservados para aten-
dimento a COVID-19 é de
74.7% no Estado de São Paulo
e 91.4% na Grande São Paulo.

Perfil da mortalidade
Entre as vítimas fatais estão

3.397 homens e 2.376 mulhe-
res.  Os óbitos  continuam con-
centrados em pacientes com 60
anos ou mais, totalizando 73%

das mortes. Observando faixas
etárias subdividas a cada dez anos,
nota-se que a mortalidade é mai-
or entre 70 e 79 anos (1.390 do
total), seguida por 60-69 anos
(1.333) e 80-89 (1.124).

Também faleceram 369 pes-
soas com mais de 90 anos. Fora
desse grupo de idosos, há tam-
bém alta mortalidade entre pes-
soas de 50 a 59 anos (820 do
total), seguida pelas faixas de 40
a 49 (422), 30 a 39 (238), 20 a
29 (49) e 10 a 19 (17), e 11 com
menos de dez anos.

Os principais fatores de ris-
co associados à mortalidade são

cardiopatia (58,9% dos óbitos),
diabetes mellitus (43,5%), do-
ença neurológica (11,3%), do-
ença renal (10,5%) e pneumo-
patia (9,5%). Outros fatores
identificados são imunodepres-
são, obesidade, asma e doenças
hematológica e hepática.

Esses fatores de risco foram
identificados em 4.498 pessoas
que faleceram por COVID-19
(80,9%).

A relação de casos e óbitos
confirmados por cidade pode
ser consultada em: https://
www.saopaulo.sp.gov.br/corona-
virus/.

Feriado antecipado altera serviços
estaduais na próxima segunda-feira (25)

Em razão da antecipação do
feriado estadual de 9 de Julho
(celebração da Revolução Cons-
titucionalista de 1932), iniciati-
va sugerida pelo Governo do
Estado para incentivar o isola-
mento social, alguns serviços
estaduais podem ter os horários
de funcionamento alterados na
próxima segunda-feira (25).

O projeto de lei que anteci-
pa a data foi aprovado na sexta-
feira (22) pela Assembleia Le-
gislativa do Estado de São Pau-
lo. Confira, a seguir, o esque-
ma de funcionamento de alguns
órgãos:

– Postos da Fundação Pró-
Sangue

Neste sábado (23), só os
postos das Clínicas e de Osasco
farão atendimento. O posto das
Clínicas funcionará das 8h às
17h, e a unidade de Osasco, das
8h às 16h. A relação completa
dos endereços e horários de fun-
cionamento pode ser consulta-
da pela internet.

– Poupatempo Digital
Os serviços online Poupa-

tempo (disponíveis no site e pelo
aplicativo Poupatempo Digital)
estão mantidos normalmente.
Os atendimentos continuam sen-

do realizados de forma remota,
por uma equipe de plantão, para
atender às necessidades da po-
pulação.

Pelo aplicativo, é possível
acessar os mais de 60 serviços
digitais disponíveis no portal do
P o u p a t e m p o
(www.poupatempo.sp.gov.br),
como Atestado de Antecedentes
Criminais, serviços da CDHU,
Sabesp e Educação, bem como
a emissão de boletos e certidões
municipais.

– Detran.SP
O Departamento Estadual de

Trânsito de São Paulo

(Detran.SP) mantém à disposi-
ção do cidadão 40 serviços de
trânsito online, como os relaci-
onados à Carteira Nacional de
Habilitação, veículos (certidão
negativa e positiva de proprieda-
de, pesquisa de débitos), infra-
ções (indicação de condutor de
multas Detran, consulta de mul-
tas, solicitação de conversão de
infração em advertência, solici-
tação de defesas e recursos),
entre outros. Também é possí-
vel realizar serviços por aplica-
tivos do Detran.SP, disponíveis
para as plataformas Android e
iOS.

Cidade Solidária: Postos recebem
doações nesta segunda-feira (25)

Conforme a determinação do
Governo do Estado de São Pau-
lo, a Prefeitura de São Paulo irá
antecipar o feriado estadual pela
Revolução Constitucionalista
de 1932 (de 9 de julho) para a
próxima segunda-feira (25). A
medida tem o objetivo de au-
mentar os índices de isolamen-
to social com a redução da cir-
culação de pessoas na capital,
em decorrência da pandemia

pelo coronavírus.
 Os postos de arrecadação do

programa Cidade Solidária con-
tinuarão recebendo as doações,
todos os dias, de segunda a se-
gunda, das 10h às 17h. O progra-
ma Cidade Solidária é uma ação
de voluntariado que une a Prefei-
tura e entidades da sociedade ci-
vil para criação de uma grande
rede de solidariedade.

Há diversas formas de con-

tribuir com o programa Cidade
Solidária. A população pode
doar qualquer valor em dinheiro
para um Fundo com destinação
exclusiva para aquisição de ces-
tas às famílias em situação de
vulnerabilidade ou entregar, sem
sair do carro, cestas de alimen-
tos e/ou de higiene e limpeza em
qualquer um dos nove pontos de
coleta distribuídos na cidade.
Para ofertar grandes quantidades

de cestas, ou algum dos itens
solicitados, basta entrar em con-
tato com o Portal 156.

A rede de apoio do progra-
ma Cidade Solidária também
passou a receber doações de
mantimentos em todo o siste-
ma de transporte da cidade e
até em outros municípios do
estado. O objetivo é atender
mais famílias em situação de
vulnerabilidade.

COVID-19: Unicamp recebe do Instituto
Butantan insumos e robô para agilizar testes
O Governo do Estado, por

meio do Instituto Butantan, en-
viou à Universidade Estadual de
Campinas (Unicamp) 3.800 tes-
tes completos para a detecção
de COVID-19 (doença causada
pelo novo coronavírus) e um
robô para extração de amostras.
Segundo o coordenador da
Frente de Diagnósticos da for-
ça-tarefa da instituição, profes-
sor Alessandro Farias, o mate-
rial já começa a ser utilizado

nesta semana.
Os kits de testes são de pro-

cedência sul-coreana e foram
validados pela equipe responsá-
vel pelos diagnósticos na Uni-
camp. “Nós já validamos ele, já
rodamos aqui e funcionam mui-
to bem”, pontua o docente.

Em relação ao robô, o pro-
fessor explica que é um equi-
pamento que permite a extração
de 32 amostras por hora, pro-
cesso que, de forma manual,

leva mais tempo. Os materiais
que a Unicamp já havia adquiri-
do, destaca, continuarão sendo
utilizados, mas o envio aumen-
ta imediatamente a realização
dos testes. “Isso ajuda muito na
ampliação da capacidade de re-
alizar exames cada vez mais rá-
pidos”, afirma.

Rede de testagem
Em São Paulo, o Instituto

Butantan, instituição ligada à

Secretaria de Estado da Saúde,
lidera uma plataforma de 38 la-
boratórios que visa a otimizar a
testagem. Diante do principal
problema na realização dos di-
agnósticos, que é a falta e a di-
ficuldade de obtenção de insu-
mos, o órgão buscou coordenar
o envio de materiais para os cen-
tros credenciados para o diag-
nóstico, sendo o Laboratório de
Patologia Clínica do Hospital de
Clínicas da Unicamp um deles.

M Í D I A S
Jornalista desde 1990, CESAR NETO tem sua coluna (diá-

ria) de política publicada desde 1993 na imprensa de São Paulo
(Brasil). Foi se tornando referência na Internet, desde 1996,
via www.cesarneto.com ... Twitter @cesarnetoreal

*
CÂMARA (SP)
Vereador Rinaldi Digilio (ex-REPUBLICANOS e hoje líder

do PSL) - que é dirigente brasileiro da igreja Quadrangular “Fa-
mília Global” - segue fazendo a defesa do Presidente Bolsonaro,
seja em relação ao vídeo denunciado por Moro, seja pra não en-
tregar celular pra perícias

*
PREFEITURA (SP)
Bruno Covas (PSDB) ficou satisfeito em ver alguns dos seus

ex-colegas - deputados estaduais na Assembleia paulista - apro-
var antecipação do feriado estadual 9 de julho (revolução de SP
de 1932) pro próximo 25 (maio) - pra ajudar nos isolamentos
por causa do COVID-19

*
ASSEMBLEIA (SP)
A antecipação do feriado estadual de 9 (julho) - revolução

constitucionalista de 1932 - diferentemente das antecipações
municipais como na cidade de São Paulo. Portanto, 25 (maio)
será feriado em todo o Estado paulista, pra que haja isolamentos
por causa da COVID-19

*
GOVERNO (SP)
João Doria (dono do novo PSDB ‘liberal de centro’) tornou-

se mais profissional na política do que muitos dos que já eram
quando ele nem sonhava ser o gestor que dizia ser quando assu-
miu a prefeitura de São Paulo. Sobre os xingamentos do Jair Bol-
sonaro, não vai retaliar

*
CONGRESSO (BR)
O que muitos dos deputados federais e senadores - especial-

mente os donos e sócios preferenciais dos partidos políticos -
não conseguem esconder a expressão de que mais admiram do
que odeiam ou ignoram o estilo de um ex-colega que não passava
de mero baixo clero

*
PRESIDÊNCIA (BR)
A exibição do vídeo - no qual Jair Bolsonaro atacou, xingou e

cobrou até alguns ‘dos tais’ que já moram em ‘Nova Jerusalém
Celestial’ - pode provocar reações populares mais favoráveis do
que contrárias, uma vez que muito do que falou são verdades que
poderão agregar pra 2022

*
PARTIDOS
Agora que rolou o vídeo da reunião Presidencial (Jair Bolso-

naro com seu ministério), vale lembrar as razões que devem ter
pesado pra que o ex-deputado federal do baixo clero ter se filia-
do a um partido (PSL) que tinha dono - deputado federal (PE)
Luciano Bivar - há muitos anos ...

*
POLÍTICOS
... Não tinha como ser candidato (sem tempo na propaganda

eleitoral tv) nos partidos em que foi filiado, porque todos tinham
donos poderosos : PDC (extinto), PPR que virou PPB (hoje PP)
que são todos a ex-ARENA dos governos militares, PTB, PFL
(hoje DEM) e o PSC. Esta é sua história

*
HISTÓRIAS (BR)
O recado de Bolsonaro, via caneta do general Heleno (na re-

serva) - seu ministro (Segurança Institucional) - deixou claro que
se o Supremo mandar apreender o celular do Presidente “pode
ter consequências imprevisíveis” ... O previsível Presidente já
disse que não vai dar
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Lembre sempre de lavar as mãos

Uruguai destaca-se na luta
contra o novo coronavírus
Nos últimos dias, o Uruguai vem se destacando em meios de

comunicação ao redor do mundo pelo sucesso no combate ao novo
coronavírus, causador da covid-19. Até o momento, o país regis-
trou 749 casos da doença e apenas 20 mortes. Apesar de não ter
decretado quarentena obrigatória, o país tomou, desde muito cedo,
uma série de medidas para evitar a disseminação do vírus.

O Uruguai foi apontado como um dos 46 países que estão vencen-
do a batalha contra o novo coronavírus. O ranking está disponível no site
EndCoronavirus.org, construído e mantido pelo New England Com-
plex Systems Institute e seus colaboradores. O presidente do instituto
de investigações científicas, Yaneer Bar Yam, parabenizou o Uruguai,
em sua conta no Twitter, pelo desempenho no combate à covid-19.

A lista é elaborada de acordo com o número de casos positivos
confirmados em um período de 10 dias. O Uruguai registrou, nos
últimos 10 dias, entre 12 e 21 de maio, apenas 35 novos casos,
uma média de 3,5 por dia.

O ranking é dividido em três classificações: os países que “es-
tão vencendo” a doença, os que estão “quase lá” e os que “preci-
sam de ações”. O Brasil, que, nos últimos dias somou mais de 132
mil novos casos e atingiu a média de 13,2 mil por dia, está entre os
que precisam de ação.

Medidas imediatas
No dia 13 de março, foram registrados os quatro primeiros ca-

sos de contaminação pelo novo coronavírus no Uruguai. No mesmo
dia, o governo anunciava a suspensão das aulas por 15 dias, come-
çando em 16 de março. As escolas permanecem fechadas até esta
sexta-feira (22), e o governo acaba de anunciar um plano de retoma-
da gradual das aulas em três etapas, nos dias 1º, 15 e 29 de junho.

Ainda em meados de março, o governo determinou o fechamen-
to de todos os estabelecimentos comerciais, exceto farmácias e os
de venda de alimentos. Os centros comerciais anunciaram o fecha-
mento de suas lojas por tempo indeterminado.

De acordo com especialistas, outra das ações uruguaias que aju-
daram muito a conter a disseminação da doença foi a ampla testa-
gem. O país, que tem uma população de apenas 3,5 milhões de habi-
tantes, fez, até o momento, mais de 36.500 testes.

Fronteiras fechadas
Outra medida adotada foi fechamento total das fronteiras com

a Argentina, e parcialmente com o Brasil, pela dificuldade de con-
trole das chamadas fronteiras secas (aquelas onde não há um rio,
lago ou oceano dividindo os países, em que apenas uma linha sim-
bólica que separa os territórios). Também foi proibida a entrada
no Uruguai de estrangeiros não residentes no país.

Mais recentemente, no dia 6 de maio, o presidente Luis Lacalle
Pou, acompanhado por ministros, visitou cidades da fronteira para re-
forçar as medidas de controle, colocando autoridades sanitárias perma-
nentemente nas zonas limítrofes, O governo desenvolveu um protoco-
lo preventivo para proteção da população uruguaia. A preocupação era
com a situação de cidades binacionais e fronteiriças onde existem ca-
sos do novo coronavírus do lado brasileiro, mas não no uruguaio.

Apesar de o Uruguai ter proibido a entrada de estrangeiros, no con-
texto da emergência sanitária, os residentes em localidades fronteiri-
ças com o Brasil são exceção, pois frequentemente vivem de um lado e
trabalham do outro lado da fronteira. No Chuí, por exemplo, apenas
uma avenida separa o lado brasileiro do uruguaio, sendo uma única cida-
de, o que dificulta enormemente o controle.

A circulação de carros da polícia e helicópteros com alto-fa-
lantes, solicitando a colaboração dos cidadãos para que ficassem
em suas casas e evitassem aglomerações, também fez parte das
ações tomadas desde a detecção dos primeiros casos.

Ações sociais
No dia 20 de março, uma semana após a confirmação de que a

vírus havia chegado ao Uruguai, Lacalle Pou um pacote de medidas
para tentar amenizar os impactos econômicos, sanitários e sociais. O
pacote incluiu o adiamento do pagamento de impostos e da previdên-
cia social, o aumento de linhas de crédito com juros baixos e a pror-
rogação da suspensão das aulas por um mês. Naquele dia, o país regis-
trava 94 casos de contaminação pela covid-19 e nenhuma morte.

Um regime especial de seguro-desemprego também foi flexi-
bilizado para todos os setores. Além disso, os bancos e adminis-
tradores de crédito foram autorizados a adiar as parcelas de em-
préstimos para pessoas físicas e jurídicas.

Na semana seguinte, no dia 26 de março, o governo anunciou
medidas para garantir a logística de produção e distribuição de
alimentos, principalmente para os setores mais pobres da socie-
dade. Foram criados abrigos e reforçados planos de alimentação
para pessoas em situação de rua.

Além disso, foi disponibilizado um bônus no cartão Uruguai Social
(Tarjeta Uruguay Social). Esse benefício é uma transferência de renda
concedida a famílias em situação de extrema vulnerabilidade socioeco-
nômica. Os valores variam de acordo com o número de menores de
idade que vivem na casa, podendo ir de 1.200 pesos (cerca de R$ 135)
a 6.460 pesos (cerca de R$ 725). Os valores foram pagos em duas
parcelas, uma no dia 31 de março e a outra no final de abril.

Para pequenas e médias empresas, a decisão foi aumentar os
recursos do Sistema Nacional de Garantia (Siga) e também redu-
zir em 70% a comissão cobrada pela administração desses fun-
dos. O Siga é uma garantia para as micro, pequenas e médias em-
presas que encontram obstáculos ao buscar  crédito em uma insti-
tuição financeira. O instrumento tem custo por comissão de uso
de 2% ao ano em pesos e 2,6% em dólares. A percentagem máxi-
ma de cobertura pode chegar a 70% do empréstimo solicitado.

Reabertura gradual
No dia 4 de maio, sete semanas após o início das restrições impos-

tas no Uruguai, a capital, Montevidéu, iniciou o processo de retomada
das atividades. As grandes lojas varejistas, principalmente de roupas e
calçados, abriram as portas. Trabalhadores da construção civil e de algu-
mas instituições públicas também voltaram ao trabalho.

A reabertura das lojas começaou com horários reduzidos (das 10h
às 18h). Não há protocolo único de medidas de higiene para todos os
estabelecimentos, mas o governo recomendou que as empresas  res-
peitassem as normas do Ministério de Saúde Pública, com o uso de
máscaras para todos, distanciamento físico e nada de aglomerações.

Uma das determinações do Ministério da Saúde foi o uso obri-
gatório de máscaras, desde o dia 24 de abril, para os trabalhadores
e clientes de comércios de alimentos. No dia 27,a medida se tor-
nou obrigatória também para estabelecimenos de serviços finan-
ceiros e pagamentos, como as lotéricas.

Pediu-se a empresas e clientes que cumprissem recomendações,
como a permissão de entrada de, no máximo, 10 pessoas por estabele-
cimento e exigência de pelo menos 1,5 metro de distância entre elas.

Nas duas últimas semanas, já é perceptível a retomada gradual das
atividades. O trânsito está mais intenso, muitas pessoas passeiam pelas
ramblas (avenidas à beira do Rio da Prata) no final de tarde com algum
distanciamento. Muitos estabelecimentos comerciais estão abertos.

Nas ruas, a grande maioria das pessoas usa máscaras, mas nem
todos sabem como usá-las corretamente. No entanto, o trabalho
ágil dos uruguaios para conter a pandemia ganhou reconhecimen-
to internacional. (Agência Brasil)

A recessão provocada pelo
agravamento da pandemia do
novo coronavírus deve elevar o
déficit primário para R$ 540,53
bilhões em 2020, divulgou há
pouco o Ministério da Econo-
mia. O valor consta do Relató-
rio Bimestral de Avaliação de
Receitas e Despesas, entregue
na sexta-feira, (22) pela pasta ao
Congresso Nacional.

O déficit primário representa
o resultado negativo nas contas
do governo, desconsiderando os
juros da dívida pública. No rela-
tório anterior, divulgado no fim
de março, a pasta previa que o
rombo nas contas públicas fica-
ria em R$ 161,62 bilhões. Na
ocasião, o próprio ministério re-
conheceu que o número era pre-
liminar e não considerava toda a
perda de arrecadação originada
pela contração da economia.

No relatório de março, o
Ministério da Economia ainda
projetava crescimento de apenas
0,02% do Produto Interno Bruto

(PIB, soma de todos os bens e
serviços produzidos no país) para
este ano. Somente na semana pas-
sada, a estimativa foi atualizada
para queda de 4,7% do PIB.

Na quinta-feira, (21), a pasta
tinha informado que as medidas
tomadas até agora pelo governo
contra o coronavírus aumentari-
am o déficit primário em R$
344,63 bilhões. A nova versão
do relatório, no entanto, apre-
sentou piora superior, de R$
378,91 bilhões. A diferença de-
veu-se principalmente ao fato de
que os números apresentados
ontem não incorporavam os R$
35,34 bilhões da suspensão do
pagamento de dívidas dos esta-
dos com a União.

A deterioração do resultado
primário decorre tanto da queda
de arrecadação como do aumen-
to de gastos relacionados ao en-
frentamento da pandemia. A nova
versão do relatório aponta redu-
ção de R$ 111,25 bilhões nas
receitas líquidas da União. As

principais causas são a revisão
para baixo do PIB, responsável
pela piora de R$ 63 bilhões na
estimativa, e as desonerações do
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) para equipa-
mentos de combate à covid-19
e de Imposto sobre Operações
Financeiras (IOF) em operações
de crédito.

As receitas não administra-
das, recursos não relacionados
a tributos, cairão R$ 16,6 bi-
lhões em relação à previsão
apresentada no fim de março. As
principais quedas estão relacio-
nadas aos royalties do petróleo,
que cairão R$ 6,6 bilhões por
causa da redução do preço do
barril, e aos dividendos de esta-
tais, que encolherão R$ 3,9 bi-
lhões por causa dos menores lu-
cros das empresas federais e da
proibição de que os bancos ofi-
ciais distribuam parte dos gan-
hos aos acionistas.

Quanto aos gastos, o re-
latório prevê aumento de R$

268,29 bilhões nas despesas
obrigatórias e queda de R$
630 milhões nas despesas
discricionárias (não obriga-
tórias).

Entre os gastos obrigatórios,
a maior alta corresponde aos
créditos extraordinários de R$
220,9 bilhões que financiam o
pagamento do auxílio emer-
gencial de R$ 600 (R$ 1,2 mil
para mães solteiras) e o com-
plemento de renda a trabalha-
dores com contratos suspensos
ou jornada de trabalho reduzida
durante a pandemia.

Os gastos com subsídios e
subvenções elevaram-se em R$
34,86 bilhões, sobretudo por
causa do socorro do Proagro a
produtores rurais afetados pela
seca na Região Sul e das rene-
gociações de financiamentos
do Programa Nacional de
Apoio à Agricultura Familiar
(Pronaf) para pequenos produ-
tores afetados pela pandemia.
(Agência Brasil)

Indústria da construção civil registrou
50% de ociosidade em abril

A indústria da construção ci-
vil foi duramente afetada em
abril, afirmou na sexta-feira,
(22) a Confederação Nacional da
Indústria (CNI). De acordo com
a Sondagem Indústria da Cons-
trução, a utilização da capaci-
dade operacional foi de 50%
no mês passado, o valor mais
baixo da série histórica inicia-

da em 2012.
“Essa queda reflete os efei-

tos da crise provocada pelo
coronavírus na atividade e não
há dúvida de que a alta ociosi-
dade da indústria deve perma-
necer enquanto durar o isola-
mento social”, diz o gerente
executivo de Pesquisa e Com-
petitividade da CNI, Renato da

Fonseca, em nota.
A pesquisa mostra que os ín-

dices de evolução do nível de
atividade e do número de empre-
gados permanecem bem abaixo
da linha de 50 pontos. O indica-
dor de evolução do nível de ati-
vidade registrou 29,4 pontos e
o índice de evolução do número
de empregados recuou para 24,1

pontos. Esse dado varia entre 0
e 100 e todo valor abaixo de 50
é negativo.

Diante disso, o Índice de
Confiança do Empresário Indus-
trial da Construção (ICEI-Cons-
trução) registrou 37,6 pontos
em maio, bem abaixo do ponto
em que se iniciam expectativas
otimistas. (Agência Brasil)

Expectativa de inflação dos
brasileiros retorna a mínimo histórico

Os brasileiros acreditam
que a taxa de inflação acumu-
lada ficará em 4,8% nos pró-
ximos 12 meses, segundo pes-
quisa realizada em maio pela
Fundação Getulio Va rgas
(FGV). A taxa é inferior aos
5,1% da pesquisa feita em
abril e aos 5,4% de maio do
ano passado.

Com o resultado de maio,
a expectativa dos brasileiros
em relação à taxa de inflação

retornou ao mínimo da série
histórica da FGV.

A pesquisa é feita com
base em entrevista a consumi-
dores de sete capitais ((Porto
Alegre, São Paulo, Rio de Ja-
neiro, Belo Horizonte, Salva-
dor, Brasília e Recife), que
respondem à seguinte pergun-
ta: Na sua opinião, de quanto
será a inflação brasileira nos
próximos 12 meses?

“Após o susto com a ace-

leração dos preços dos ali-
mentos no fim de março e
abril, a expectativa de inflação
dos consumidores volta ao
menor nível da série históri-
ca. Esse resultado é reflexo
tanto de um cenário atípico de
deflação de alguns dos princi-
pais itens, quanto da expecta-
tiva do mercado de valores,
cada vez menores para a infla-
ção oficial (IPCA)”, afirma
Renata de Mello Franco, pes-

quisadora da FGV.
Ela acredita, no entanto,

que, com a pandemia do novo
coronavírus (covid-19), as fa-
mílias têm concentrado gastos
com itens de maior necessida-
de, como os alimentos, cuja
taxa tem ficado acima da mé-
dia do IPCA, o que deve fazer
com que os brasileiros passem
a acreditar em uma inflação
muito acima da projetada pelo
mercado. (Agência Brasil)

Receita iniciou consulta ao primeiro
lote do Imposto de Renda

Na sexta-feira, (22), os con-
tribuintes já começaram a fazer
a consulta ao primeiro lote de
restituição do Imposto de Renda
da Pessoa Física (IRPF) 2020.
Segundo a Receita Federal, o pri-
meiro lote deve contemplar con-
tribuintes idosos ou portadores
de doenças graves.

Neste ano, o cronograma de
restituições foi antecipado para
maio e a quantidade de lotes re-
duzidos de sete para cinco. O pa-
gamento do primeiro lote está
programado para o dia 29 de maio,
antes do fim do prazo de entrega
das declarações, que vai até junho
de 2020. A antecipação é uma ini-
ciativa da Receita Federal para
mitigar os efeitos econômicos da
pandemia de covid-19.

O último lote tem pagamento
previsto para 30 de setembro. No
ano passado, as restituições come-
çaram no dia 17 de junho e se es-
tenderam até 16 de dezembro.

Outra mudança feita pela Re-
ceita Federal foi no dia em que a
restituição é depositada na conta
do contribuinte. Normalmente o
crédito bancário ocorria no dia
15 de cada mês. Neste ano, o pa-
gamento da restituição será rea-
lizado no último dia útil do mês.

O crédito bancário para
901.077 contribuintes do pri-
meiro lote será realizado no dia
29 de maio, totalizando R$ 2 bi-
lhões. O primeiro lote contempla
contribuintes que tem prioridade
legal, sendo 133.171 contribuin-
tes idosos acima de 80 anos,

710.275 contribuintes entre 60 e
79 anos e 57.631 contribuintes
com alguma deficiência física ou
mental ou moléstia grave.

Para saber se teve a declara-
ção liberada, o contribuinte de-
verá acessar a página da Receita
na internet. Na consulta à página
da Receita, serviço e-CAC, é
possível acessar o extrato da
declaração e ver se há inconsis-
tências de dados. Nesta hipóte-
se, o contribuinte pode avaliar as
inconsistências e fazer a autor-
regularização, mediante entrega
de declaração retificadora.

A Receita disponibiliza tam-
bém um aplicativo para tablets e
smartphones que facilita a con-
sulta às declarações do IRPF e
situação cadastral no CPF. Com

o aplicativo é possível consul-
tar, diretamente nas bases de da-
dos da Receita Federal, informa-
ções sobre liberação das resti-
tuições do Imposto de Renda e
a situação cadastral.

A restituição fica disponível
no banco durante um ano. Caso o
valor não seja creditado, o contri-
buinte poderá contatar pessoal-
mente qualquer agência do Banco
do Brasil ou ligar para a Central
de Atendimento da Receita por
meio do telefone 4004-0001 (ca-
pitais), 0800-729-0001 (demais
localidades) e 0800-729-0088
(telefone especial exclusivo para
deficientes auditivos) para agen-
dar o crédito em conta-corrente
ou poupança, em seu nome, em
qualquer banco. (Agência Brasil)

Caixa libera pagamento da segunda
parcela de auxílio emergencial

A Caixa Econômica Federal
prosseguiu na sexta-feirae (22) o
pagamento da segunda parcela do
auxílio emergencial de R$ 600
(R$ 1,2 mil para mães solteiras),
seguindo o cronograma iniciado
na última segunda-feira (18).

No caso do Bolsa Família, o
calendário está dividido confor-
me as datas habituais de paga-
mento para quem integra o pro-
grama. Para as demais pessoas, o
pagamento será de acordo com o
mês de nascimento.

Na sexta-feira foi feito o pa-
gamento para os beneficiários do
Programa Bolsa Família com
Número de Inscrição Social
(NIS) final 5.

Na próxima segunda-feira
(25) será a vez daqueles com NIS
final 6. O crédito segue nessa
ordem, de um NIS por dia, me-

nos no fim de semana, até o nú-
mero zero, a ser pago no dia 29
deste mês.

Recebem o auxílio diaria-
mente 1,9 milhão de pessoas, que
podem sacar o benefício pelo
cartão do Bolsa Família, segun-
do o Ministério da Cidadania.

Na quarta-feira (20), come-
çou o crédito nas contas sociais
digitais da Caixa para as pessoas
que nasceram nos meses de ja-
neiro e fevereiro e que não estão
no grupo do Bolsa Família.

O calendário para saques da
segunda parcela é diferente do
calendário do crédito nas contas
digitais e tem início em 30 de
maio (um sábado), para os nasci-
dos em janeiro.

No dia 1º de junho, os saques
serão permitidos para quem nasceu
em fevereiro, seguindo nessa or-

dem até 13 de junho para os nasci-
dos em dezembro. No dia 7 de ju-
nho (domingo) não haverá saques.

Na última quinta-feira, o pre-
sidente da Caixa, Pedro Guimarães,
disse que a segunda parcela do au-
xílio emergencial só será deposi-
tada em contas fora da Caixa Eco-
nômica Federal a partir do dia 30.

Segundo ele, os beneficiári-
os receberão o dinheiro automa-
ticamente na conta corrente de
outros bancos no período de 30
de maio a 13 de junho, conforme
o mesmo cronograma de saque
em espécie do segundo lote.

Entre o dia 19 e 29 deste mês,
a Caixa credita a primeira parcela
para mais 8,3 milhões de benefi-
ciários. Serão disponibilizados R$
5,3 bilhões nas contas indicadas
no momento da inscrição.

Para quem desejar fazer o sa-

que nas agências desse novo lote
da primeira parcela, o calendário
também será pelo mês de nasci-
mento. No último dia 19, o paga-
mento foi liberado para os nas-
cidos em janeiro; no dia 20, para
quem nasceu em fevereiro; quin-
ta-feira, (21), para os aniversari-
antes de março; na sexta-feira
(22), para os de abril; e neste sá-
bado (23), para quem nasceu nos
meses de maio, junho e julho.

O pagamento da primeira
parcela volta a ser feito na segun-
da-feira (25) para quem nasceu em
agosto, na terça-feira (26), para os
nascidos em setembro, e assim por
diante até a sexta-feira (29).

Quem não conseguir ir ao
banco no dia correspondente ao
mês de aniversário, poderá ir em
algum dia posterior.



IT’SSEG Corretora de Seguros S.A.
CNPJ nº 20.247.332/0001-82 – NIRE 35.300.465.377

Assembleia Geral Extraordinária Digital -  Edital De Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da IT’SSEG CORRETORA DE SEGUROS S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”) digital a ser realizada no dia 01/06/2020, às 10h, única e exclusivamente por meio do aplicativo Zoom (ht-
tps://zoom.us/join), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação do “Protocolo e Justificação de Incorporação da JFJ 
Participações Ltda. pela It’sSeg Corretora de Seguros S.A.”, celebrado pelos administradores da Companhia e da JFJ Participações Ltda., 
sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, nº 2.403, 
sala 02, Jardim Paulistano, CEP 01441-002, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 18.315.707/0001-52, com seus atos constitutivos arquivados na 
JUCESP sob o NIRE 35.227.555.804 (“JFJ” e “Protocolo”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da empresa especializada Dallas 
Assessoria Contábil Ltda., responsável pela avaliação do patrimônio líquido da JFJ que será vertido para a Companhia e elaboração do 
laudo de avaliação da JFJ (“Empresa Avaliadora”); (iii) o exame e apreciação do laudo de avaliação do patrimônio líquido da JFJ elaborado 
pela Empresa Avaliadora, com data base de 30 de abril de 2020 (“Laudo de Avaliação”); (iv) a aprovação da Incorporação da JFJ pela 
Companhia com a consequente extinção da JFJ e versão de seu acervo líquido para a Companhia (“Incorporação”);  (v) a aprovação 
do aumento do capital social da Companhia em virtude das Incorporação; (vi) a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia para refletir o aumento de capital social da Companhia em virtude da Incorporação; (vii) a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia; e (viii) a autorização à administração da Companhia para praticar todos os atos e providências necessários à implementação 
da Incorporação. Informações Gerais: Documentos Relacionados à AGE: Uma cópia do Protocolo foi encaminhada aos acionistas por e-mail. 
Participação na AGE: Os acionistas poderão optar por participar da AGE por uma das seguintes formas: (a) pessoalmente (via atuação 
remota pelo aplicativo Zoom); (ii) por procurador devidamente constituído (via atuação remota pelo aplicativo Zoom), ou (c) via boletim de 
voto a distância. Os dados de acesso à AGE via aplicativo Zoom serão encaminhados aos acionistas por e-mail. (i) O acionista que optar 
por participar da AGE pessoalmente deverá apresentar documentação que comprove sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou 
estatuto social/contrato social e a documentação societária que comprove a sua representação legal, no caso de pessoa jurídica. Para os 
fundos de investimento, é necessária a apresentação do último regulamento consolidado, estatuto social/contrato social do administrador ou 
gestor do fundo e documentação societária que comprove os poderes de representação. (ii) Para os casos em que o acionista opte por ser 
representado por procurador, além dos documentos indicados no item (i) acima, deverá ser apresentado também o instrumento de mandato. 
(iii) Para os casos em que o acionista opte por participar via boletim de voto a distância (cujo modelo será disponibilizado pela Companhia), 
deve encaminhá-lo devidamente preenchido, rubricado e assinado diretamente à Companhia, em conjunto com os documentos indicados 
no item (i) acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de participar da AGE e exercer seu direito de participação 
e votação durante o conclave, caso em que o boletim de voto a distância enviado será desconsiderado. Para viabilizar a participação do 
acionista na AGE, o acionista deverá antecipar o envio de cópia simples de toda a documentação mencionada nos itens acima ao e-mail 
societario@itsseg.com, sendo obrigatória a remessa da via original do boletim de voto a distância ou de eventual instrumento de mandato 
(em ambos os casos com a firma reconhecida), em até 20 dias da data da realização da AGE para a sede da Companhia, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1478, 18º andar, conjunto 1801, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01472-900, 
aos cuidados da Diretoria. Os acionistas serão comunicados, em até 2 dias, do recebimento por e-mail da documentação pela Companhia, 
bem como confirmação de sua validade e eventuais alterações necessárias. Os boletins de voto a distância incompletos ou que tenham sido 
enviados sem a documentação necessária serão desconsiderados e o respectivo acionista comunicado.

São Paulo, 19 de maio de 2020.
Thomaz Luiz Cabral de Menezes

Membro do Conselho de Administração.

SCG IV HOLDING S.A. - CNPJ/MF 19.924.678/0001-99
Demonstrações Financeiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo 
Notas Explicativas e o relatório dos auditores independentes 

encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

A DIRETORIA
CONTADOR: Marco Aurelio Rogerio Franco - CRC 1SP 127276/O-5

Balanços Patrimoniais Consolidado  Controladora
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 73.467 74.952 3.078 10.539
Caixa e equivalentes de caixa 25.451 24.253 2.709 10.536
Contas a receber de clientes 28.137 18.728 - -
Estoques 12.893 23.870 - -
Imposto de renda e contribuição social 544 443 104 3
Impostos a recuperar 3.955 6.660 - -
Despesas pagas antecipadas 565 384 - -
Outras contas a receber 1.922 614 265 -
Impostos diferidos ativo 47.763 46.695 - -
Outras contas a receber 5.420 2.087 1.062 -
Depósitos judiciais e cauções 788 700 - -
Total do realizável a longo prazo 53.971 49.482 1.062 -
Investimentos - - 237.260 266.765
Imobilizado 145.250 143.539 - -
Intangível 139.125 139.220 - -
Total do ativo não circulante 338.346 332.241 238.322 266.765
Total do ativo 411.813 407.193 241.400 277.304

Balanços Patrimoniais Consolidado Controladora
Passivo 2019 2018 2019 2018
Circulante  15.865 38.049 502 4.546
Empréstimos e fi nanciamentos 1.047 18.640 351 -
Passivos de Arrendamentos 2.403 - - -
Fornecedores e outras contas a pagar 4.228 10.345 48 4.546
Adiantamento de clientes 2.173 1.004 - -
Provisões trabalhistas 3.995 3.843 - -
Débitos com pessoas ligadas - - 15 -
Obrigações fi scais e trabalhistas 2.019 4.217 88 -
Não circulante 186.257 153.516 60.000 98.568
Empréstimos e fi nanciamentos 180.000 51.431 60.000 -
Passivos de Arrendamentos 2.775 - - -
Fornecedores e outras contas a pagar - 98.563 - 98.563
Provisões trabalhistas - 130 - 5
Provisão para contingências 3.482 3.392 - -
Patrimônio líquido 209.691 215.628 180.898 174.190
Capital social 214.100 214.100 214.100 214.100
Prejuízos acumulados (33.202) (39.910) (33.202) (39.910)
Patrimônio líquido atribuível 
 aos acionistas controladores 180.898 174.190 180.898 174.190
Participação de não controladores 28.793 41.438 - -
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 411.813 407.193 241.400 277.304

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Atribuível aos Partici-
 acionistas controladores pação de Total do
  Prejuízos  não patri-
 Capital Acumu-  contro- mônio
 social lados Total ladores líquido
Saldos reapresentado 
 em 01.01.2018 194.100 (25.395) 168.705 36.957 205.662
Aumento de capital social 20.000 - 20.000 - 20.000
Prejuízo do exercício - (14.515) (14.515) 4.481 (10.034)
Saldos reapresentados 
 em 31.12.2018 214.100 (39.910) 174.190 41.438 215.628
Lucro do exercício - 6.708 6.708 5.428 12.136
Distribuição de dividendos - - - (18.073) (18.073)
Saldos em 31.12.2019 214.100 (33.202) 180.898 28.793 209.691

Demonstrações dos Fluxos Consolidado Controladora
 de Caixa - Método Indireto 2019 2018 2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes de impostos 11.068 (2.339) 6.708 (14.515)
Ajustes para conciliar o resultado ao 
 caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação do imobilizado 36.161 23.283 - -
Amortização do intangível 386 374 - -
Resultado da venda de ativos imobilizados (103) (3.893) - -
Juros com empréstimos e fi nanciamentos 8.441 8.352 351 -
Jusros sobre passivos de arrendamentos 370 - - -
Provisão (reversão) para créditos 
 de liquidação duvidosa 518 444 - -
Provisão de obsolescência de estoques 142 - - -
Provisão (reversão) de contingências (1.007) 1.486 - -
Resultado de equivalência patrimonial - - (12.668) (10.455)
Redução (aumento) nos ativos e aumento 
 (redução) nos passivos operacionais
Contas a receber de clientes (9.927) (3.960) - -
Estoques 10.835 (11.367) - -
Impostos a recuperar 2.604 (2.669) (101) 16
Despesas pagas antecipadamente (181) 436 - -
Outras contas a receber (4.641) 16.902 (1.327) 15.004
Depósitos judiciais e cauções (88) (28) - -
Fornecedores e outras contas a pagar (104.680) 2.320 (103.061) (31)
Adiantamento de clientes 1.169 258 - -
Pagamento de ações trabalhistas 917 (669)
Obrigações fi scais e trabalhistas (2.046) 1.495 88 4
Provisões trabalhistas (130) - (5)
Demais contas a pagar - - 15 -

Demonstrações dos Consolidado Controladora
Resultados Abrangentes 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 12.136 (10.034) 6.708 (14.515)
Total de resultados abrangentes 12.136 (10.034) 6.708 (14.515)
Atribuível a: Participação de controladores 6.708 (14.515) - -
Participação de não controladores 5.428 4.481 - -

Demonstrações dos Resultados Consolidado Controladora
 2019 2018 2019 2018
Receita operacional líquida 132.399 107.797 - -
Custos dos produtos 
 e serviços prestados (87.682) (62.312) - -
Lucro bruto 44.717 45.485 - -
Despesas comerciais (7.330) (6.172) - -
Despesas administrativas (12.797) (13.121) (279) (98)
Perda por redução ao valor 
 recuperável de contas a receber (518) (444) - -
Outras receitas e despesas operacionais (193) (19.817) - (19.553)
Resultado da venda de ativos imobilizados 101 3.895 - -
Resultado antes das despesas 
 fi nanceiras líquidas e impostos 23.980 9.826 (279) (19.651)
Despesas fi nanceiras (14.743) (14.538) (6.017) (5.745)
Receitas fi nanceiras 1.831 2.373 336 426
Despesas fi nanceiras líquidas (12.912) (12.165) (5.681) (5.319)
Resultados de equivalência patrimonial - - 12.668 10.455
Resultado antes dos impostos 11.068 (2.339) 6.708 (14.515)
Imposto corrente - - - -
Imposto diferido 1.068 (7.695) - -
Imposto de renda e 
 contribuição social 1.068 (7.695) - -
(Prejuízo) Lucro líquido 
 do exercício 12.136 (10.034) 6.708 (14.515)
Atribuível a:
Controladores 6.708 (14.515) - -
Não-controladores 5.428 4.481 - -
Resultado por ação do capital 
 social no fi m do exercício - R$ 0,06 (0,05) 0,03 (0,07)
* Veja nota explicativa 4.
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
Ações no fi nal do exercício 207.274 207.274 207.274 207.274

 Consolidado Controladora
 2019 2018 2019 2018
Outros fl uxos de caixa de atividades operacionais
Juros pagos sobre arrendamentos (370) - -
Juros pagos com empréstimos (8.127) (8.289) - -
Caixa líquido gerado pelas (usado 
 nas) atividades operacionais (58.689) 22.137 (110.000) (9.977)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (35.282) (23.166) - -
Venda de imobilizado 4.907 5.180 - -
Aquisição de intangível (292) (689) - -
Caixa líquido usado nas 
 atividades de investimento (30.667) (18.675) - -
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
Aumento de capital social - 20.000 - 20.000
Pagamento de dividendos e juros 
 sobre capital próprio (18.073) - - -
Captação de empréstimos 
 e fi nanciamentos 180.000 - 60.000 -
Recebimento de dividendos - - 42.173 -
Pagamentos de passivos 
 de arrendamentos (2.035) - - -
Pagamentos de empréstimos 
 e fi nanciamentos (69.338) (17.313) - -
Caixa líquido gerado pelas (usado 
 nas) atividades de fi nanciamentos 90.554 2.687 102.173 20.000
Aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa 1.198 6.149 (7.827) 10.024
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 24.253 18.104 10.536 512
No fi m do exercício 25.451 24.253 2.709 10.536
 1.198 6.149 (7.827) 10.024

Rio Jari SP Participações S.A. - CNPJ/MF nº 13.008.397/0001-00
Demonstrações Financeiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo 
Notas Explicativas e o relatório dos auditores independentes 

encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

A DIRETORIA
CONTADOR: Marco Aurelio Rogerio Franco - CRC 1SP 127276/O-5

Balanços Patrimoniais Controladora  Consolidado
Ativos 2019 2018 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 380 440 19.753 34.385
Aplicação fi nanceira - - 6.377 250
Instrumentos fi nanceiros derivativos - - - 127
Contas a receber de clientes - - 91.208 93.619
Estoques - - 79.077 56.409
Impostos a recuperar 49 46 9.975 6.524
Despesas antecipadas - - 134 159
Outros créditos - - 1.007 931
Total do ativo circulante 429 486 207.531 192.404
Depósitos judiciais - - 334 102
Contas a receber de clientes  - - 611 -
Imobilizado - - 68.230 66.988
Investimentos 289.475 280.977 58 137
Intangíveis - - 178.229 178.610
Direito de uso - - 18.363 -
Total do ativo não circulante 289.475 280.977 265.825 245.837
Total do ativo 289.904 281.463 473.356 438.241

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 2019 2018 2019 2018
Fornecedores - - 18.772 14.025
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures - - 47.497 35.412
Impostos a recolher - 4 737 2.684
Salários e férias a pagar - - 7.138 6.020
Provisão para contingências - - 323 164
Outras contas a pagar - - 2.942 3.578
Arrendamento Direito de Uso - - 9.234 -
Total do passivo circulante - 4 86.643 61.883
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures - - 80.313 89.418
Impostos diferidos  - - 4.972 4.037
Dividendos a pagar  5.962 5.158 5.962 5.158
Outras contas a pagar - - 19 11
Arrendamento direito de uso  - - 9.979 -
Total do passivo não circulante 5.962 5.158 101.245 98.624
Patrimônio líquido
Capital social 277.931 277.931 277.931 277.931
Transações de capital (31.797) (31.797) (31.797) (31.797)
Reserva de lucros 37.808 30.167 37.808 30.167
Total do patrimônio líquido 283.942 276.301 283.942 276.301
Acionistas não controladores - - 1.526 1.433
Total do patrimônio líquido 
 e acionistas não controladores 283.942 276.301 285.468 277.734
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 289.904 281.463 473.356 438.241

Demonstrações das Mutações    Reserva de Lucros   Participação de
do Patrimônio Líquido Capital Transações  Reserva para Lucros  Acionistas não
 Social de Capital Legal Investimentos Acumulados Total Controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 277.931 (31.797) 2.515 24.578 - 273.227 1.395 274.622
Lucro líquido do exercício - - - - 3.397 3.397 38 3.435
Reserva Legal  - - 170 - (170) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (323) (323) - (323)
Retenção de lucros - - - 2.904 (2.904) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 277.931 (31.797) 2.685 27.482 - 276.301 1.433 277.734
Lucro líquido do exercício - - - - 8.443 8.443 93 8.536
Reserva legal  - - 422 - (422) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (802) (802) - (802)
Retenção de lucros - - - 7.219 (7.219) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 277.931 (31.797) 3.107 34.701 - 283.942 1.526 285.468

Demonstrações dos Fluxos Controladora Consolidado
 de Caixa - Método Indireto 2019 2018 2019 2018
Lucro antes do imposto 
 de renda e da contribuição social 8.443 3.397 11.235 12.827
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais:
Depreciações e amortizações - - 7.796 8.131
AVP arrendamento - - 1.792 -
Amortização direito de uso - - 7.793 -
Provisão (reversão) para giro lento de estoque - - (173) 210
Provisão (reversão) créditos 
 de liquidação duvidosa - - (114) 2.332
Provisão (reversão) contingências judiciais  - - 159 83
Juros/atualização fi nanciamentos - - 9.413 14.277
Instrumentos fi nanceiros derivativos - - 127 (130)
Ajuste a valor presente - - (203) 436
Baixas de bens do ativo imobilizado e intangível - - 440 882
Resultado de equivalência patrimonial (8.498) (3.432) - -
Variação de ativos e passivos
Contas a receber de clientes - - 2.158 (19.297)
Estoques - - (22.536) 6.689
Impostos a recuperar  - (28) (3.448) 1.103
Outros ativos - - (6.383) (332)
Fornecedores - (11) 4.702 5.524
Salários e encargos - - 1.118 571
Impostos e contribuições a recolher (5) 3 (4.649) 587
Outros passivos - - 315 (2.801)
Disponibilidades líquidas geradas 
 pelas atividades operacionais (60) (71) 9.542 31.092
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos
Recebimento pela venda de imobilizado - - 53 -
Compras de imobilizado 
 e aplicações no intangível - - (9.097) (4.455)
Disponibilidades líquidas aplicados 
 nas atividades de investimentos - - (9.044) (4.455)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de fi nanciamento
Captação de empréstimos e fi nanciamentos - - 41.562 109.245
Pagamento arrendamento - - (8.734) -
Amortização fi nanciamentos - - (47.958) (118.101)
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
 (aplicados) nas atividades de fi nanciamento - - (15.130) (8.856)
Aumento ou diminuição no 
 saldo de caixa e equivalentes (60) (71) (14.632) 17.781
Demonstração da variação do caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalentes no início do exercício 440 511 34.385 16.604
Caixa e equivalentes no fi nal do exercício 380 440 19.753 34.385
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalente de caixa (60) (71) (14.632) 17.781

Demonstrações dos Controladora Consolidado
Resultados Abrangentes 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do exercício 8.443 3.397 8.536 3.435
Total de resultado 
 abrangente do período 8.443 3.397 8.536 3.435
Atribuível a: Acionistas controladores - - 8.443 3.397
Acionistas não controladores - - 93 38
 - - 8.536 3.435 Resultado antes do resultado fi nanceiro 8.422 3.367 23.086 21.738

Resultado fi nanceiro: Receitas fi nanceiras 22 34 7.684 16.902
Despesas fi nanceiras (1) (4) (19.535) (25.812)
 21 30 (11.851) (8.910)
Resultado antes dos impostos 8.443 3.397 11.235 12.827
Imposto de renda e contribuição social - - (2.699) (9.392)
Lucro líquido do exercício 8.443 3.397 8.536 3.435
Atribuível a: Acionistas controladores - - 8.443 3.397
Acionistas não controladores - - 93 38
 - - 8.536 3.435
Lucro por ação 0,03 0,01 0,03 0,01

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Receita líquida - - 251.179 235.160
Custo das vendas - - (149.125) (140.571)
Lucro bruto - - 102.054 94.589
Receitas e despesas operacionais
Despesas de vendas - - (65.541) (55.796)
Despesas administrativas (76) (65) (16.299) (17.745)
Equivalência patrimonial 8.498 3.432 - -
Outras receitas e despesas líquidas - - 2.872 690

AAJR Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A - CNPJ: 31.907.982/0001-23
Demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em 31/12/2019 (Valores expressos em reais)

Aos acionistas da AAJR Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A - Srs.
Acionistas, A Administração da AAJR Securitizadora de Créditos Imobi-
liários S.A, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete 
à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes 
Demonstrações Financeiras, com o Relatório dos Auditores Independentes 

relativas ao período encerrado em 31/12/2019.Em atendimento a instrução 
CVM 381/2003, informamos que a empresa Audifactor Auditores Indepen-
dentes S/S foi contratada pela Companhia, para prestação de serviços de 
auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações financeiras, 
e não prestou, desde a sua contratação serviços não relacionados à audito-

ria externa. Informamos ainda, que as referidas demonstrações financeiras
têm o objetivo específico de atender aos requisitos no processo de registro
da Companhia perante a CVM, conforme disposto nos artigos 25 e 26 da IN-
CVM 480/09.AAJR Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. Diretor
Presidente - Eduardo Ávila Alves de Souza - São Paulo - SP, 14/02/2020.

Balanço Patrimonial: Ativo  Nota 31/12/19 22/08/18 à 31/12/18
Ativo circulante   8.626 1.000
Caixa e equivalentes de caixa  5 8.626 1.000
Total do Ativo   8.626 1.000
Passivo
Patrimônio líquido  6 8.626 1.000
Capital social   10.000 10.000
(-) Capital social a integralizar   - (9.000)
AFAC   23.650 -
Resultados do Período   (25.024) -
Total do Passivo   8.626 1.000
Demonstração das  Capital  (-) Capital  Resul-
mutações do  Social  Social a  tado do
patrimônio líquido  Subscrito integralizar AFAC Período Total
Saldo em 22/08/2018  10.000 (9.000) - - 1.000
Resultado do período     - -
Saldo em 31/12/2018  10.000 (9.000) - - 1.000
Integralização capital social   9.000 23.650  32.650
Resultado do exercício     (25.024) (25.024)
Saldo em 31/12/2019  10.000 - 23.650 (25.024) 8.626

Demonstração do Resultado   Nota 31/12/19 22/08/18 à 31/12/18
Receita operacional líquida   - -
Lucro bruto   - -
(Despesas) / Receitas operacionais
Despesas Gerais e administrativas   (23.763) -
Total das despesas operacionais   (23.763) -
Lucro antes do Resultado Financeiro  7 (23.763) -
Despesas financeiras   (1.261) -
Resultado financeiro líquido  8 (1.261) -
Resultado antes das provisões   (25.024) -
Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício   (25.024)
Demonstração do resultado abrangente   31/12/19 22/08/18 à 31/12/18
Resultado Líquido do Período  (25.024) -
Resultado abrangente do período  (25.024) -

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1) Contexto Operacional: A AAJR Securitizadora de Créditos Imobiliá-
rios, é uma sociedade anônima de capital aberto criada em 22/08/2018, tem 
como objetivo social a exploração do negócio de securitização de direitos 
creditórios comerciais, industriais, financeiros, agronegócio e imobiliários, 
assim compreendida a compra, venda e prestação da respectivas garantias 
em créditos imobiliários; emissão e colocação no mercado público ou priva-
do (sem intermediação de instituição financeira) de títulos e valores mobi-
liários e de certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”) e certificados de 
recebíveis do agronegócio (“CRA”); prestação de serviços e realização de 
outros negócios referentes a operações de créditos imobiliários, de acordo 
com a Lei 9.514 de 20.11.1997 e das normas que vierem a alterá-la, substi-
tuí-la ou complementá-la; realizar negócios e prestação de serviços de sele-
ção, administração e cobrança de direitos de créditos lastreados nos títulos 
e valores mobiliários relacionados à atividade de securitização de créditos; 
prestação de serviços de análise de crédito, cobranças extrajudiciais, infor-
mações cadastrais e atividades de administração de carteira de títulos e va-
lores para terceiros. As demonstrações financeiras da Companhia relativas 
ao período findo em 31/12/2019, foram autorizadas pelo conselho de admi-
nistração em 01/03/2020. 2) Riscos: 2.1. Risco de mercado: Este tipo de 
risco está ligado à perspectiva de eventos adversos, que impactem os pre-
ços dos ativos transacionados e/ou sua liquidez. Esse risco está associado a 
variáveis macros sistêmicas, como inflação, taxas de juros, taxas de câmbio 
e outras. 2.2. Política anti-inflacionária: No passado, o Brasil apresentou 
índices extremamente elevados de inflação e vários momentos de fragilida-
de nos controles inflacionários. As medidas do Governo Federal realizadas 
para combate e controle da meta de inflação contribuem para a incerteza 
econômica e aumentam a volatilidade das taxas de juros dos títulos. Essas 
medidas podem, no futuro, ter um efeito material desfavorável sobre a eco-
nomia e sobre os ativos que lastreiam as Debêntures emitidas pela Compa-
nhia. 2.3. Risco institucional: Este risco está associado à possibilidade de 
eventos adversos em âmbito da legislação, da regulamentação, do auto re-
gulação (a cargo dos próprios agentes do mercado considerado) e do cum-
primento dos contratos. Eventos como mudança na legislação tributária ou 
em regras estabelecidas por uma entidade reguladora se enquadram nessa 
modalidade de risco. 2.4. Risco fiscal: A política fiscal é o conjunto de medi-

Demonstração do fluxo de caixa   22/08/18
  31/12/19 à 31/12/18
Fluxos de caixa das atividades operacionais  - -
Lucro líquido antes do IRPJ E CSLL  (25.024) -
  (25.024) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
- Integralização de Capital Social  9.000 1.000
- Adiantamento para Aumento de Capital Social  23.650
Caixa líquido proveniente atividades financiamento  32.650 1.000
Aumento/(Diminuição Líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa  7.626 1.000
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  1.000 -
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  8.626 1.000
Demonstração do valor adicionado   31/12/19
I - Receita  -
II - Insumos Adquiridos de Terceiros  23.763
III - Valor Adicionado Bruto  (23.763)
IV - Depreciação, Amortização e Exaustão  -
V - Valor Adicionado Líquido  (23.763)
VI - Valor Adicionado Recebido em Transferência  -
VII - Valor Adicionado Total a Distribuir  (23.763)
VIII - Distribuição do Valor Adicionado  (23.763)
Remuneração de capitais de terceiros  1.261
Remuneração de capitais próprios  (25.024)

das tomadas pelo governo para que haja estabilização da economia, redis-
tribuição de renda e a alocação dos recursos. Seguindo estes parâmetros, o 
governo planeja para 2020 alcançar a meta fiscal, aumentar investimentos 
e retomar o crescimento do país. 2.5. PIS/COFINS: São tributos que tem a 
mesma base de cálculo e forma de cobrança similar, não justificando então 
duas contribuições com legislações próprias e quase idênticas. Assim, já é 
esperada a unificação dos impostos para 2020, receando, entretanto, o mer-
cado com a expectativa de aumento das alíquotas. Havendo mudança no 
imposto existe o risco da operação da Companhia sofrer um impacto direto, 
uma vez que suas receitas brutas são tributas pelo PIS/COFINS e atual-
mente estão enquadradas conforme as pessoas jurídicas referidas nos §§ 
6º e 8º do Artigo 3 da Lei 9.718/1998. Se aprovado os impostos deixarão de 
terem o efeito da “não cumulatividade” elevando demasiadamente as alíquo-
tas - PIS de 0,65% para 1,65% e COFINS de 4% para 7,6% - ocasionando 
também em um encarecimento da operação e possível fuga de clientes. 2.6. 
Risco Operacional: Associado à possibilidade de eventos adversos intrin-
secamente associados aos participantes do mercado, empresas e demais 
entidades, tal risco está ligado a práticas internas de gestão e a processos 
organizacionais. 2.7. Direitos Creditórios: O principal risco incidido sobre a 
Companhia refere-se a possível redução dos recebimentos dos devedores 
de direitos creditórios causado pela instabilidade no ambiente econômico. 
Especialistas afirmam que em um cenário de extrema crise econômica, os 
recebimentos possam sofrer redução de até 50%. 2.8. Risco de Crédito: O 
risco de crédito está associado à possibilidade de uma das partes de uma 
transação não cumprir sua obrigação com as demais, deixando de honrar 
compromisso financeiro assumido. 2.9. Inadimplência: O quadro de reces-
são na economia afeta diretamente o ritmo de negócios e a geração de 
caixa das empresas. Consequentemente gera um aumento da taxa de juros 
por conta do cenário inflacionado e um aumento das restrições para se obter 
crédito, resultando assim, no aumento das taxas de inadimplência. Com o 
aumento significativo da inadimplência é possível que os devedores dos cré-
ditos negociados com a Companhia não tenham capacidade de cumprir com 
suas obrigações e, como o pagamento dos investidores das Debêntures 
emitidas pela Companhia está baseado no pagamento dos direitos creditó-
rios, isto pode alterar o retorno previsto pelos investidores. 3) Apresentação 
das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas com base nas Práticas Contábeis brasileiras que compreendem a 
legislação societária brasileira, os Pronunciamentos, as Interpretações e as 
Orientações emitidas pelo CPC e homologados pelos órgãos reguladores, e 
práticas adotadas pelas entidades em assuntos não regulados, desde que 
atendam ao “Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura Conceitual 
para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis emi-

tido pelo CPC” e, por conseguinte, em consonância com as normas con-
tábeis internacionais. 4) Principais práticas contábeis: As demonstrações
financeiras são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na
preparação das demonstrações financeiras são apoiadas em fatores obje-
tivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determi-
nação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações. 5) Caixa e
Equivalentes de Caixa:O Caixa e equivalentes de caixa incluem os depó-
sitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez e com
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido
de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa, se
aplicável. 6) Patrimônio líquido: Capital Social - O Capital Social totalmen-
te subscrito é de R$ 10.000,00, representado por 10.000 ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal. AFAC - A companhia obteve o valor de
R$ 23.650,00 em adiantamento para futuro aumento de capital, sendo que
esse valor será convertido em aumento de capital, no entanto, permanece
a disposição da assembleia geral. Resultado do Exercício - No exercí-
cio findo em 31/12/2019, a Companhia obteve um prejuízo no valor de R$
25.023,51 que serão revertidos à medida que a Companhia prosperar suas
operações. 7) Resultado Operacional Líquido: O Resultado Operacional é
composto de receitas operacionais deduzidas às despesas operacionais.  8)
Resultado financeiro: O resultado financeiro é composto de receitas finan-
ceiras deduzidas às despesas financeiras. Valorização dos instrumentos
financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em
31/12/2019, bem como os critérios para sua valorização, são descritos a
seguir: Caixa e equivalentes de caixa (nota 5): os saldos mantidos em
contas correntes bancárias e contas de aplicações financeiras encontram-
-se ajustados de acordo com o valor da cota divulgada; 

São Paulo - SP, 14/02/2020. 
Eduardo Ávila Alves de Souza - Diretor Presidente

George Sobrinho de Queiroz - Contador - CRC-MT 016271/O-7
Relatório do Auditor Independente 

sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da AAJR Securitizadora de Créditos 
Imobiliários S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções contábeis da AAJR Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A., 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da AAJR Securitizadora de 
Créditos Imobiliários S.A., em 31/12/2019, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: A companhia encontra-
-se em fase pré-operacional, razão pela qual, não possui movimentação de 

produtos ou serviços oferecidos ao mercado, por este motivo, não relaciona-
mos outros “principais assuntos de auditoria” que julgássemos necessário 
o destaque em nosso relatório. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor Informações corres-
pondentes sobre as demonstrações do valor adicionado: Revisamos, 
também, as informações correspondentes relativas às demonstrações do 
valor adicionado (DVA), individuais, referentes ao período de 31/12/2019 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja 
apresentação nas demonstrações é requerida de acordo com as normas 
expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e considerada informa-
ção suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. 
Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de 
auditoria descritos anteriormente e, com base em nossa revisão, não te-
mos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que não foram 
elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, de forma consistente 
com as informações contábeis correspondentes individuais tomadas em 
conjunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das 
demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsa-
bilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumpri-
mento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envol-
ve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência
a respeito de valores e divulgações apresentados nas demonstrações finan-
ceiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor,
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa ava-
liação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para
a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras
da companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apro-
priados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas
em conjunto. Acreditamos que a evidência da auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Blumenau-SC, 15/02/2020. 
  Audifactor Auditores Independentes S/S

 CRC/PR 005560/O-1 T-SC ”S” SP;
Juliano dos Santos Machado-Sócio-Contador-CRC/PR 051.229/O-8”S”SP.
Sidení Moratelli-Sócio Responsável-Contador-CRC/SC-19.206/O-7 ”S” SP

CNPJ nº 31.432.293/0001-00

(valores expressos em milhares de reais)

 
colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

 Caixa e equivalentes de caixa  10 
 Impostos e contribuições a recuperar  1  1 

 1.730  - 

Pagáveis a partes relacionadas  -  5 
Impostos e contribuições a recolher  9  - 
Dividendos a pagar  161  - 

 5 
Pagáveis a partes relacionadas  20  - 

 - 

Capital social  97.197  90.277 
Reservas de lucros  113  7 
Dividendos adicionais propostos  1.447  - 

(Valores expressos em milhares de reais)

 (644)  (2)
 Outras receitas operacionais, líquidas  2.774  -   

 (2)  -   
 2  12 
 -   

 Imposto de renda e contribuição social corrente  -    (3)
 -    (3)

(Valores expressos em milhares de reais)

(Valores expressos em milhares de reais)

-

 -    -    -    -   
Aumento de capital  -    -    -    -   
Capital a integralizar  (44.299)  -    -    -    -    (44.299)
Lucro liquído do exercício  -    -    -    -    7  7 

 -    1  6  -    (7)  -   
 6  -    -   

Aumento de capital  6.920  -    -    -    -    6.920 
Lucro liquído do exercício  -    -    -    -    2.130  2.130 

 -    106  -    -    (106)  -   
 - Dividendos adicionais propostos                                              -    -    -    1.447  (1.447)  -   
 - Distribuição dividendos intermediarios  -    -    -    -    (416)  (416)
 - Distribuição dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    (161)  (161)

 6  -   

(Valores expressos em milhares de reais)

 Lucro líquido do exercício  2.130  7 
Impostos e contribuições a recuperar                -    (1)

 Impostos e contribuições a recolher  9  -   

 6 

 (6.920)

 Partes relacionadas  15  5 
 Subscrição de acionistas  6.920  90.277 
 Dividendos pagos  (2.146)  -   

 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício              10  -   
 10 

 
e encontram-se a disposição na sede da empresa
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Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de
arte 14791  nos dias 23/05 às
13 h e 26/05 às 19 h.
www.gmleiloes.com  - Alameda
Piratinins 628  SP/SP (11) 94435-
0642 diretoria@gmleiloes.com
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Ministro do STF retira sigilo de
vídeo de reunião ministerial

Nacional
Jornal O DIA SP
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O ministro Celso de Mello, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
decidiu na sexta-feira, (22) retirar o
sigilo parcial da gravação audiovi-
sual da reunião ministerial realizada
no dia 22 de abril. Pela decisão, so-
mente a parte da reunião que en-
volveu discussões sobre outros

países não será divulgada.
O ministro é relator do inquéri-

to sobre a suposta interferência
política do presidente Jair Bolsona-
ro na Polícia Federal (PF). A reunião
foi citada pelo ex-ministro da Justi-
ça e Segurança Pública Sergio
Moro durante depoimento presta-

do à PF, no início do mês, como
suposta prova da interferência.

Na semana passada, antes da
decisão do ministro Celso de Me-
llo, o procurador-geral da Repú-
blica, Augusto Aras, defendeu
no STF a divulgação somente das
falas do presidente relacionadas

com a investigação. No parecer,
Aras afirmou que a divulgação
da íntegra da reunião ministerial
contraria regras e princípios
constitucionais de investigação.

A Advocacia-Geral da União
(AGU) também defendeu divul-
gação de todas as falas do presi-

dente, mas pediu que o sigilo seja
mantido no caso de falas de ou-
tras autoridades que estavam
presentes sobre “nações ami-
gas” e comentários “potencial-
mente sensíveis” do ministro das
Relações Exteriores e da Autori-
dade Monetária (Banco Central).

A defesa de Moro também
enviou sua manifestação e defen-
deu a divulgação da reunião na
íntegra. Desde a exoneração de
Moro, o presidente nega que te-
nha pedido para o então ministro
interferir em investigações da PF.
(Agência Brasil)
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Demonstração do fluxo de caixa
2019 2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 483.663 439.558
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa
 oriundo das atividades operacionais -
 Tributos diferidos 32.211 55.427
 Ativo financeiro (1.103.207) (954.744)
 Depreciações e amortizações 69.969 -
 Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixados 138 -
 Depreciações e amortizações - 42.217
 Encargos de dívidas e variações monetárias sobre
  empréstimos, financiamentos e debêntures 392.858 349.856
 Arrendamentos e aluguéis - AVP 1.635 -
 CAPEX melhoria - AVP 5.924 -
 Encargos setoriais - provisão e atualização monetária 5.210 4.404
 Impostos e contribuições sociais - atualização monetária (1.763) -
 Outros - 4.654

(113.362) (58.628)
(Aumento) diminuição de ativos operacionais
 Consumidores e concessionárias 2.383 (45.852)
 Ativo financeiro 914.490 809.433
 Impostos e contribuições sociais compensáveis 153.090 (211.545)
 Estoques (7.288) -
 Despesas antecipadas - (1.321)
 Adiantamentos - (1.842)
 Outros ativos operacionais (598) (296)

1.062.077 548.577
Aumento (diminuição) de passivos operacionais
 Fornecedores 11.567 14.415
 Outros tributos e contribuições sociais 3.602 185.103
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 22.887 16.915
 Obrigações estimadas com pessoal 8.626 3.356
 Encargos regulamentares e setoriais 1.669 8.989
 Outros passivos operacionais (4.527) -

43.824 228.778
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 992.539 718.727
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Adições ao Imobilizado e Intangível (10.638) (10.944)
 Adições CAPEX melhorias (3.840) -
Caixa líquido aplicados nas atividades de investimento (14.478) (10.944)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (425.215) -
 Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 1.154.332 4.190.512
 Amortização do principal de empréstimos,
  financiamentos, derivativos e debêntures (1.100.000) (4.348.020)
 Pagamentos de encargos de dívidas líquido de derivativos (385.050) (465.024)
 Pagamentos de arrendamentos e aluguéis (3.085) -
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (759.018) (622.532)
(Redução) Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 219.043 85.251
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 374.212 155.169
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 155.169 69.918

219.043 85.251

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ nº 27.352.303/0001-20

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de Reais, exceto o resultado por ações)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Outros 
resultados 

abrangentes
Reserva 

de lucros
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 2.912.000 (10.914) 36.780 - 2.937.866
Lucro líquido do exercício 439.558 439.558
Outros resultados abrangentes -
 Hedge de fluxo de caixa 16.134 16.134
 Imposto de renda e
  contribuição social diferidos (5.486) (5.486)
Destinação do resultado do exercício -
 Constituição de reserva legal 21.978 (21.978) -
  Reversão da destinação
   de dividendos 11.456 - 11.456
 Destinação de dividendos mínimos
  obrigatórios (104.395) (104.395)
 Destinação para reserva de lucros   313.185 (313.185) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 2.912.000 (266) 383.399 - 3.295.133
Lucro líquido do exercício 483.663 483.663
Outros resultados abrangentes -
 Hedge de fluxo de caixa (67.308) (67.309)
 Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 22.885 22.885
Destinação do resultado do exercício -
 Constituição de reserva legal 24.183 (24.183) -
 Destinação de dividendos de 2017 (11.456) (11.456)
 Destinação de dividendos de 2018 (313.185) (114.870) (428.055)
 Destinação para reserva de lucros   344.610 (344.610) -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.912.000 (44.689) 427.551 - 3.294.862

Notas explicativas às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A UHE São Simão Energia S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado, constituída em 21/03/2017, com sede em São Paulo, no Estado de São Paulo. A contro-
ladora direta da Companhia é a SPIC Brasil Energia Participações S.A. A Companhia tem como principal 
atividade a geração de energia elétrica a partir da Usina São Simão localizada no rio Paranaíba, na di-
visa dos Estados de Goiás e Minas Gerais, municípios Santa Vitória, no Estado de Minas Gerais e São 
Simão, no Estado de Goiás. Contrato de concessão: Em 27/09/2017, a Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL realizou o Leilão de Concessões (Leilão de Geração n° 01/2017-ANEEL), no qual a 
Companhia foi ganhadora da concessão da Usina Hidrelétrica São Simão. A Receita Anual de Geração 
(RAG) a que a Concessionária tem direito pela disponibilização da parcela da garantia física de energia 
e de potência da Usina Hidrelétrica é alocada em regime de COTAS, sendo esta o percentual da garan-
tia física de energia e de potência da Usina Hidrelétrica, alocada a determinada distribuidora. A Compa-
nhia assinou o Contrato de Concessão n° 001/2017 para prestação do serviço de geração de energia 
elétrica em 10/11/2017, que permite a exploração da Usina pelo período de 30 anos, contados a partir 
de 10/05/2018, quando foi finalizado o período de Operação Assistida. A capacidade instalada da UHE 
São Simão é de 1.710 MW, sendo a Garantia Física assegurada de 1.202 MWm. Da energia assegura-
da, a Companhia possui comercializado nos seguintes ambientes: a) 841,4 MWm em regime de aloca-
ção de cotas de garantia física e de potência às concessionárias do serviço público de distribuição no 
Sistema Interligado Nacional - SIN; b) 360,6 MWm no Ambiente de Contratação Livre - ACL por meio de 
contratos de curto e longo prazos, negociados com terceiros. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações contábeis: Em 22/02/2020, a Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das 
demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2019. 2.1. Declarações de conformi-
dade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), os quais foram aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). A Companhia considerou as orientações contidas na Orientação Técnica 
OCPC 07 na elaboração das suas demonstrações contábeis. Desta forma, as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis estão evidenciadas nas notas explicativas e correspondem às 
utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. 2.2. Moedas funcional: As demonstrações 
contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informa-
ções financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Moeda estrangeira: Na elaboração das demonstrações contábeis, as transa-
ções em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional, são registradas de 
acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada período de relatório, 
os itens monetários em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vigentes no fim do 
exercício. As variações cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no resultado no período em 
que ocorrerem, exceto: - Variações cambiais decorrentes de transações em moeda estrangeira designa-
das para proteção (hedge) contra riscos de mudanças nas taxas de câmbio. - Variações cambiais sobre 
itens monetários a receber ou a pagar com relação a uma operação no exterior cuja liquidação não é 
estimada, tampouco tem probabilidade de ocorrer (e que, portanto, faz parte do investimento líquido na 
operação no exterior), reconhecidas inicialmente em “outros resultados abrangentes” e reclassificadas 
do patrimônio líquido para o resultado quando da realização desses itens monetários. Para fins de apre-
sentação destas demonstrações contábeis, os ativos e passivos das operações são convertidos para 
reais, utilizando as taxas de câmbio vigentes no fim do exercício. Quando há baixa de uma operação no 
exterior, todo o montante da variação cambial acumulada referente a essa operação registrada no patri-
mônio líquido é reclassificado para o resultado do exercício. 2.3. Bases de preparação e apresentação: 
A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante / 
não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) se espera realizá-lo ou se pretende 
vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; (iii) 
se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) caixa ou equivalentes de 
caixa, a menos que haja restrições quanto à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo 
menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não 
circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: (i) se espera liquidá-lo no ciclo operacional 
normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses 
após o período de divulgação; ou (iv) não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos 
no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo ou passivo não circu-
lante. 2.4. Uso de estimativa e julgamento: Na elaboração das informações contábeis, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e práticas contábeis internacionais, é requerido que a Adminis-
tração da se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva rea-
lização em exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas, devido a imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e premissas pelo menos semes-
tralmente. As principais estimativas que representam risco significativo com probabilidade de causar 
ajustes materiais ao conjunto das informações contábeis, nos próximos exercícios, referem-se ao regis-
tro dos efeitos decorrentes de: Transações realizadas no âmbito da Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE (Nota 5); Ativo financeiro (Nota 6); Recuperação do imposto de renda e contri-
buição social diferidos sobre prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças temporárias (Nota 17); Ava-
liação da vida útil do Imobilizado e do Intangível (Notas 10 e 11); Provisões para Capex melhorias (Nota 
18); e Mensuração a valor justo de instrumentos financeiros. 2.5. Continuidade operacional: A Admi-
nistração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida 
de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Adminis-
tração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis foram prepara-
das com base no pressuposto de continuidade. 3. Políticas contábeis: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram apoiadas em fato-
res objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado nas demonstrações contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas pelo menos anualmente. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante 
risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equiva-
lente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da 
data da contratação. 3.2. Ativos da concessão: A Companhia considerou as orientações emanadas da 
Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão e as orientações descritas em Orientação 
Técnica OCPC 05 - Contratos de Concessão, emitidas pelo CPC em dezembro de 2011 e dezembro de 
2010, respectivamente, na contabilização inicial e mensuração subsequente do ativo financeiro da con-
cessão. Com base nas características do contrato de concessão, a Companhia concluiu que a outorga 
paga será recuperada por meio de três fluxos de caixa, sendo dois deles advindos de suas atividades 
reguladas: (a) O valor da RBO (Receita de Bonificação da Outorga), a ser recebida diretamente do Poder 
Concedente, que representa o direito incondicional da Companhia de receber caixa, pela venda de 
energia no ambiente de contratação regulado; e (b) Receita de Operação e Manutenção - O&M e CA-
PEX melhorias, para custear os custos de operação da usina e as melhorias nos ativos imobilizados da 
concessão; e um terceiro fluxo de caixa advindo de suas atividades não reguladas, representadas pela 
venda de energia do ambiente de contratação livre (emissão e faturamento mensal da medição de 
energia vendida) durante o prazo de concessão. 3.2.1. Ativos financeiro: O fluxo de caixa proveniente 
do recebimento da RAG (Receita Anual de Geração) referente ao fluxo de caixa pela venda de energia 
no ambiente de contratação regulado (ACR) - também denominado “regime de quotas”, foi classificado 
como ativo financeiro da concessão e representa o direito incondicional da Companhia de receber caixa 
do Poder Concedente para a cobertura: i) do valor pago pela outorga para obtenção do direito de explo-
rar a infraestrutura do serviço público; e ii) para cobertura dos gastos de Operação e Manutenção - O&M 
e CAPEX melhorias. O ativo financeiro de concessão é mensurado no início da concessão pelo valor 
presente dos fluxos de caixa futuros decorrentes das parcelas a serem liquidadas, e posteriormente 
mantidas a valor justo por meio do resultado com base na taxa de juros utilizada para o cálculo do valor 
presente. A Companhia classifica a atualização do ativo financeiro indenizável da concessão no grupo 
de receitas operacionais, juntamente com as demais receitas relacionadas com a sua atividade fim, por 
refletir mais apropriadamente o modelo de seu negócio de geração de energia elétrica e propiciar uma 
melhor apresentação quanto a sua posição patrimonial e seu desempenho. Em 31/12/2019, a Compa-
nhia não identificou nenhum evento que possa impactar o fluxo estimado de caixa futuro do referido 
ativo de maneira significativa. A Administração da Companhia considera reduzido o risco de crédito do 
ativo financeiro da concessão, visto que o contrato firmado assegura o direito incondicional de receber 
caixa ao longo do prazo do contrato de concessão, a ser pago pelo Poder Concedente. Desta forma, 
nenhuma provisão para redução ao provável valor de recuperação foi constituída. 3.2.2. Intangível: Os 
ativos classificados como intangíveis representam substancialmente, o valor pago pela Companhia para 
adquirir o direito de vender parte da energia produzida no ambiente de contratação livre (ACL), por meio 
do uso da infraestrutura do serviço público ao longo do contrato da concessão. O ativo intangível foi ini-
cialmente reconhecido pelo seu valor justo na data de sua aquisição. Após o seu reconhecimento inicial, 
o ativo intangível será amortizado de forma linear pelo prazo do contrato de concessão, por ser conside-
rado como de vida útil definida. Os demais ativos intangíveis, tais como softwares, são registrados ao 
custo de aquisição, menos a amortização acumulada. Estes intangíveis possuem vidas úteis definidas 
com base na aquisição ou nos seus contratos comerciais e são amortizados pela sua vida útil econômi-
ca definida pelo poder concedente. 3.3. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros: A administração revisa, pelo menos anualmente, o valor contábil líquido dos ativos com o objeti-
vo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e 
tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determina-
da unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de 
venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao 
seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio pon-
derado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda 
é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases 
comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do 
ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, 
ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 3.4. Provisões: Provisões são reconhe-
cidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência 
de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obriga-
ção e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que 
o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato 
de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resulta-
do, líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa 
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 3.5. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida quando for provável 
que os benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o valor da receita possa ser 
mensurado com confiabilidade, independente de quando o pagamento for recebido A receita de energia 
é reconhecida no resultado de acordo com as regras do mercado de energia e contrato de concessão. A 
receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o 
montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta exatamente os re-
cebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor 
contábil líquido inicial desse ativo. 3.6. Ativos intangíveis: Reconhecimento e mensuração: Os ativos 
intangíveis compreendem gastos relativos a desenvolvimento se softwares, o pagamento da Bonificação 
de Outorga, direito de uso e intangíveis relativos ao CAPEX melhoria. Gastos subsequentes: Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos in-
corporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com 
ágio gerado internamente e marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: 
Amortização é calculada sobre o custo do ativo, deduzido do valor residual levando em consideração o 
prazo de concessão da Companhia que se encerra em maio de 2048. A amortização é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que 
não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A vida útil 
estimada para a Bonificação de Outorga e o CAPEX melhoria é de 28 anos. 3.7. Impostos sobre ven-
das: As receitas de vendas de energia elétrica, bem como as demais receitas operacionais da Compa-
nhia, referentes ao contrato de concessão, estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 

Esses tributos são deduzidos das receitas operacionais da Companhia, as quais estão apresentadas na 
demonstração de resultado pelo seu valor líquido. Os créditos de PIS e COFINS não cumulativos, sobre 
custos e despesas operacionais, são apresentados como redutores destes grupos de contas nas de-
monstrações contábeis. 3.8. Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição 
social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado 
ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular 
o montante são aquelas que estão em vigor na data do balanço. Impostos diferidos: Imposto diferido é 
gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus 
valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias 
temporárias. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutí-
veis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável 
esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e 
perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é 
revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tribu-
táveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. 
Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na exten-
são em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos 
sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados nas alíquotas de imposto que 
é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas 
alíquotas de imposto (e legislação tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos dife-
ridos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compen-
sar o ativo fiscal contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tri-
butada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 3.9. Instrumentos financeiros: Classificação e 

mensuração: O CPC 48 apresenta uma abordagem de classificação e mensuração de ativos financeiros 
que refletem suas características de fluxo de caixa e o modelo de negócios que os ativos são adminis-
trados. O pronunciamento estabelece para ativos financeiros três categorias de classificação e mensu-
ração: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). A Companhia 
classifica os ativos financeiros como custo amortizado, valor justo por meio do resultado e valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Redução ao valor recuperável: O CPC 48 substituiu o modelo de 
perdas incorridas por um modelo prospectivo de perdas esperadas. Esta nova abordagem exige um jul-
gamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as perdas esperadas de 
crédito, que serão determinadas com base em probabilidades ponderadas. O novo modelo se aplica aos 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, com exceção de investimentos em 
instrumentos patrimoniais e ativos contratuais. De acordo com o CPC 48, as provisões para perdas es-
peradas serão mensuradas em uma das seguintes bases: (i) Perdas de crédito esperadas para 12 me-
ses, ou seja, perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses 
após a data base; e (ii) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que 
resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento 
financeiro. A norma também propôs a aplicação do expediente prático para os ativos financeiros que não 
possuem componentes de financiamento significativos, com uma abordagem simplificada cuja perda 
esperada será realizada com uma matriz por idade de vencimento das contas a receber. A Companhia 
após uma análise de crédito de seus clientes, não reconhece nenhuma perda esperada no período, pois 
de acordo com sua avaliação além do risco associado ser baixo, não há históricos de perda. O CPC 48 
exige que a Companhia assegure que as relações de contabilidade de hedge estejam alinhadas com os 
objetivos e estratégias de gestão de risco estabelecidas pela Administração, aplicando uma abordagem 
mais qualitativa e prospectiva para avaliar a efetividade do hedge. A nova norma vem introduzir um mo-
delo menos restritivo ao hedge, exigindo uma relação econômica entre o item coberto e o instrumento 
de hedge em que o índice de cobertura seja o mesmo que aplicado pela entidade para a gestão de risco. 
Contabilização de hedge: A Companhia designa certos instrumentos de hedge, incluindo derivativos, 
relacionados a risco com moeda estrangeira, como hedge de fluxo de caixa. No início da operação de 
hedge, a Companhia documenta a relação entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge com 
seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para assumir variadas operações. Adicionalmente, a 
Companhia avalia se o instrumento de hedge usado em uma relação de hedge é altamente efetivo na 
compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de hedge, atribuível ao risco 
sujeito a hedge. A nota explicativa nº 13 traz maiores detalhes sobre o valor justo dos instrumentos deri-
vativos utilizados para fins de hedge. Hedges de fluxo de caixa: A parcela efetiva das mudanças no valor 
justo dos derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo de caixa é reconhecida em 
outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica “Reserva de hedge de fluxo de caixa”. Os ganhos 
ou as perdas relacionadas à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado na rubrica 
“Outros ganhos e perdas” no resultado financeiro. Os valores anteriormente reconhecidos em outros 
resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no 
período em que o item objeto de hedge afeta o resultado, na mesma rubrica da demonstração do resul-
tado em que tal item é reconhecido. A contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia 
cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou 
não se qualifica mais como contabilização de hedge. Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em 
outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio naquela data permanecem no patrimônio e 
são reconhecidos quando a transação prevista for finalmente reconhecida no resultado. Quando não se 
espera mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patri-
mônio líquido são reconhecidos imediatamente no resultado. 3.10. Arrendamento: Adoção às normas 
de contabilidade novas e revisadas: Mantendo o processo permanente de revisão das normas de 
contabilidade o IASB e, consequentemente, o CPC emitiram novas normas e revisões às normas já 
existentes, que entraram em vigor a partir de 1º/01/2019, e que foram devidamente adotadas pela Com-
panhia. A relação destas normas e seus respectivos impactos, estão descritos abaixo: CPC 06 (R2) - 
Operações de Arrendamento Mercantil: Em dezembro de 2017 foi emitido o CPC 06 (R2), em corre-
lação à norma IFRS 16, que introduziu novas regras para as operações de arrendamento mercantil. O 
objetivo é garantir que arrendatários e arrendadores forneçam informações relevantes de modo que re-
presentem fielmente essas transações. O CPC 06 (R2) requer que os arrendatários passem a reconhe-
cer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os 
contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, porém foram criadas isenções opcio-
nais para arrendamentos de curto prazo e de baixo valor. Os critérios de reconhecimento e mensuração 
dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. 
O CPC 06 (R2), em geral, foi aplicado retrospectivamente a partir de 1º/01/2019 e substituiu o CPC 06 
(R1) - Operações de Arrendamento Mercantil (IAS 17) e correspondentes interpretações. Esta norma 
impactou o registro das operações de arrendamento mercantil operacional que a Companhia possui em 
aberto. Nos casos em que a Companhia é arrendatária, a mesma reconheceu: (i) pelo direito de uso do 
objeto dos arrendamentos, um ativo; (ii) pelos pagamentos estabelecidos nos contratos, trazidos a valor 
presente, um passivo; (iii) despesas com depreciação/amortização dos ativos; e (iv) despesas financei-
ras com os juros sobre obrigações do arrendamento. Em contrapartida, a Companhia deixou de registrar 
no resultado os gastos relativos à aluguéis e arrendamentos enquadrados no CPC 06 (R2). A Compa-
nhia aplicou o CPC 06 (R2) a partir de 1º/01/2019 utilizando a abordagem prospectiva, ou seja, o efeito 
da adoção foi reconhecido nos saldos de abertura em 1º/01/2019, sem atualização das informações 
comparativas. Assim sendo, a Companhia não adotou o expediente prático que a isentaria de aplicar o 
novo pronunciamento para contratos que anteriormente estavam no alcance CPC 06 (R1). 3.11. ICPC 22 
- Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro: Em dezembro de 2018 foi emitido o ICPC 22, 
em correlação à norma IFRIC 23, que procura esclarecer como aplicar os requisitos de reconhecimento 
e mensuração do CPC 32 - Tributos sobre o lucro quando há incerteza sobre posições fiscais que ainda 
não foram aceitas pelas autoridades. A Interpretação determina que é necessário avaliar se é provável 
que a autoridade fiscal aceitará o tratamento fiscal escolhido pela entidade: (i) se sim, a mesma deve 
reconhecer o valor nas demonstrações financeiras, conforme apuração fiscal, e considerar a divulgação 
de informações adicionais sobre a incerteza do tratamento fiscal escolhido; (ii) se não, a entidade deve 
reconhecer um valor diferente em suas demonstrações financeiras em relação à apuração fiscal de for-
ma a refletir a incerteza do tratamento fiscal escolhido. Para as posições fiscais sobre as quais há incer-
teza no seu tratamento, a Companhia e suas controladas concluíram que seja provável que as mesmas 
sejam contempladas na jurisprudência tributária sendo que, por essa razão, a Companhia e suas con-
troladas entendem que esta interpretação não gerará efeitos relevantes nas demonstrações contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2019 31/12/2018
Caixas e Bancos 11 -
Aplicações financeiras de curto prazo 374.201 155.169

374.212 155.169
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montan-
te conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimen-

e são vinculados a modalidade de aplicação CDB.
5. Concessionárias: Corrente a Vencer Saldo líquido 

em 31/12/2019
Saldo líquido 

em 31/12/2018Até 60 dias
Circulante
Suprimento de energia elétrica 41.127 41.127 44.159
Energia de curto prazo - CCEE 2.342 2.342 1.693
Total Circulante 43.469 43.469 45.852
Contas a receber decorrente do suprimento de energia elétrica nos ambientes regulados e livres. 6. Ati-
vo financeiro: Em 10/11/2017, a Companhia firmou com a Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL, por um prazo de 30 anos, contrato de concessão para prestação o serviço de geração de 
energia elétrica em regime de cotas de garantia física de energia e potência referente a Usina São Si-
mão. A concessão pertencia à Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig), tendo ido a leilão em 
27/09/2017, conforme parâmetros técnicos e econômicos estabelecidos na Resolução nº 12/2017, do 
Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). A bonificação pela outorga paga pela Companhia na 
aquisição do direito de explorar a Usina São Simão foi de R$ 7.180.000 e o pagamento se deu em par-
cela única em 28/11/2017. Na assinatura do contrato, a Companhia optou pela operação assistida pelo 
período de 180 dias contados a partir daquela data, portanto, a assunção do serviço de geração por 
parte da Companhia ocorreu no dia 10/05/2018, quando assumiu a operação da Usina São Simão, data 
em que o período de 30 anos previsto no contrato de concessão passou a vigorar. A energia produzida, 

Durante o período da concessão, a Companhia fará jus ao recebimento da Receita Anual de Geração 
(RAG) no montante estabelecido de R$ 1.032.161, sendo R$ 796.629 referente a parcela da RBO (Re-
ceita de bonificação da Outorga) e R$ 235.532 referente a GAG (Custo de Gestão dos Ativos de Gera-
ção), que inclui a receita de Operação e Manutenção - O&M e os investimentos de melhorias (CAPEX) 
durante prazo de concessão, conforme estabelecido no contrato de concessão. Estes montantes foram 

R$ 577.641 referente a parcela da RBO e R$ 164.872 referente a GAG. Os valores da RAG previstos no 
contrato de concessão foram atualizados, conforme Resolução Homologatória ANEEL nº 2.587 de 
23/07/2019, sendo R$ 599.144 referente a parcela da RBO e R$ 178.047 referente a GAG. Com base 
nas características do contrato de concessão, a Companhia concluiu que a outorga paga será recupera-
da por meio de dois fluxos de caixa: (a) O valor da RBO (Receita de Bonificação da Outorga) e GAG 
(Custo de Gestão dos Ativos de Geração), a ser recebida diretamente do Poder Concedente, que repre-
senta o direito incondicional da Companhia de receber caixa, pela venda de energia no ambiente de 
contratação regulado; e (b) Pela venda de energia do ambiente de contratação livre (emissão e fatura-
mento mensal da medição de energia vendida) durante o prazo de concessão. Com base nesse enten-
dimento, a Companhia aplicou o modelo bifurcado, o qual utilizou o método do valor justo relativo (rela-
tive fair value), que melhor reflete seu modelo de negócio, e então, procedeu com o cálculo do valor 
presente dos fluxos de caixa futuros a ser liquidada do ACR e ACL para determinar o montante a ser 
bifurcado entre ativo financeiro da concessão e ativo intangível. O montante apurado que representa o 
direito incondicional da Companhia de receber caixa durante o período de concessão foi classificado 

antes dos impostos, calculada com base no fluxo de caixa futuro pelo recebimento da RBO e GAG. Esta 
taxa de desconto foi revisada em 2019 para refletir o modelo de negócio adotado pela Companhia que é 
receber os fluxos de caixa da RBO e GAG O&M e CAPEX melhorias. A Companhia classifica os saldos 
do ativo financeiro como instrumentos financeiros “valor justo por meio de resultado”, pois o fluxo de 
caixa não é caracterizado apenas como principal e juros. O modelo de negócio da Companhia para este 
ativo é recuperar o investimento realizado, cuja valorização é baseada no fluxo de caixa futuro pelo re-
cebimento da RBO e GAG, acrescido de correção monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA). A movimentação do ativo financeiro foi como segue:

31/12/2018
Receita 

financeira
Variação 

monetária
(-) Faturamento 

RAG 31/12/2019
Ativo financeiro - RBO 5.926.259 617.549 233.205 (632.467) 6.144.546
Ativo financeiro - GAG 126.217 349.522 15.380 (375.235) 115.884
(-) PIS/COFINS (559.854) (89.454) (22.994) 93.212 (579.090)
Total 5.492.622 877.617 225.591 (914.490) 5.681.340
Circulante 960.000 657.649
Não Circulante 4.532.622 5.023.691
Total 5.492.622 5.681.340
7. Impostos a recuperar: 31/12/2019 31/12/2018
Impostos a recuperar (PIS e COFINS) 2.169 3.085
Impostos recolhidos por estimativa (IRPJ e CSLL) 45.076 184.522
Impostos retidos por clientes (IRRF, PIS, COFINS e CSLL) 1.994 4.622
Impostos e tributos a compensar (outros) 16.686 25.023

65.925 217.252
Ativo circulante 65.925 217.252

65.925 217.252
8. Partes Relacionadas: Natureza 31/12/2019 31/12/2018
Balanço patrimonial
Passivo
SPIC - Brasil Participações Dividendos 58.584 53.240
Total passivo 58.584 53.240
Durante o exercício findo em 31/12/2019, a remuneração dos administradores no consolidado totalizou 
R$3.398 (R$2.245 em 2018). 9. Direito de uso: Referem-se aos ativos decorrentes da aplicação do CPC 
06 (R2) a partir de 1º/01/2019 (Notas 3.10 e 14). O principal ativo reconhecido possui a seguinte carac-

relativo à sede da Companhia.
a. Composição do ativo de direito de uso Taxas anuais 

médias de 
depreciação %

31/12/2019
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Direito de uso
Administração
Aluguéis de imóveis 20.868 (2.096) 18.772
Total direito de uso 20.868 (2.096) 18.772
b. Movimentação do ativo de direito de uso

Valor 
líquido em 
31/12/2018

Adoção 
inicial CPC 

06 (R2)
Correção 

contratual Depreciações

Valor 
líquido em 
31/12/2019

Ativos de direito de uso
 Aluguéis de imóveis - 18.692 2.176 (2.096) 18.772
Total Ativos de direito de uso - 18.692 2.176 (2.096) 18.772
10. Imobilizado: Os ativos imobilizados são contabilizados pelo custo de aquisição e/ou construção 
acrescidos de impostos não recuperáveis sobre as compras e quaisquer custos diretamente atribuíveis 
para colocar o ativo no local e condição necessária para o funcionamento, deduzidos da depreciação 
acumulada e, quando aplicável, pelas perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Também 
fazem parte do custo do imobilizado, quando aplicável, os juros relativos aos empréstimos e financia-
mentos obtidos de terceiros, capitalizados durante a sua fase de construção, deduzidos das receitas fi-
nanceiras dos recursos de terceiros não aplicados. O valor contábil dos bens substituídos é baixado, 
sendo que os gastos com reparos e manutenções são integralmente registrados em contrapartida ao 
resultado do exercício. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear de 
acordo com a vida útil de cada unidade de adição e retirada, já que esse método é o que melhor reflete 
o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As taxas de depreciação 
utilizadas estão previstas na tabela XVI do Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE 
aprovadas pela Resolução Normativa n°674 de 11/08/2015. No advento do termo final do Contrato, to-
dos os bens e instalações vinculados à Usina Hidrelétrica passarão a integrar o patrimônio da União, 
mediante indenização dos investimentos realizados e ainda não amortizados, desde que autorizados 
pela ANEEL, e apurados em auditoria da mesma.

Balanço patrimonial
Ativo Nota 2019 2018
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 374.212 155.169

Consumidores e concessionárias 5 43.469 45.852

Ativo Financeiro 6 657.649 960.000

Impostos a recuperar 7 65.925 217.252

Estoque 7.819 -

Instrumentos financeiros derivativos 12 - 237

Outros ativos circulantes 4.407 3.810

Total ativo circulante 1.153.481 1.382.320
Não circulante

Ativo Financeiro 6 5.023.691 4.532.622

Instrumentos financeiros derivativos 12 374.812 232.202

Direito de uso 9 18.772 -

Imobilizado 10 15.740 8.592

Intangível 11 2.645.943 1.891.716

Total ativo não circulante 8.078.958 6.665.132
Total dos ativos 9.232.439 8.047.452

Passivo Nota 2019 2018
Circulante
 Fornecedores 12 27.026 15.459
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 13 185.538 1.280.432
 Arrendamentos 14 1.764 -
 Obrigações sociais e trabalhistas 11.982 3.356
 Impostos a recolher 15 200.138 196.536
 Dividendos 8 118.690 104.395
 Encargos setoriais 16 20.272 13.393
 Instrumentos financeiros derivativos 13 96.835 114.908
 Outros passivos circulantes 126 4.654
 Provisão - Capex melhorias 18 35.178 -
Total passivo circulante 697.549 1.733.133
Não circulante
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 13 4.273.767 2.952.513
 Arrendamentos 14 17.655 -
 Impostos diferidos 17 98.884 66.673
 Instrumentos financeiros derivativos 63.537 -
 Provisão - Capex melhorias 18 786.185 -
Total passivo não circulante 5.240.028 3.019.186
Patrimônio Líquido 19
 Capital social 2.912.000 2.912.000
 Outros resultados abrangentes (44.689) (266)
 Reservas de lucro 427.551 383.399
Total patrimônio líquido 3.294.862 3.295.133
Total dos passivos e patrimônio líquido 9.232.439 8.047.452

Demonstração do resultado
Nota 2019 2018

Receita operacional líquida 21 1.494.108 1.232.669
Custo de operação 22 (326.377) (185.745)
Lucro bruto 1.167.731 1.046.924
 Depreciação e amortização 22 (2.144) (433)
 Administrativas e gerais 22 (57.084) (50.025)
Lucro antes do resultado financeiro 1.108.503 996.466
Resultado financeiro líquido 23
 Receitas financeiras 19.025 16.474
 Despesas financeiras (394.911) (284.742)
 Variação monetária/cambial líquida (6.226) (65.198)

(382.112) (333.466)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 726.391 663.000
 Imposto de renda e contribuição social correntes 24 (187.221) (181.869)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 (55.507) (41.573)
Lucro líquido do exercício 483.663 439.558
Lucro por ação 20
 Quantidade de ações no final do exercício 2.912.000 2.912.000
 Lucro líquido por ação, básico e diluído 0,1661 0,1509

Demonstração do resultado abrangente
2019 2018

Lucro líquido do exercício 483.663 439.558
Outros resultados abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente para o resultado
 Hedges de fluxo de caixa: (67.309) 16.134
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 22.885 (5.486)
Resultado abrangente total do exercício 439.239 450.206

a. Composição do Imobilizado: 31/12/2019 31/12/2018
Taxas anuais médias 

de depreciação %
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Taxas anuais médias 

de depreciação %
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
  Veículos - -
  Móveis e utensílios 241 (6) 235 80 (1) 79

6.232 (660) 5.572 5.122 (421) 4.701
Total do imobilizado em serviço 9.756 (961) 8.795 9.029 (577) 8.452
Imobilizado em curso
 Geração 6.762 6.762 140 140
 Administração 183  183   -
Total do imobilizado em curso 6.945 - 6.945 140 - 140
Total do Imobilizado 16.701 (961) 15.740 9.169 (577) 8.592
b. Movimentação do Imobilizado:
Tangível

Valor líquido 
em 31/12/2018 Ingressos

Transferência para 
imobilizado em serviço Depreciações Baixas

Outros - 
Transferência para reparo Reclassificação

Valor líquido 
em 31/12/2019

Imobilizado em serviço
 Edificações, obras civis e benfeitorias 2.742 283 (107) 573 3.491
 Máquinas e equipamentos 5.631 908 309 (477) (138) (1.472) 4.761
 Veículos - 279 279
 Móveis e utensílios 79 18 192 (21)  (4) 264
Total do imobilizado em serviço 8.452 926 784 (605) (138) - (624) 8.795
Imobilizado em curso
 Edificações, obras civis e benfeitorias 78 205 (283) -
 Máquinas e equipamentos 62 7.700 (309) (531) 6.922
 Móveis e utensílios - 215 (192)     23
Total do imobilizado em curso 140 8.120 (784) - - (531) - 6.945
Total do imobilizado 8.592 9.046 - (605) (138) (531) (624) 15.740
11. Intangível: Os ativos intangíveis estão mensurados pelo custo total de aquisição e/ou construção menos as despesas de amortização e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando
aplicável. Os gastos com desenvolvimentos de projetos são reconhecidos como ativos intangíveis a partir da fase de desenvolvimento desde que cumpram com os requisitos definidos no CPC 04 (R1). A
amortização é calculada sobre o valor do ativo, sendo reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis a partir da data em que
estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
a. Composição do intangível: Taxas anuais 

médias de amortização %
31/12/2019 31/12/2018

Custo histórico Amortização acumulada Valor líquido Custo histórico Amortização acumulada Valor líquido
Intangível em serviço
 Software 3.786 (536) 3.250 112 (15) 97
 Direito de concessão - Outros 1.931.420 (106.052) 1.825.368 1.931.420 (41.627) 1.889.793
 CAPEX melhorias 819.279 (2.396) 816.883 - - -
Intangível em curso
 Software 442 - 442 1.826 - 1.826
Total intangível 2.754.927 (108.984) 2.645.943 1.933.358 (41.642) 1.891.716
b. Movimentação do Intangível: 31/12/2018 Adições Amortização Transferência AIC p/ AIS Reclassificação 31/12/2019
Intangível em serviço
 Software (i) 97 - (448) 2.977 624 3.250
 Direito de concessão - Outros (ii) 1.889.793 - (64.425) - - 1.825.368
 CAPEX melhorias (iii) - 819.279 (2.396) - - 816.883
Intangível em curso
 Software (i) 1.826 1.593 - (2.977) - 442

1.891.716 820.872 (67.269) - 624 2.645.943
(i) Referem-se aquisição de software e ao direito da Companhia de negociar energia elétrica no ambiente de contratação livre - ACL pelo uso de infraestrutura, originado da bifurcação requerida pelo ICPC 01
(R1), e estão registrados ao seu valor de custo. (ii) A amortização é registrada com base na vida útil estimada de cada bem, limitada ao prazo final da concessão. As taxas de amortização utilizadas são as deter-
minadas pela ANEEL, responsável por estabelecer a vida útil dos ativos de geração do setor elétrico, e estão previstas no Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico. (iii) Refere-se ao reconhecimento inicial 
do IFRS16 tratado como intangível demonstrado na nota explicativa nº 14. (iv) Refere-se ao reconhecimento inicial das provisões para CAPEX melhoria tratado como intangível demonstrado na nota explicativa
nº 18. 12. Fornecedores: A composição da conta de fornecedores é como segue:

31/12/2019 31/12/2018
Encargos de uso do sistema de transmissão 16.978 14.016
Materiais e Serviços 10.049 1.443

27.026 15.459
13. Empréstimos, financiamentos e derivativos: 31/12/2019 31/12/2018

Encargos Principal Total Encargos Principal Total Categoria
Circulante Não Circulante Circulante Circulante Não Circulante

Moeda nacional
BNP Paribas (i) 1.417 199.741 201.158 9.150 1.100.000  1.109.150 Custo amortizado
Total 1.417 199.741 201.158 9.150 1.100.000  1.109.150
Moeda estrangeira
 Spic Luxembourg Latin America Renewable
 Energy Investment Company S.À.R.L (ii) 114.329 1.924.040 2.038.369 109.537  1.840.733 1.950.270 Custo amortizado
 Spic Luxembourg Latin America Renewable
 Energy Investment Company S.À.R.L (ii) 64.771 1.188.739 1.253.510 61.745  1.111.780 1.173.525 Custo amortizado
Total 179.100 3.112.779 3.291.879 171.282 2.952.513 3.123.795
Debêntures
 Pentagono Trustee - Tranche 1 (iii) 3.536 762.786 766.322    - Valor justo
 Pentagono Trustee - Tranche 2 (iii) 1.485 198.461 199.946    - Valor justo
Total 5.021 961.247 966.268
Derivativos
 Bank of America Merrill Lynch (iv) 28.169 19.333 47.502 27.201   27.201 Valor justo
 Banco Bradesco S.A. (iv) 9.435 37.722 47.157 9.111   9.111 Valor justo
 JPMorgan Chase Bank (iv) 57.451 6.482 63.933 62.698   62.698 Valor justo
 HSBC Brasil S.A. (iv) 1.780 1.780 15.898   15.898 Valor jus to
Total 96.835 63.537 160.372 114.908   114.908
Total de dívidas 282.373 4.337.304 4.619.677 295.340 1.100.000 2.952.513 4.347.853
(i) Contratação de dívida no montante total de: R$200.000 junto ao BNP Paribas, com vencimento em 18/08/2022. Os montantes de R$1.158 referem-se a juros incorridos no período. (ii) Contratação de emprés-
timos em moeda estrangeira (USD) totalizando o montante de R$2.956.308 junto ao Spic Luxembourg Latin America Renewable Energy Investment Company S.À.R.L, sendo R$1.101.733 ao custo de USD +

(UHSM11) debênture incentivada (Lei12.431/11) no volume de R$ 775.000.000 ao custo de IPCA + 3.54 a.a., com vencimento em 15/11/2029, a segunda (UHSM21) debênture simples no volume de

as instituições HSBC Brasil S.A. (HSBC) e Banco Bradesco S.A. (Bradesco). A movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures é demonstrada abaixo:
Valor líquido Juros Ajuste a valor Amortização do Variação monetária Valor líquido

em 31/12/2018 Ingressos Pagamentos provisionados de mercado custo de transação e cambial em 31/12/2019
Circulante
 Empréstimos e financiamentos
  Principal 1.100.000 - (1.100.000) - - - - -
  Juros 180.432 - (269.579) 266.979 2.685 - - 180.517
 Swap 114.908 - (115.471) 114.204 (16.806) - - 96.835
 Debêntures
  Juros - - - 5.021 - - - 5.021

1.395.340 - (1.485.050) 386.204 (14.121) - - 282.373
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos
  Principal 2.952.513 200.000 - - 24.610 - 135.657 3.312.780
  Custo de transação - (275) - - - 16 - (259)
 Swap - - - - 18.522 - 45.015 63.537
 Debêntures
  Principal - 975.000 - - - - 6.225 981.225
  Custo de transação - (20.393) - - - 414 - (19.979)

2.952.513 1.154.332 - - 43.132 430 186.897 4.337.304
Abaixo as condições contratuais dos derivativos em 31/12/2019, que totalizam o montante de R$ 2.956.308:

Bancos
Data de 

emissão
Data de 

vencimento
Valor do ingresso 

R$’ 000
Ingresso 
US$’000

Pagamento 
de juros

Taxa 
contratual

Custo 
ativo

Custo 
passivo

Fair 
Value

Bank of America Merrill Lynch 29/10/2018 24/10/2023 371.700 100.000 Semestral 48.038 (31.585) 16.453
Banco JP Morgan S.A. 30/10/2018 24/10/2023 1.109.875 297.235 Semestral 138.531 (94.142) 44.389
Banco Bradesco S.A. 30/10/2018 24/10/2023 186.500 50.000 Semestral 23.426 (15.917) 7.509
Bank of America Merrill Lynch 30/10/2018 24/10/2023 186.500 50.000 Semestral 23.426 (15.917) 7.509
HSBC Brasil S.A. 29/10/2018 01/11/2021 730.733 198.407 Semestral 94.469 (1.780) 92.689
Banco JP Morgan S.A. 29/10/2018 01/11/2021 371.000 100.000 Semestral 46.922 (1.031) 45.891

374.812 (160.372) 214.440

a. Composição do Imobilizado: 31/12/2019 31/12/2018
Taxas anuais médias 

de depreciação %
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Taxas anuais médias 

de depreciação %
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Imobilizado
Imobilizado em serviço - tangível

Geração
 Edificações, obras civis e benfeitorias 382 (18) 364 -
 Máquinas e equipam entos 2.813 (263) 2.550 3.907 (156) 3.751
 Veículos - -
 Móveis e utensílios 329 (20) 309 -
 Outros      -

3.524 (301) 3.223 3.907 (156) 3.751
Administração
 Terrenos - -
 Edificações, obras civis e benfeitorias 3.292 (165) 3.127 2.813 (71) 2.742
 Máquinas e equipamentos 2.699 (489) 2.210 2.229 (349) 1.880

Os referidos mútuos foram suportados por garantias concedidas pela Matriz. As debêntures e o emprés-
timo bancário são clean. 13.1. Condições restritivas (covenants): Apenas as debentures e o emprés-
timo com o Banco BNP Paribas estão sujeitos à covenants financeiros, conforme quadro a seguir:
Ano Dívida Líquida / EBITDA
2019 a 2021 4,50
2022 4,00
2023 3,75
A partir de 2024 e até a Data de Vencimento 3,50
Considera-se: (a) “Dívida Líquida” com base nas informações financeiras anuais consolidadas da Emis-
sora preparadas de acordo com regras expedidas pela ANEEL, (i) a soma algébrica dos empréstimos, 
financiamentos, instrumentos de dívida de mercado de capitais local e internacional e do saldo líquido 
dos derivativos da Emissora, menos (ii) as disponibilidades em caixa e aplicações financeiras; (b) “EBIT-
DA” (Earnings Before Interest, Tax, Depreciation and Amortization) com base nas informações financei-
ras anuais consolidadas da Emissora preparadas de acordo com regras expedidas pela ANEEL, o lucro 
da Emissora antes de juros, tributos, amortização e depreciação ao longo dos últimos 12 (doze) meses 
acrescidos do resultado não operacional no período; Os covenants financeiros foram cumpridos confor-
me as exigências demonstradas acima. Os empréstimos, financiamentos e debêntures tem seu aging de 
vencimento demonstrado abaixo:
Vencimento Nacional Estrangeira Derivativos Debêntures Total
Circulante
2020 1.417 179.100 96.835 5.021 282.373

1.417 179.100 96.835 5.021 282.373
Não Circulante
2021 1.188.739 1.188.739
2022 199.741 199.741
2023 1.924.040 1.924.040
2024 63.537 198.461 261.998
2025 até 2029    762.786 762.786

199.741 3.112.779 63.537 961.247 4.337.304
Total 201.158 3.291.879 160.372 966.268 4.619.677
14. Arrendamentos: Em decorrência da adoção do CPC 06 (R2) a partir de 1º/01/2019, a Companhia 
efetuou o registro dos montantes a pagar do contrato de aluguel conforme nota explicativa nº 9 e 
demonstrado abaixo:

31/12/2018

Reconhe- 
cimento 

inicial
Correção 

contratual
Atualização 

financeira
Paga- 

mentos 31/12/2019
Alugueis de imóveis 27.222 3.058 (3.085) 27.195
(-) Ajuste a valor presente  (8.530) (881) 1.635  (7.776)
Total - 18.692 2.177 1.635 (3.085) 19.419

31/12/2018

Reconhe- 
cimento 

inicial
Correção 

contratual
Atualização 

financeira
Paga- 

mentos 31/12/2019
Circulante 1.764
Não Circulante  17.655
Total - 19.419
15. Impostos a recolher: A composição dos impostos a recolher nos exercícios findos em 31/12/2019 e
2018 se encontra disposta abaixo:

31/12/2019 31/12/2018
PIS a recolher 2.200 2.451
COFINS a recolher 10.074 11.229
IRPJ corrente a recolher 136.743 132.927
CSLL corrente a recolher 50.656 48.942
Outros tributos 465 987

200.138 196.536
16. Encargos setoriais: Os encargos setoriais são todos criados por leis aprovadas pelo Congresso
Nacional para viabilizar a implantação de políticas públicas no setor elétrico brasileiro. Seus valores
constam de resoluções ou despachos da ANEEL e são recolhidos por meio da conta de energia. Cada
um dos encargos possui objetivos predefinidos.

31/12/2019 31/12/2018
P&D - Pesquisa e Desenvolvimento 10.023 4.488
FNDCT - Fundo Nacional de Desenvolvimento
 Energético 928 462
MME - Ministério de Minas e Energia 464 231
TFSEE - Taxa de Fiscalização do Setor Elétrico 258 402
CFURH - Contribuição Financeira para Utilização
 dos Recursos Hídricos 8.599 7.810

20.272 13.393
17. Impostos diferidos: A composição dos impostos diferidos passivos em 31/12/2019, é como segue:

31/12/2019 31/12/2018
IRPJ (i) 72.709 48.722
CSLL (i) 26.175 17.540
PIS - 337
COFINS - 74

98.884 66.673
(i) Os saldos do IRPJ e CSLL diferidos referem-se a diferenças temporárias, prejuízos fiscais e bases
negativas. A composição dos impostos diferidos sobre o lucro em 31/12/2019, é como segue:

Ativo Não Circulante Passivo Não Circulante Resultado Patrimônio Líquido
Natureza dos Cálculos Base de Cálculo 31/12/2019 31/12/2018 Base de Cálculo 31/12/2019 31/12/2018 2019 2018 31/12/2019 31/12/2018
Prejuízos Fiscais - - - - - - (8.663) - -
Base negativa da contribuição social - - - - - - (3.119) - -

- - - - - (11.782) - -
Diferenças Temporárias
Adições temporárias (107.569) (36.573) 11.110 - - - (47.683) 10.954 - -
Ativo financeiro - - - 433.018 147.227 84.350 (62.877) (42.324) - -
Ins trum entos financeiros - Swap 167.498 56.949 6.842 - - - 50.107 1.579 - -
Ins trum entos financeiros - Swap resultados abrangentes 67.711 23.021 136 - - - - - (22.885) 5.483
Debêntures 6.225 2.117 - - - - 2.117 - - -
Amortização Capex Melhorias 8.319 2.829 - - - - 2.829 - - -
Total Diferenças Temporárias 48.343 18.088 147.227 84.350 (55.507) (29.791) (22.885) 5.483
Total bruto 48.343 18.088 147.227 84.350 (55.507) (41.573) (22.885) 5.483
Com pensação entre Ativos e Passivos Diferidos (48.343) (18.088) (48.343) (18.088)
Total - - 98.884 66.262

18. CAPEX melhorias: A partir da aprovação do projeto de modernização, a Companhia adotou o CPC 
25 para controle das provisões para melhoria em CAPEX que serão realizadas nos próximos anos. Estes 
gastos estão previstos no contrato de concessão assinado em 27/09/2017. No reconhecimento inicial 
foram estimados os fluxos de pagamentos futuros e trazidos a valor presente e seu valor líquido conta-
bilizado no intangível conforme nota explicativa nº 11 e demonstrado abaixo:

31/12/2018

Reconhe- 
cimento 

inicial
Correção 

contratual
Atualização 

financeira
Paga- 

mentos 31/12/2019
Provisão CAPEX melhorias 1.183.121 - - (3.840) 1.179.281
(-) Ajuste a valor presente  (363.842) - 5.924 - (357.918)
Total - 819.279 - 5.924 (3.840) 821.363
Circulante 35.178
Não Circulante  786.185
Total - 821.363
19. Patrimônio líquido: Em 31/12/2019, o capital social autorizado da Companhia é de R$2.912.000, 
representado por 2.912.000.000 ações ordinárias, totalmente subscrito e integralizado em moeda cor-

rente nacional, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma.
a. Destinação dos lucros: 31/12/2019 31/12/2018
Lucro a ser destinado:
 Lucro líquido apurado no exercício 483.663 439.558
 Lucro líquido ajustado 483.663 439.558

(24.183) (21.978)
459.480 417.580

Destinação do lucro: 31/12/2019 31/12/2018
 Dividendos 114.870 104.395
 Reserva de lucros 344.610 313.185

459.480 417.580
Conforme estabelecido no contrato social da Companhia, o lucro líquido apurado em cada exercício será
deduzido, antes de qualquer destinação, de prejuízos acumulados e destinado sucessivamente e na se-
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Opersan Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF nº 07.234.499/0001-40

Demonstrações Financeiras - (Em milhares de reais-R$)

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativo  31/12/19  31/12/18  31/12/19  31/12/18
Circulante 51.572  36.704  51.050  35.395
Caixa e equivalentes de caixa  117  352  158  354
Aplicações financeiras  19.239  6.634  19.714  6.650
Contas a receber  18.937  17.450  17.496  15.682
Ativos de contratos  5.065  903  5.065  903
Estoques  641  726  755  827
Impostos a recuperar  4.970  7.926  5.225  8.206
Despesas antecipadas  1.432  1.254  1.460  1.276
Imposto de renda e contribuição social diferidos  428  -  428  -
Outros créditos  743  1.459  749  1.497
Não Circulante 162.918  154.130  171.543  162.218
Depósitos judiciais  345  200  345  200
Ativos de contratos  31.691  8.310  31.691  8.310
Impostos a recuperar  1.775  1.685  1.775  1.685
Imposto de renda e contribuição social diferidos  -  5.845  -  5.845
Partes relacionadas  3.633  4.011  -  -
Outros créditos  1.626  2.260  1.626  2.260
Investimentos  10.515  10.813  -  -
Imobilizado  59.960  66.488  79.625  85.898
Intangível  53.373  54.518  56.481  58.020
Total do Ativo  214.490  190.834  222.593  197.613
Passivo e Patrimônio Líquido  31/12/19  31/12/18  31/12/19  31/12/18
Circulante 23.958  18.068  25.241  19.148
Empréstimos e financiamentos  7.680  5.102  7.884  5.102
Fornecedores  3.144  4.201  3.366  4.377
Contas a pagar por aquisição de investimentos  1.038  1.038  1.038  1.038
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  5.165  5.067  5.344  5.217
Obrigações tributárias  1.707  1.270  2.161  1.337
Passivos de contratos  3.931  196  3.931  196
Outras contas a pagar  1.293  1.194  1.517  1.881
Não Circulante 48.666  22.289  49.798  22.341
Empréstimos e financiamentos  36.925  16.538  38.003  16.538
Obrigações tributárias  3.975  1.322  3.975  1.322
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas  158  241  158  241
Passivos de contratos  6.238  2.266  6.238  2.266
Outras contas a pagar  1.370  1.922  1.424  1.974
Patrimônio Líquido 141.866  150.477  147.554  156.124
Capital social  116.841  116.841  116.841  116.841
Reservas de capital  69.462  69.453  69.462  69.453
Prejuízos acumulados  (44.437)  (35.817)  (44.437)  (35.817)
Patrimônio líquido atribuível a proprietários da controladora  141.866  150.477  141.866  150.477
Participações não controladoras  -  -  5.688  5.647
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  214.490  190.834  222.593  197.613
Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado

 31/12/19  31/12/18  31/12/19  31/12/18
Receita Líquida de Vendas e Serviços  105.951  87.392  112.520  89.644
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados  (86.632)  (69.750)  (93.046)  (74.212)
Lucro Bruto  19.319  17.642  19.474  15.432
Despesas Operacionais  (16.818)  (17.623)  (16.588)  (15.798)
Gerais e administrativas  (10.493)  (9.075)  (10.237)  (9.223)
Comerciais  (6.039)  (6.315)  (6.351)  (6.575)
Equivalência patrimonial  (286)  (2.233)  -  -
Lucro (Prejuízo) Operacional Antes  do Resultado Financeiro  2.501  19  2.886  (366)
Resultado Financeiro  (4.320)  (2.543)  (4.356)  (2.581)
Prejuízo Operacional e antes do Imposto de Renda e da CS  (1.819)  (2.524)  (1.470)  (2.947)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos  (5.417)  (571)  (5.417)  (571)
Correntes  (1.384)  -  (1.692)  -
Prejuízo Líquido do Exercício  (8.620)  (3.095)  (8.579)  (3.518)
Prejuízo Atribuível A
Proprietários da controladora - -  (8.620)  (3.095)
Participação de não controladores - -  41  (423)
Prejuízo do Exercício por Ação - R$ (Básico e Diluído)  (0,94)  (0,34)

Demonstrações Total atribuído Participação de Total do
das Mutações Capital Reservas Prejuízos aos acionistas acionistas não patrimônio

do Patrimônio Líquido social de capital acumulados controladores controladores líquido
Saldos em 31/12/2017  116.841  69.437  (32.722)  153.556  6.070  159.626
Plano de opções em ações  -  16  -  16  -  16
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (3.095)  (3.095)  (423)  (3.518)
Saldos em 31/12/2018  116.841  69.453  (35.817)  150.477  5.647  156.124
Plano de opções em ações  -  9  -  9  -  9
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (8.620)  (8.620)  41  (8.579)
Saldos em 31/12/2019  116.841  69.462  (44.437)  141.866  5.688  147.554
Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais  31/12/19  31/12/18  31/12/19  31/12/18
Prejuízo líquido do exercício (8.620) (3.095) (8.579) (3.518)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do exercício com o
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 13.569 12.904 15.350 14.396
Rendimentos sobre aplicações financeiras (428) (538) (431) (539)
Equivalência patrimonial 286 2.233 - -
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa 35 (878) - (888)
Juros sobre o contas a pagar de aquisição de empresas 62 25 62 87
Custo de estruturação de dívida 1.622 572 1.622 572
Juros e encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos 2.505 2.001 2.505 2.001
Despesa com plano de opção de ações  9  16  9  16
(Reversão) constituição de provisão para riscos cíveis e trabalhistas  722  237  722  237
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.417  571 5.417 571
Valor residual do ativo imobilizado baixados 584 792 584 792
Perda não realizada em operações com instrumentos financeiros derivativos 5 - 5  -
(Aumento) redução dos ativos operacionais:
Contas a receber (1.522) (4.130) (1.814) (4.053)
Ativos de contratos (27.543) (9.213) (27.543) (9.213)
Estoques 85 (97) 72 (102)
Impostos a recuperar 4.392 (887) 4.417 (906)
Impostos a recuperar de ativos de contratos (1.526) (629) (1.526) (629)
Partes relacionadas  378  (412)  -  -
Outros créditos, despesas antecipadas e depósitos judiciais 1.027 (3.842) 1.053 (3.809)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (1.057) 277 (1.011) 296
Obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias 142 126 558 200
Obrigações tributárias de passivos de contratos 3.046 1.281 3.046 1.281
Pagamento de contingências cíveis e trabalhistas (805) (115) (805) (115)
Passivos de contratos 7.707 2.462 7.707 2.462
Outras contas a pagar (458) 1.653 (919) 2.317
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (366) 1.314 501 1.456
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (2.580) (1.729) (2.580) (1.729)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (2.946) (415) (2.079) (273)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado (6.351) (11.918) (8.005) (12.039)
Aquisição de intangível (117) (835) (117) (835)
Pagamentos por aquisição de investimento (62) (2.354) (62) (2.354)
Aplicações financeiras (12.177) 5.323 (12.633) 5.356
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (18.707) (9.784) (20.817) (9.872)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos (11.969) (6.168) (12.257) (6.168)
Captação de empréstimos 35.009 17.026 36.579 17.026
Custo de estruturação de dívida (1.622) (572) (1.622) (572)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 21.418 10.286 22.700 10.286
Aumento (Redução) no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (235) 87 (196) 79
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 352 265 354 275
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 117 352 158 354

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
 31/12/19  31/12/18  31/12/19  31/12/18

Prejuízo Líquido do Exercício  (8.620)  (3.095)  (8.579)  (3.518)
Outros Resultados Abrangentes  -  -  -  -
Resultado Abrangente Total do Exercício  (8.620)  (3.095)  (8.579)  (3.518)
Prejuízo Atribuível A
Proprietários da controladora - - (8.620)  (3.095)
Participação de não controladores - -  41  (423)

Demonstrações Contábeis – Exercícios findo em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
1. Contexto Operacional: A Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Companhia”) foi criada em junho de 2012, por
meio da associação do P2 Brasil Infraestrutura-Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“P2 Bra-
sil”), fundo de investimento em infraestrutura da América Latina, com a Enasa Engenharia Indústria e Comércio
de Materiais e Equipamentos para Saneamento e Meio Ambiente S.A. (“Enasa”), empresa de engenharia de sa-
neamento, e a Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Opersan”), especializada no tratamento de efluentes industri-
ais perigosos. A Companhia fornece soluções completas e diferenciadas para o tratamento de águas e efluentes.
Ela está presente em 11 Estados brasileiros, com operações em 62 estações de tratamento, e possui um portfólio
superior a 600 clientes. A Opersan foi constituída pela compra e incorporação de diversas empresas com mais de

30 anos de experiência nas diferentes áreas envolvidas no desenvolvimento de projetos para o meio ambiente. 2.
Principais Práticas Contábeis adotadas na Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasilei-
ra e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade-CFC. A Administração afirma que todas as
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e que correspondem
às utilizadas por ela na sua gestão.  2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas
com base no custo histórico, exceto se mencionado ao contrário nas práticas contábeis descritas a seguir. O cus-
to histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.

Relatório da Administração: Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a
Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de
dezembro de 2019 e 2018, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. A Administração

A Diretoria Amanda Alves - CRC 1SP294825/0-3

Aguassanta Propriedades S.A.
CNPJ nº 10.885.239/0001-40

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas:               A Diretoria.

A Diretoria

Contadora

Rita de Cássia do Amaral - CRC 1SP238194/O-9

 

31/12/2019 31/12/2018

 11  147 
 821  - 
 594  461 
 759  708 

 11.373  11.373 
 -  2 

 179  95 
 76  111 

 13.813  12.897 
 1.527  3.317 
 5.687  5.579 

 55.294  55.029 
 3  4 

 62.511  63.929 
 76.324  76.826 

31/12/2019 31/12/2018
 6.238  5.976 

 586  617 
 256  358 

 33  58 
 2.641  1.936 
 9.754  8.945 

 427  6.295 
 11  11 

 2.981  5.345 
 51  51 

 3.470  11.702 
Patrimônio líquido

 41.325  41.325 
 (46)  (46)

 21.353  14.432 
 468  468 

Total patrimônio líquido  63.100  56.179 
 76.324  76.826 

31/12/2019 31/12/2018
 10.388  8.890 

Lucro Bruto  10.388  8.890 
 (445)  (429)

 61  309 
Despesas operacionais  (384)  (120)

 10.004  8.770 

Demonstrações de outros resultados abrangentes para os 

Resultados abrangentes 31/12/2019 31/12/2018
Lucro líquido do exercício  7.627  7.402 
Total do resultado abrangente do período  7.627  7.402 

Capital 
social de capital legal

- -
dendos obrigatórios

- Lucros acu-
mulados Total

 38.392  (46)  1.688  5.177  827  468  -   46.506 
 2.933  -    -    -    -    -    -    2.933 

 -    -    -    -    -    -    7.402  7.402 

 -    -    370  6.370  -    -    (6.740)  -   
 -    -    -    -    -    -    (662)  (662)

 41.325  (46)  2.058  11.547  827  468 - 56.179 
 -    -    -    -    -    -    7.627  7.627 

 -    -    381  6.540  -    -    (6.921) -
 -    -    -    -    -    -    (706)  (706)

 41.325  (46)  2.439  18.087  827  468 - 63.100 

31/12/2019 31/12/2018
 7.627  7.402 

Ajustes para: Depreciações  1  42 
 (192)  (411)
 1.413  661 
 8.849  7.694 

Variações em:  (17)  29 
 2  (2)

 (111)  (80)
 (32)  152 

 (128)  117 
 35  (112)

 (251)  104 
 7.798 

 -    1 
 (810)  -   
 1.790  998 
 (265)  (5.427)

 715  (4.428)

 -    (29)
 (7.085)  (6.630)
 (2.364)  3.388 

 (9.449)  (3.271)

 (136)  99 
 48 

 11  147 

 (136)  99 

 192  411 
 192  411 

 (1.548)  (1.706)
 92  1.002 

 (1.456)  (704)
Resultado antes do imposto de renda e 

 8.740  8.477 
 (1.113)  (1.075)

Lucro líquido do exercicio  7.627  7.402 

25ª Vara Cível - Foro Central Cível – SP  - Edital Citação - Prazo 20 dias. Proc: 1117480-46.2018.8.26.0100
- A Doutora LEILA HASSEM DA PONTE, Juíza da 25ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP, FAZ SABER a
ENS - Equipe Nossa Segurança Eireli, CNPJ sob nº 23.706.277/0001-30, Ação: Tutela Cautelar Antecedente,
por parte de Condomínio Edifício Legítimo Eloy, objetivando o efeito de SUSTAR o protesto referido oficiando-
se ao 5ª Tabelionato de Protesto, protesta por todas as provas em direito admitidas, especialmente pelo
depoimento da requerida, que desde já fica requerido, testemunhas e tudo mais que se fizer necessário a
elucidação do presente feito,  encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial “nos termos do artigo 257 NCPC”. Afixe-se e Publique-
se o edital – São Paulo-SP. J – 20 e 23/05

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Extraordinária

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA EM GESTÃO DE PESSOAS,
associação sem fins lucrativos, situado na Avenida Miruna, nº 320, cj. 82, Indianópolis,
CEP: 04084-001, São Paulo, SP, inscrit a no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica –
CNPJ sob o nº. 11.984.562/0001-33, através de sua Presidente em exercício, Sra.
Maria Cristina Correa Rocha de Sousa, pelo presente EDITAL e na forma de seu
Estatuto Social, CONVOCA a todos os seus associados para a Assembleia Geral
Extraordinária, nos termos do artigo 18° e seguintes, do Estatuto Social, que se
realizará na Avenida Miruna, nº 320, cj. 31, Indianópolis, SP/SP, CEP: 04.084-001 na
cidade de São Paulo-SP, em 24 de junho de 2020, em 1ª convocação às 18h00, em 2ª
convocação às 19h00, e em 3ª e última convocação às 20h00, para deliberar a
seguinte ordem do dia: I) Apreciação do pedido de renúncia ao cargo de Vice-presidente;
II) Eleição de um membro do Conselho de Administração/Vice-Presidente.São Paulo,
22 de maio de 2020. Maria Cristina Correa Rocha de Sousa - Presidente

R046 Rio de Janeiro Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF n° 25.142.831/0001-29 - NIRE 35.300.505.620

Ata de Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública 

com Esforços Restritos, da R046 Rio de Janeiro Empreendimentos e Participações S.A.
1. Data, Hora e Local: Aos 22/01/2020, às 10h na sede da Companhia. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, tendo em vista que se verificou a presença da totalidade dos titulares de debêntures. Presentes 
os representantes legais da Emissora e o representante da Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., na qualidade de agente fiduciário da Emissão. 5. Abertura: Após a devida eleição, foram 
abertos os trabalhos, tendo sido verificado os pressupostos de quórum e convocação, bem como os 
instrumentos de mandato dos representantes do Debenturista presente, declarando o Sr. Presidente instalada 
a presente Assembleia. 6. Deliberações: Foi iniciada a discussão e votação a respeito do item da Ordem do Dia, 
havendo a totalidade dos Debenturistas, sem qualquer restrição e/ou ressalvas, por: 6.1. Aprovar a alteração da 
cláusula 5.20 da Escritura da 1ª Emissão que passará a ter a seguinte redação: “5.20.1 Caso seja apurada a 
existência de lucro líquido acumulado nas demonstrações financeiras anuais da Emissora e 40% deste lucro 
líquido for equivalente ou superior a 98% do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme aplicável, a Emissora deverá, em até 90 dias corridos contados da data de divulgação da respectiva 
demonstração financeira, nos termos do artigo 17 da Instrução CVM 476, realizar o resgate antecipado 
obrigatório da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures (“Resgate 
Antecipado Obrigatório”). 6.2. Aprovar a alteração da cláusula 5.21 da Escritura da 1ª Emissão que passará a ter 
a seguinte redação: “Caso seja apurada a existência de lucro líquido acumulado nas demonstrações financeiras 
anuais da Emissora e 40% deste lucro líquido for inferior a 98% do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme aplicável, a Emissora deverá, em até 90 dias corridos contados da data de 
divulgação da respectiva demonstração financeira, nos termos do artigo 17 da Instrução CVM 476, destinar 
40% do lucro líquido apurado no exercício da respectiva demonstração financeira, para amortizar 
antecipadamente o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme 
aplicável, sendo certo que cada amortização estará limitada a 98% do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme aplicável (“Amortização Extraordinária Obrigatória”). A 
Amortização Extraordinária Obrigatória somente poderá ocorrer mediante o envio de comunicação individual 
a cada um dos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário e a B3, ou, alternativamente, a publicação de 
comunicação dirigida aos Debenturistas (“Comunicação de Amortização Extraordinária Obrigatória”), com 
antecedência mínima de 3 Dias Úteis da data prevista para realização da efetiva Amortização Extraordinária 
Obrigatória (“Data da Amortização Extraordinária Obrigatória”). A Data da Amortização Extraordinária 
Obrigatória deverá corresponder, necessariamente, a um Dia Útil”. 6.3. Autorizar o Agente Fiduciário a praticar, 
em conjunto com a Emissora, todos os atos necessários para refletir a deliberação do item 6.1 e 6.2 acima, 
incluindo, mas não se limitando, a promover o aditamento da Escritura da 1ª Emissão. As deliberações e 
aprovações acima referidas devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas 
e, portanto, não poderão (i) ser interpretadas como uma renúncia dos Debenturistas quanto ao cumprimento, 
pela Emissora, de todas e quaisquer obrigações previstas na Escritura da 1ª Emissão; ou (ii) impedir, restringir 
e/ou limitar o exercício, pelos Debenturistas, de qualquer direito, obrigação, recurso, poder ou privilégio 
pactuado na referida Escritura da 1ª Emissão, exceto pelo deliberado na presente Assembleia, nos exatos 
termos acima. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo 
Souza Castro Felix - Presidente e Rosa Maria Oliveira Henrique - Secretária. Agente Fiduciário: Simplific 
Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., p. Matheus Gomes Faria. Emissora: R046 Rio 
de Janeiro Empreendimentos e Participações S.A., p Giuliano Taschetti Ricci e Kenneth Aron Wainer; 
Debenturista: Itaú Unibanco S.A., p. Raphael H. Costa dos Santos e Rosa Henrique. JUCESP n° 104.586/20-5 de 
20/02/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041466-60.2014.8.26.0100. O MM. Juíz
da 45ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP, Dr. Guilherme Ferreira da Cruz, FAZ SABER a SERGIO
ANTONIO ALAMBERT, portador da cédula de identidade RG nº 7.846.286-1 SSP/SP, e inscrito no CPF/MF
sob o nº 755.705.218-87 Ação: Execução proposta por BANCO TRICURY S/A, inscrito no CNPJ/MF sob o
nº 57.839.805/0001-40, objetivando o recebimento de R$ 1.900.502,95 (05/2014) representada por Contratos
Bancários e não localizado o requerido , expede-se edital para que, para que em 03 dias, a fluir após os 20
dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no
prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para que ofereçam embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requererem
o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao
mês, sendo nomeado curador especial em caso de inércia. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS J – 20 e 23/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PENHORA DE IMÓVEL Processo Digital nº: 1027722-64.2015.8.26.0002 Classe:
Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel Exequente: Pires Participações Imobiliárias
Ltda Executado: HPLC Instrumentação Analitica Ltda - Epp EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1027722-64.2015.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo Giorgetti Peres, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
HPLC INSTRUMENTAÇÃO ANALITICA LTDA - EPP, CNPJ 06.045.697/0001-01, na qualidade de executada,
a ROGERIO LOPES DA SILVA, CPF nº 263.951.748-19 e MARCIA LENIR GUIMARÃES DA SILVA, CPF
nº 134.199.958-06, na qualidade de proprietários/fiadores, URACI DE CASTRO JUNIOR, CPF sob n.
225.263.148-10, LUIZ FERNANDO DE CASTRO, CPF n. 275.400.058-58 e SANDRA FÁTIMA UNGLERT
FERNANDES, CPF nº 161.244.168-18, na qualidade de locadores/interessados, que por este Juízo, tramita
de uma ação de Execução de Título Extrajudicial, movida por PIRES PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA,
onde procedeu-se a penhora sobre o Prédio situado na Rua Trasybulo Pinheiro de Albuquerque, nº 1357, com
629,28m2 de área construída, e seu terreno constituído pelos lotes nºs 3 e 4 da quadra nº 19, da 1º Secção
de Interlagos, no 32º subdistrito Capela do Socorro, São Paulo – SP, matriculado sob nº 306.489 no 11º C.R.I-
SP. Encontrando-se os executados, proprietários e locadores interessados em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇ&Ati lde;O po r EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, ofereçam impugnação nos próprios autos (executado) /manifestação
(demais interessados, observada a via adequada). Na ausência de resposta, prosseguirá o feito em seus
ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2020. 20 e 23/05
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 continuação
23. Resultado financeiro: 2019 2018
Receitas financeiras
 Juros e variações monetárias
  Renda de aplicações financeiras 17.354 14.468
  Multa e juros s/ energia vendida 828 31
  Descontos Obtidos - 148
  Outros juros e variações monetárias 1.763 2.630
 (-) Tributos sobre Receitas financeiras (921) (803)
Receitas financeiras total 19.025 16.474
Despesas financeiras
 Encargos de dívida
  Empréstimos e financiamentos (381.200) (284.658)
  Debêntures (5.436) -
 AVP - Ajuste a valor presente (7.559) -
 Atualização P&D (325) (84)
 Outras despesas financeiras (392) -
Despesas financeiras total (394.911) (284.742)
Variação monetária/cambial líquida
 Variação monetária (6.223) -
 Variação cambial (3) (65.198)
Total variação monetária/cambial líquida (6.226) (65.198)
Total resultado financeiro (382.112) (333.466)
24. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa com imposto de renda e contri-
buição social calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas debitadas em resultado é de-
monstrada como segue:

2019 2018
242.728 223.442

IRPJ - Corrente 136.565 132.927
CSLL - Corrente 50.656 48.942
IRPJ - Diferido 40.814 30.568
CSLL - Diferido 14.693 11.005

242.728 223.442
Composição da alíquota efetiva: IRPJ/CSLL

2019 2018
Lucro antes dos tributos sobre o Lucro 726.391 663.000
Alíquota
IRPJ e CSLL (246.973) (225.420)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva
 IRPJ e CSLL sobre adições e exclusões permanentes
  Doações (1.020) (996)
  Despesas indedutíveis 56.650 (26)
 Incentivos Fiscais
  Lei Rouanet 3.000 3.000
  Inovação Tecnológica - P&D 860 -
  PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador 262 -
Despesa de IRPJ e CSLL (187.221) (223.442)
Alíquota efetiva
25. Instrumentos financeiros e mensuração do valor justo: A Companhia apresenta exposição aos 

-

são estabelecidas para identificar e analisar os riscos avaliados pela Administração, para definir limites 
e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas 
de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de 
mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, 
no qual todos os colaboradores entendam os seus papéis e obrigações. a) Risco de crédito: O risco 
surge de a possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebi-
mento de valores faturados a seus clientes. Este risco é avaliado pela Administração com base nos ris-
cos de mercado e operacionais. b) Risco de taxa de juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a 
Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as des-
pesas financeiras relativas a seus empréstimos e financiamentos. c) Risco de taxa de câmbio: Risco 
quanto à variação das taxas de câmbio dos empréstimos em moeda estrangeira tomado pela Compa-
nhia. A Companhia contratou uma operação de Swap de moeda para eliminar as flutuações na moeda 
estrangeira (USD). d) Risco de liquidez: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a en-
contrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro, em especial com quando da liquidação 
de seus empréstimos e financiamentos, que ocorrerão a curto prazo. A abordagem da Administração é 
de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a re-
putação da Companhia. A tabela abaixo apresenta informações sobre os vencimentos futuros dos pas-
sivos financeiros da Companhia:

as disposições anteriores, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. b. Outros resultados 
abrangentes: O hedge de fluxo de caixa corresponde à parcela efetiva do ganho ou da perda acumulado 
resultante de variações no valor justo de instrumentos de hedge contratados para fins de hedge de fluxo 
de caixa. Os ganhos ou as perdas acumuladas resultantes de variações no valor justo de instrumentos de 
hedge, reconhecidos e acumulados na rubrica “Hedge de fluxo de caixa”, serão reclassificados para o 
resultado somente quando a transação objeto de hedge impacta o resultado ou é incluída como ajuste do 
item não financeiro objeto de hedge, de acordo com a política contábil aplicável. 20. Resultado por ação: 
O objetivo do cálculo do resultado por ação é de permitir comparações de desempenho entre diferentes 
companhias no mesmo período, bem como para a mesma companhia em períodos diferentes. Para o 
cálculo do resultado básico por ação, a Companhia considerou a atual composição de ações ordinárias 
também para o exercício comparativo, conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 41. Assim, 
tanto o numerador (lucro líquido do exercício) quanto o denominador (quantidade de ações) estão em 
bases comparáveis. O resultado diluído por ação é calculado mediante ao ajuste da quantidade média 
ponderada de ações em circulação pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações. A Compa-
nhia não possui instrumento potenciais diluidores do resultado por ação, dessa forma em 31/12/2019 e 
2018, não temos diferenças entre o resultado básico e diluído por ação. A tabela a seguir apresenta o 
lucro básico e diluído por ação para os exercícios findos em 31/12/2019 e 2018:

2019 2018
Lucro líquido do exercício 483.663 439.558
Denominador (em milhares de ações)
Número de ações 2.912.000 2.912.000
Lucro básico e diluído por ação (em reais - R$) 0,1661 0,1509
21. Receita operacional líquida: As receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber. A receita é reconhecida em bases mensais e quando existe evidência convincente de 
que houve: (i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da 
obrigação de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada tipo de transa-
ção; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no contrato; e (v) 
o cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza significativa na sua realização. Os principais critérios de reconhecimento e mensuração estão 
apresentados a seguir: a) Suprimento de energia elétrica: A receita é reconhecida com base na energia 
assegurada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento. No Ambiente de 
Contratação Livre-ACL, a comercialização de energia elétrica ocorre por meio de livre negociação de 
preços e condições entre as partes, por meio de contratos bilaterais. b) Energia de curto prazo: A receita 
é reconhecida pelo valor justo da contraprestação a receber no momento em que o excedente de ener-
gia produzido, após a alocação de energia no MRE, é comercializado no âmbito da CCEE. A contrapres-
tação corresponde é a multiplicação da quantidade de energia vendida pelo PLD (Preço de Liquidação 
das Diferenças). c) Receita de atualização do ativo financeiro: A receita é reconhecida pelo valor justo da 
contraprestação a receber no momento da geração da energia vendida no ACR pelo retorno do paga-
mento da bonificação de outorga atualizada mensalmente pelo IPCA. d) Receita de O&M e CAPEX 
melhorias: A receita é reconhecida pelo valor justo da contraprestação a receber em decorrência do 
gasto com a operação e manutenção garantido pelo recebimento da RAG.

2019 2018
Suprimento mercado livre 479.790 276.194
Energia de curto prazo 20.945 8.023
Receita RBO 850.753 954.744
Receita de O&M e CAPEX melhorias 364.902 169.507
Outras receitas operacionais 3.053 -
Receita operacional bruta 1.719.444 1.408.468
 (-) Deduções à receita operacional
  PIS/COFINS (159.048) (130.283)

(159.048) (130.283)
 Encargos do consumidor
  P&D (13.025) (11.009)
  TFSEE (3.965) (2.470)
  CFURH (49.298) (32.037)

(66.288) (45.516)
Total deduções da receita operacional (225.336) (175.799)
Receita operacional líquida 1.494.108 1.232.669
22. Nota de gastos: 2019 2018

De 
ope- 

ração

Gerais e 
Adminis- 

trativas Total

De 
ope- 

ração

Gerais e 
Adminis- 

trativas Total
Energia elétrica para revenda 27.439 - 27.439 13.466 - 13.466
Encargos de uso do sistema de distribuição161.881 - 161.881 102.098 - 102.098
Pessoal e Administradores 22.561 30.732 53.293 11.734 24.318 36.052
Material 9.147 328 9.475 1.856 513 2.369
Serviços de terceiros 31.195 16.130 47.325 13.093 14.004 27.097
Depreciação 218 387 605 156 421 577
Amortização 66.960 1.757 68.717 41.627 12 41.639
Aluguéis e arrendamentos 562 835 1.397 346 2.092 2.438
Outras 6.414 9.059 15.473 1.369 9.098 10.467
Total 326.377 59.228 385.605 185.745 50.458 236.203

31/12/2019 31/12/2018

Passivos Financeiros
De 1 a 3 

meses
De 3 meses 

a 1 ano
De 1 a 
5 anos

Acima de 
5 anos Total Total

 Fornecedores 27.026 - - - 27.026 15.459
 Empréstimos e financiamentos 1.417 184.121 3.510.981 762.786 4.459.305 4.232.945
 Arrendamentos e aluguéis 426 1.338 11.627 6.028 19.419 -
 Provisão - Capex melhorias 2.731 32.447 477.488 308.697 821.363 -
Derivativos - 96.835 63.537 - 160.372 114.908
Total 31.600 314. 9741 4.063.633 1.077.511 5.487.485 4.363.312
Classificação dos instrumentos financeiros

31/12/2019 31/12/2018
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo Categoria

Ativos financeiros
 Caixa e equivalentes
  de caixa 374.212 374.212 155.169 155.169

Valor justo por 
meio do resultado

 Contas a receber
  de clientes 43.469 43.469 45.852 45.852 Custo amortizado

 Ativo financeiro 5.681.340 5.681.340 5.492.622 5.492.622
Valor justo por 

meio de resultado
 Outros ativos circulantes 4.407 4.407 3.810 3.810 Custo amortizado
 Instrumentos financeiros
  derivativos 141.391 141.391 81.851 81.851

Valor justo por 
meio de resultado

 Instrumentos financeiros
  derivativos 233.421 233.421 150.588 150.588

Valor justo por meio de outro 
resultados abrangentes

Passivos financeiros
 Financiamentos
  e empréstimos 1.454.668 1.454.668 2.282.675 2.282.675

Valor justo por 
meio do resultado

 Financiamentos
  e empréstimos 2.038.369 2.038.369 1.950.270 1.950.270 Custo amortizado

 Debêntures 966.268 966.268 - -
Valor justo por 

meio do resultado
 Instrumentos financeiros
  derivativos 2.811 2.811 24.121 24.121

Valor justo por 
meio de resultado

 Instrumentos financeiros
  derivativos 157.561 157.561 90.787 90.787

Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes

 Arrendamentos
  e aluguéis 19.419 19.419 - - Custo amortizado
 Fornecedores 27.026 27.026 15.459 15.459 Custo amortizado

Hierarquia de valor justo: A Companhia somente detém instrumentos financeiros qualificados no nível 2.
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em merca-

1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-

mercado (inputs não observáveis). A Companhia mantém em-
préstimos em moeda estrangeira e, consequentemente, surgem exposições às variações nas taxas de
câmbio. Ademais, esses empréstimos em moeda estrangeira também possuem juros atrelados ao USD.
As exposições aos riscos de taxa de câmbio em USD são administradas de acordo com os parâmetros
estabelecidos pelas políticas aprovadas, por meio da utilização de operações de swap de moeda e taxa
de juros. Os valores contábeis dos passivos monetários em moeda estrangeira em 31/12/2019 montam
em R$ 3.291.879. De acordo com os contratos de swap de moeda e taxa de juros, a Companhia t a di-
ferença entre a variação cambial e os valores de taxas de juros pós-fixadas por uma taxa de juros prefi-
xada, calculados a partir do “valor nocional acordado”. Tais contratos permitem à Companhia mitigar o
risco de alteração na taxa da moeda e nas taxas de juros sobre o valor justo dos empréstimos tomados
nas exposições do fluxo de caixa. O valor justo dos swaps de moeda e taxa de juros no encerramento do
exercício é determinado pelo desconto dos fluxos de caixa futuros, utilizando as curvas no encerramen-
to do exercício e o risco de crédito inerente para esse tipo de contrato. A tabela a seguir demonstra o
valor do principal e os prazos remanescentes dos contratos de swap de moeda e taxa de juros em
aberto no fim do período de relatório:

Contratos em aberto
Encargos dos 
empréstimos

Taxa prefixada 
do swap Notional R$ Valor justo R$

Vencimento em cinco anos -
 Fluxo de caixa

USD +  
1.481.575 75.860

Vencimento em três anos - Valor justo
USD + 

1.474.733 138.580
Análise de sensibilidade: Em atendimento à Instrução CVM nº 475/08, a Companhia efetua a análise de
sensibilidade de seus instrumentos financeiros, inclusive os derivativos. A análise de sensibilidade tem
como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre cada instrumento finan-
ceiro. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res diferentes dos estimados devido à subjetividade contida no processo utilizado na preparação dessas
análises. As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto nos resulta-
dos da Companhia em função da variação de cada risco destacado. No quadro a seguir estão apresen-
tados todos os instrumentos financeiros mencionados na nota nº 13 que estão expostos à indexadores,
com as exposições aplicáveis de flutuação de taxas de juros e outros indexadores até as datas de ven-
cimento dessas transações.

Derivativo Fair Value Hedge Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (prováve l) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 1.159.102 122.041 127.176 132.304 137.425 142.540
Derivativo Cash Flow Hedge Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (prováve l) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 2.110.510 795.403 813.510 831.617 849.724 867.831
Debenture Infra Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (prováve l) (+0,25) (+0,5)
Tranche 1 779.549 432.272 448.628 464.984 481.340 497.696
Debenture Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (prováve l) (+0,25) (+0,5)
Tranche 2 200.472 57.408 59.934 62.457 64.977 67.494
Syntetic Loan Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Ope ração 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (prováve l) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 201.417 24.216 25.549 26.883 28.216 29.549
26. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envol-
vidos nas suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2019, a Companhia 
mantém seguros para D&O para seus Diretores, Conselheiros e Administradores, com vigência de 
08/11/2019 a 07/11/2020, com cobertura total de R$ 60.000 e responsabilidade civil, com vigência de 
09/05/2019 a 09/05/2020, com cobertura total de R$ 50.000 e Riscos Operacionais e Lucros Cessantes, 
com vigência de 09/05/2019 a 09/05/2020, perfazendo um valor em risco na ordem de R$ 4.158.331 com 
limite máximo de indenização de R$ 1.348.165, limitado a R$ 348.165 para a apólice de Lucros Cessan-
tes. 27. Contingências: Em junho de 2018 a Companhia recebeu um lançamento de IPTU referente ao 
ano de 2018 por parte da autoridade fiscal municipal de São Simão/GO, no valor de R$7.942 MM. Ao 
final do procedimento administrativo, a Companhia recebeu em 6/09/2019 uma notificação do Município 
de São Simão, referente à cobrança do IPTU para os exercícios de 2018 e 2019 conjuntamente, no valor 

total de R$ 5.775 MM. Em 27/09/2019, o Município emitiu nova notificação, informando à empresa sobre
o registro do referido débito de IPTU em dívida ativa municipal, sem que fosse observado o prazo legal
de defesa da empresa. A Companhia ajuizou, em 7/10/2019, uma ação anulatória de débito fiscal me-
diante apresentação de carta fiança para garantir o juízo, e com pedido liminar para suspender a execu-
ção da dívida tributária, que foi concedida pelo juiz de primeira instância em 11/10/2019. O Município
apresentou sua defesa e atualmente os autos encontram-se em fase de instrução. Enquanto a liminar
permanecer em vigor, o a Companhia não será compelida ao pagamento do IPTU. De acordo com o
escritório de advocacia contratado pela empresa para patrocinar o caso, o prognóstico de perda do
processo judicial é possível, devido a uma série de questionamentos relativos à legalidade da cobrança,
inclusive quanto ao seu fato gerador e base de cálculo. Tais questionamentos, em especial a dificuldade
de definição da base de cálculo do tributo neste momento, tornam impossível a mensuração mais preci-
sa do valor a ser despedido caso esta contingência venha a se materializar.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Administradores e Acionistas da UHE São Simão Energia S.A.
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da UHE São Simão Energia S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da UHE 
São Simão Energia S.A. em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Respon-

sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em

-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29/03/2019
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Marcos Antônio Quintanilha
CRC-2SP034519/O-6 Contador CRC-1SP132776/O

Composição da Diretoria
Adriana Waltrick - Diretora Geral Valéria Lopes de Souza - Contadora - CRC - 1SP145065/O-9
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Balanços patrimoniais
Controladora Consolidado

Nota 31/12/19 31/12/18 01/01/18 31/12/19 31/12/18 01/01/18

Ativo
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Circulante
Caixa e equivalentes 
 de caixa 5 222.553 8.212 24.789 684.415 238.203 166.425
Concessionárias 6 - - - 62.659 67.472 21.976
Ativo Financeiro 7 - - - 657.649 960.000 755.941
Impostos a recuperar 8 1.243 - - 73.069 221.144 11.740
Estoque - - - 7.819 - -
Dividendos e JSCP 
 a receber 10 58.584 53.240 5.842 - - -
Partes relacionadas 10 - 9.532 9.532 - 3.031 10.400
Instrumentos financeiros 
 derivativos 16 - - - - 237 -
Outros ativos circulantes - 60 - 6.551 6.168 2.457
Total ativo circulante 282.380 71.044 40.163 1.492.162 1.496.255 968.939
Não circulante
Ativo Financeiro 7 - - - 5.023.691 4.532.622 4.616.245
Serviços em curso 10 - - - 2.384 2.384 -
Impostos a recuperar 8 - - - 4.588 11.159 10.639
Depósitos judiciais e 
 cauções 9 - - - 10.171 10.394 10.513
Empréstimos 10 91.397 - - - - -
Impostos diferidos 21 - - - 4.299 1.974 3.160
Instrumentos financeiros 
 derivativos 16 - - - 374.812 232.202 -
Partes relacionadas 10 20.559 - - 13.881 7.418 7.223
Outros ativos não circulantes - - - - - 164
Investimentos 11 1.816.758 1.810.301 1.628.000 - - -
Direito de uso 12 - - - 29.594 - -
Imobilizado 13 - - - 145.223 155.724 162.017
Intangível 14 - - - 2.705.156 1.945.328 1.980.377
Total ativo não circulante 1.928.714 1.810.301 1.628.000 8.313.799 6.899.205 6.790.338
Total dos ativos 2.211.094 1.881.345 1.668.163 9.805.961 8.395.460 7.759.277

Controladora Consolidado
Nota 31/12/19 31/12/18 01/01/18 31/12/19 31/12/18 01/01/18

Passivo
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Circulante
Fornecedores 15 154 7.182 19.464 27.791 23.311 23.037
Empréstimos, financiamen-
 tos e debêntures 16 - - - 205.208 1.299.119 4.385.627
Empréstimos com partes 
 relacionadas 10 - - - - 922 8.154
Arrendamentos 17 - - - 2.698 - -
Obrigações sociais e trabalhistas - - - 13.659 4.990 2.415
Impostos a recolher 18 63 15 64 203.486 198.990 1.131
Dividendos e JSCP 10 113.608 54.340 2.093 173.714 105.495 7.706
Encargos setoriais 19 - - - 20.276 13.393 -
Instrumentos financeiros 
 derivativos 16 - - - 96.835 114.908 30.710
Outros passivos circulantes - - - 126 4.654 -
Provisão - Capex melhorias 20 - - - 35.178 - -
Total passivo circulante 113.825 61.537 21.621 778.971 1.765.782 4.458.780
Não circulante
Empréstimos, financiamentos 
 e debêntures - - - 4.333.690 3.030.168 93.527
Empréstimos com partes 
 relacionadas 91.397 - - 91.397 87.313 79.718
Arrendamentos 17 - - - 27.952 - -
Impostos a recolher 18 - - - 351 350 352
Provisão para 
 descomissionamento - - - 6.228 5.834 5.422
Impostos diferidos 21 - - - 103.759 71.590 35.381
Instrumentos financeiros 
 derivativos 16 - - - 63.537 - -
Partes relacionadas 10 15.302 - - 8.838 - -
Provisão - Capex melhorias 20 - - - 786.185 - -
Total passivo não circulante 106.699 - - 5.421.937 3.195.255 214.400
Patrimônio Líquido 22
Capital social 1.630.507 1.630.372 1.630.277 1.630.507 1.630.372 1.630.277
Outros resultados abrangentes (22.792) (136) (5.566) (22.792) (136) (5.566)
Reservas de lucro 382.855 189.572 21.831 382.855 189.572 21.831
Participação de não controladores - - - 1.614.483 1.614.615 1.439.555
Total patrimônio líquido 1.990.570 1.819.808 1.646.542 3.605.053 3.434.423 3.086.097
Total dos passivos e 
 patrimônio líquido 2.211.094 1.881.345 1.668.163 9.805.961 8.395.460 7.759.277

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Lucro líquido do exercício 252.685 220.083 489.680 435.466
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa oriundo 
 das atividades operacionais
 Tributos diferidos - - 29.845 56.789
 Ativo financeiro - - (1.103.207) (954.744)
 Valor residual do ativo imobilizado 
  e intangível baixados - - 307 1.589
 Depreciações e amortizações - - 86.973 57.154
 Amortização de juros capitalizados e fornecimento 
  de energia - - 202 622
 Encargos de dívidas e variações monetárias sobre 
  empréstimos, financiamentos e debêntures 186 - 403.994 366.769
 Arrendamentos e aluguéis - AVP - - 2.595 -
 CAPEX melhoria - AVP - - 6.319 -
 Resultado de equivalência patrimonial (253.264) (224.270) - -
 Encargos setoriais - provisão e atualização monetária - - 5.210 4.404
 Impostos e contribuições sociais - atualização 
  monetária (186) - (1.949) -
 Outros - - (478) 4.639

(579) (4.187) (80.509) (27.312)
(Aumento) diminuição de ativos operacionais
 Consumidores e concessionárias - - 5.727 (47.808)
 Ativo financeiro - - 914.490 809.433
 Impostos e contribuições sociais compensáveis (1.058) - 158.948 (208.935)
 Estoques - - (7.288) -
 Cauções e depósitos vinculados - - 428 -
 Despesas antecipadas - - (378) (1.321)
 Adiantamentos - (60) - (1.902)
 Outros ativos operacionais 9.591 - 8.961 (351)

8.533 (60) 1.080.888 549.116
Aumento (diminuição) de passivos operacionais
 Fornecedores (7.028) (12.282) 4.482 437
 Outros tributos e contribuições sociais 48 (48) 2.343 185.131
 Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 22.899 16.915
 Obrigações estimadas com pessoal - - 8.575 3.356
 Encargos regulamentares e setoriais - - 1.669 8.989
 Outros passivos operacionais 15.302 - 10.164 (1.197)

8.322 (12.330) 50.133 213.631
Caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 16.276 (16.577) 1.050.512 735.435
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Dividendos recebidos 218.809 - - -
 Adições ao Imobilizado e Intangível - - (13.281) (16.889)
 Adições CAPEX melhorias - - (3.840) -
 Partes relacionadas (111.955) - (111.688) -
Caixa líquido aplicados nas atividades 
 de investimento 106.854 - (128.809) (16.889)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos - - (206.406) -
 Captação de empréstimos, financiamentos 
  e debêntures 91.211 - 1.245.543 4.190.512
 Amortização do principal de empréstimos, 
  financiamentos, derivativos e debêntures - - (1.117.243) (4.363.172)
 Pagamentos de encargos de dívidas líquido 
  de derivativos - - (392.592) (474.108)
 Pagamentos de arrendamentos e aluguéis - - (4.793) -
Caixa líquido aplicados nas atividades 
 de financiamento 91.211 - (475.491) (646.768)
(Redução) Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 214.341 (16.577) 446.212 71.778
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 222.553 8.212 684.415 238.203
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.212 24.789 238.203 166.425

214.341 (16.577) 446.212 71.778

SPIC Brasil Energia Participações S.A.
CNPJ 27.317.702/0001-50

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de Reais, exceto o resultado por ações)

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Nota 2019 2018 2019 2018
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Receita operacional líquida 24 - - 1.553.595 1.291.941
Custo de operação 25 - - (364.185) (219.493)
Lucro bruto - - 1.189.410 1.072.448
 Resultado da equivalência patrimonial 11 253.264 224.270 - -
 Depreciação e amortização 25 - - (2.572) (819)
 Administrativas e gerais 25 (6.295) (4.173) (67.622) (60.749)
 Outras (despesas) receitas operacionais - - - (452)
Lucro antes do resultado financeiro 246.969 220.097 1.119.216 1.010.428
Resultado financeiro líquido 26
 Receitas financeiras 6.014 - 29.070 21.311
 Despesas financeiras (203) (14) (404.717) (295.828)
 Variação monetária/cambial líquida (95) - (9.223) (72.177)

5.716 (14) (384.870) (346.694)
Lucro antes do IR e da CS 252.685 220.083 734.346 663.734
 Imposto de renda e contribuição social correntes 27 - - (191.513) (185.332)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 27 - - (53.153) (42.935)
Lucro líquido do exercício 252.685 220.083 489.680 435.467
 Parcela do resultado atribuída aos acionistas
  não controladores - - (236.995) (215.384)
Lucro líquido do exercício 252.685 220.083 252.685 220.083
Lucro por ação 23
 Quantidade de ações no final do exercício 1.515.701 1.515.701 1.515.701 1.515.701
 Lucro líquido por ação, básico e diluído 0,1667 0,1452 0,3231 0,2873

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A SPIC Brasil Energia Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado, constituída em março de 2017, com sede em São Paulo, no Estado da São Paulo. A 
Controladora direta da Companhia é a SPIC Green Energy Ltda., com sede em Hong Kong. A Companhia tem 
como principal atividade a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no País ou no exterior 
(“holding”). A Companhia é controladora da UHE São Simão S.A. (“Controlada”), por intermédio de sua parti-
cipação de 51% do capital social desta empresa, que tem como principal atividade a geração de energia elé-
trica a partir da Usina São Simão localizada na Cidade de Santa Vitória, no Estado de Minas Gerais. A UHE 
São Simão Energia S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 21 de 
março de 2017, com sede em São Paulo, no Estado de São Paulo. A controladora direta da Companhia é a 
SPIC Brasil Energia Participações S.A. A Companhia tem como principal atividade a geração de energia elé-
trica a partir da Usina São Simão localizada na Cidade de Santa Vitória, no Estado de Minas Gerais. Contrato 
de concessão: Em 27 de setembro de 2017, a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL realizou o Leilão 
de Concessões, onde a Companhia foi ganhadora da concessão da Usina São Simão, e foi alocada no regime 
cotas de suas garantias físicas de energia e de potência. A Companhia assinou o Contrato de Concessão 
para prestação do serviço de geração de energia elétrica n° 001/2017 em 10 de novembro de 2017, que per-
mite a exploração da Usina pelo período de 30 anos. A capacidade instalada da Usina é de 1710 MWm, sendo 
a energia assegurada de 1202 MWm. Da energia assegurada, a Companhia possui comercializado 1202 
MWm nos seguintes ambientes: a) 841,4 MWm em regime de alocação de cotas de garantia física e de potên-
cia às concessionárias do serviço público de distribuição no Sistema Interligado Nacional - SIN; b) 306,6 
MWm no Ambiente de Contratação Livre - ACL por meio de contratos de curto e longo prazos, negociados 
com terceiros. A Companhia é controladora da Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda. (“Controlada”), por inter-
médio de sua participação de 100% do capital social desta empresa que tem como objeto social e atividade 
preponderante, diretamente ou pela participação em outras sociedades, a constituição, a formação e a parti-
cipação em projetos eólicos e parques eólicos, assim como a participação e o gerenciamento de empresas 
geradoras de energia, sendo estas renováveis ou não, o desenvolvimento de estudos de viabilidade, a implan-
tação de fazendas eólicas, a criação, a participação e a comercialização de fontes geradoras de energia 
oriundas de fontes renováveis, o gerenciamento, a montagem e a administração de projetos de telecomunica-
ções e a informatização de projetos eólicos e centrais eólicas. A Pacific Hydro Brasil é detentora de 100% do 
capital social das empresas: Central Eólica Paraíso Azul S/A, Central Eólica Paraíso Farol S/A, Millenium 
Central Geradora Eólica S.A. e Vale dos Ventos Geradora Eólica S.A. e 89,9% da Energia Limpa Participações 

-
-

raíso Farol S/A representa o projeto do parque eólico Paraíso Farol situado em Touros-RN, este projeto está 

Eólica S.A. entrou em operação em 28 de novembro de 2007, com capacidade de geração de energia de 10,2 

capacidade de geração de energia de 48 MW. A energia gerada por esses parques é vendida à Centrais Elé-
tricas Brasileiras - Eletrobrás de acordo com o contrato celebrado com aquela companhia no âmbito do Pro-
grama de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA). 2. Base de preparação e apre-
sentação das demonstrações contábeis: Em 22 de fevereiro de 2020, a Diretoria da Companhia autorizou 
a conclusão das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2018. 2.1 Declarações de 
conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamen-
tos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), os quais foram aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações contábeis individuais da controladora, identifica-
das como “Controladora” ou “Individuais”, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. A Companhia considerou as diretrizes contidas na Orientação Técnica OCPC 07 na elaboração das 
suas demonstrações contábeis. Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstrações contá-
beis estão evidenciadas nas notas explicativas e correspondem às utilizadas pela Administração da Compa-
nhia na sua gestão. 2.2 Moedas funcional: As demonstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Critério de consolidação: 
As demonstrações contábeis consolidadas incluem a controlada UHE São Simão Energia S.A. e Pacific Hy-
dro Energia do Brasil Ltda., Todos os saldos e transações com a empresa controlada são eliminados no pro-
cesso de consolidação. Moeda estrangeira: Na elaboração das demonstrações contábeis, as transações em 
moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional, são registradas de acordo com as 
taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada período de relatório, os itens monetários 
em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vigentes no fim do exercício. As variações 

-
riações cambiais decorrentes de transações em moeda estrangeira designadas para proteção (hedge) contra 

com relação a uma operação no exterior cuja liquidação não é estimada, tampouco tem probabilidade de 
ocorrer (e que, portanto, faz parte do investimento líquido na operação no exterior), reconhecidas inicialmente 
em “outros resultados abrangentes” e reclassificadas do patrimônio líquido para o resultado quando da reali-
zação desses itens monetários. Para fins de apresentação destas demonstrações contábeis, os ativos e 
passivos das operações são convertidos para reais, utilizando as taxas de câmbio vigentes no fim do exercí-
cio. Quando há baixa de uma operação no exterior, todo o montante da variação cambial acumulada referente 
a essa operação registrada no patrimônio líquido é reclassificado para o resultado do exercício. 2.4 Bases de 
preparação e apresentação: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na 
classificação circulante/não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) se espera realizá-lo ou 
se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para negocia-
ção; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) caixa ou equivalentes 
de caixa, a menos que haja restrições quanto à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo 
menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não circulan-
tes. Um passivo é classificado no circulante quando: (i) se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; (ii) for 
mantido principalmente para negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de di-
vulgação; ou (iv) não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após o período de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos 
e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo ou passivo não circulante. 2.5 Reapresentação das 
demonstrações contábeis em 31/12/2018 e 01/01/2018: Em 2019 houve a aquisição pela Companhia da 
empresa Pacific Hydro Brasil. A aquisição foi registrada pelo predecessor accounting method, os efeitos desta 
aquisição estão demonstrados a seguir:

Controladora
31/12/2018 1º/01/2018

Ativo Original Ajuste
Reapre- 
sentado Original Ajuste

Reapre- 
sentado

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8.212 - 8.212 24.789 - 24.789
 Dividendos a receber 53.240 - 53.240 5.842 - 5.842
 Partes relacionadas 9.532 - 9.532 9.532 - 9.532
 Outros ativos 60 - 60 - - -
Total ativo circulante 71.044 - 71.044 40.163 - 40.163
Não circulante
 Investimentos 1.680.518 129.783 1.810.301 1.498.312 129.688 1.628.000
Total ativo não circulante 1.680.518 129.783 1.810.301 1.498.312 129.688 1.628.000
Total dos ativos 1.751.562 129.783 1.881.345 1.538.475 129.688 1.668.163

Controladora
31/12/2018 1º/01/2018

Original Ajuste
Reapre- 
sentado Original Ajuste

Reapre- 
sentado

Passivo
Circulante
 Fornecedores 7.182 - 7.182 19.464 - 19.464
 Impostos a recolher 15 - 15 64 - 64
 Dividendos e JSCP 54.340 - 54.340 2.093 - 2.093
Total passivo circulante 61.537 - 61.537 21.621 - 21.621
Não circulante
Total passivo não circulante - - - - - -
Patrimônio líquido
 Capital social 1.515.700 114.672 1.630.372 1.515.700 114.577 1.630.277
 Outros resultados abrangentes (136) - (136) (5.566) - (5.566)
 Reservas de lucro 174.461 15.111 189.572 6.720 15.111 21.831
Total patrimônio líquido 1.690.025 129.783 1.819.808 1.516.854 129.688 1.646.542
Total passivos e patrimônio líquido 1.751.562 129.783 1.881.345 1.538.475 129.688 1.668.163

Consolidado
31/12/2018 1º/01/2018

Original Ajuste
Reapre- 
sentado Original Ajuste

Reapre- 
sentado

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 163.381 74.822 238.203 94.707 71.718 166.425
Concessionárias 45.852 21.620 67.472 - 21.976 21.976
Ativo financeiro 960.000 - 960.000 755.941 - 755.941
Impostos a recuperar 217.252 3.892 221.144 5.707 6.033 11.740
Partes relacionadas 9.532 (6.501) 3.031 9.532 868 10.400
Instrumentos financeiros derivativos 237 - 237 - - -
Outros ativos 3.870 2.298 6.168 351 2.106 2.457
Total ativo circulante 1.400.124 96.131 1.496.255 866.238 102.701 968.939
Não circulante
Ativo Financeiro 4.532.622 - 4.532.622 4.616.245 - 4.616.245
Serviços em curso - 2.384 2.384 - - -
Impostos a recuperar - 11.159 11.159 - 10.639 10.639
Depósitos judiciais e cauções - 10.394 10.394 - 10.513 10.513
Impostos diferidos - 1.974 1.974 - 3.160 3.160
Instrumentos financeiros derivativos 232.202 - 232.202 - - -
Partes relacionadas - 7.418 7.418 - 7.223 7.223
Outros ativos não circulantes - - - - 164 164
Imobilizado 8.592 147.132 155.724 69 161.948 162.017
Intangível 1.891.716 53.612 1.945.328 1.931.512 48.865 1.980.377
Total ativo não circulante 6.665.132 234.073 6.899.205 6.547.826 242.512 6.790.338
Total dos ativos 8.065.256 330.204 8.395.460 7.414.064 345.213 7.759.277

Consolidado
31/12/2018 1º/01/2018

Original Ajuste
Reapre- 
sentado Original Ajuste

Reapre- 
sentado

Passivo
Circulante
Fornecedores 22.641 670 23.311 20.508 2.529 23.037
Empréstimos, financiamentos 
 e debêntures 1.280.432 18.687 1.299.119 4.368.028 17.599 4.385.627
Empréstimos com partes relacionadas - 922 922 - 8.154 8.154
Obrigações sociais e trabalhistas 3.356 1.634 4.990 - 2.415 2.415
Impostos a recolher 196.551 2.439 198.990 64 1.067 1.131
Dividendos e JSCP 105.495 - 105.495 7.706 - 7.706
Encargos setoriais 13.393 - 13.393 - - -
Instrumentos financeiros derivativos 114.908 - 114.908 30.710 - 30.710
Outros passivos circulantes 4.654 - 4.654 - - -
Total passivo circulante 1.741.430 24.352 1.765.782 4.427.016 31.764 4.458.780
Não circulante
Empréstimos, financiamentos 
 e debêntures 2.952.513 77.655 3.030.168 - 93.527 93.527
Empréstimos com partes relacionadas - 87.313 87.313 - 79.718 79.718
Impostos a recolher - 350 350 - 352 352
Provisão para descomissionamento - 5.834 5.834 - 5.422 5.422
Impostos diferidos 66.673 4.917 71.590 30.639 4.742 35.381
Total passivo não circulante 3.019.186 176.069 3.195.255 30.639 183.761 214.400
Patrimônio líquido
Capital social 1.515.700 114.672 1.630.372 1.515.700 114.577 1.630.277
Outros resultados abrangentes (136) - (136) (5.566) - (5.566)
Reservas de lucro 174.461 15.111 189.572 6.720 15.111 21.831
Participação de não controladores 1.614.615 - 1.614.615 1.439.555 - 1.439.555
Total patrimônio líquido 3.304.640 129.783 3.434.423 2.956.409 129.688 3.086.097
Total passivos patrimônio líquido 8.065.256 330.204 8.395.460 7.414.064 345.213 7.759.277

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2018

Original Ajuste
Reapre- 
sentado Original Ajuste

Reapre- 
sentado

Receita operacional líquida - - - 1.232.669 59.272 1.291.941
Custo de operação - - - (143.962) (75.531) (219.493)
Lucro bruto - - - 1.088.707 (16.259) 1.072.448
 Resultado de equivalência patrimonial 224.175 95 224.270 - - -
 Depreciação e amortização - - - (42.216) 41.397 (819)
 Administrativas e gerais (4.173) - (4.173) (54.198) (6.551) (60.749)
 Outras (despesas) receitas operacionais - - - - (452) (452)
Lucro antes do resultado financeiro 220.002 95 220.097 992.293 18.135 1.010.428
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras - - - 16.474 4.837 21.311
 Despesas financeiras (14) - (14) (284.755) (11.073) (295.828)
 Variação monetária/cambial líquida - - - (65.198) (6.979) (72.177)

(14) - (14) (333.479) (13.215) (346.694)
Lucro antes do IR e da CS 219.988 95 220.083 658.814 4.920 663.734
 IR e contribuição social correntes - - - (181.869) (3.463) (185.332)
 IR e contribuição social diferidos - - - (41.573) (1.362) (42.935)
Lucro líquido do exercício 219.988 95 220.083 435.372 95 435.467
Parcela do resultado atribuída aos 
 acionistas não controladores - - - (215.384) - (215.384)
Lucro líquido do exercício 219.988 95 220.083 219.988 95 220.083
2.6 Uso de estimativa e julgamento: Na elaboração das informações contábeis, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e práticas contábeis internacionais, é requerido que a Administração da 
Companhia e de suas controladas se baseiem em estimativas para o registro de certas transações que 
afetam os ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados finais dessas transações e informações, 
quando de sua efetiva realização em exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas, devido a 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia e suas controladas revisam as 
estimativas e premissas pelo menos semestralmente. As principais estimativas que representam risco 
significativo com probabilidade de causar ajustes materiais ao conjunto das informações contábeis, nos 
próximos exercícios, referem-se ao registro dos efeitos decorrentes de: Transações realizadas no âmbito 
da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE (Nota 6); Ativo financeiro (Nota 7); Recupera-
ção do imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos fiscais, bases negativas e diferen-
ças temporárias (Nota 21); Avaliação da vida útil do Imobilizado e do Intangível (Notas 13 e 14); Provisões 
para Capex melhorias (Nota 20); e Mensuração a valor justo de instrumentos financeiros (Nota 28). 2.7 
Continuidade operacional: A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operan-
do normalmente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no 
futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 3. Políticas contábeis: As de-
monstrações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas esti-
mativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis fo-
ram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos regis-
trados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estima-
tiva. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplica-
ção financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. 3.2. Ativos da concessão: A Companhia considerou as orientações ema-
nadas da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão e as orientações descritas em 
Orientação Técnica OCPC 05 - Contratos de Concessão, emitidas pelo CPC em dezembro de 2011 e de-
zembro de 2010, respectivamente, na contabilização inicial e mensuração subsequente do ativo financei-
ro da concessão. Com base nas características do contrato de concessão, a Companhia concluiu que a 
outorga paga será recuperada por meio de três fluxos de caixa, sendo dois deles advindos de suas ativi-
dades reguladas: (a) O valor da RBO (Receita de Bonificação da Outorga), a ser recebida diretamente do 
Poder Concedente, que representa o direito incondicional da Companhia de receber caixa, pela venda de 
energia no ambiente de contratação regulado; e (b) Receita de Operação e Manutenção - O&M e CAPEX 
melhorias, para custear os custos de operação da usina e as melhorias nos ativos imobilizados da conces-
são; e um terceiro fluxo de caixa advindo de suas atividades não reguladas, representadas pela venda de 
energia do ambiente de contratação livre (emissão e faturamento mensal da medição de energia vendida) 
durante o prazo de concessão. 3.2.1. Ativos financeiro: O fluxo de caixa proveniente do recebimento da 
RAG (Receita Anual de Geração) referente ao fluxo de caixa pela venda de energia no ambiente de con-
tratação regulado (ACR) - também denominado “regime de quotas”, foi classificado como ativo financeiro 
da concessão e representa o direito incondicional da Companhia de receber caixa do Poder Concedente 
para a cobertura: i) do valor pago pela outorga para obtenção do direito de explorar a infraestrutura do 
serviço público; e ii) para cobertura dos gastos de Operação e Manutenção - O&M e CAPEX melhorias. O 
ativo financeiro de concessão é mensurado no início da concessão pelo valor presente dos fluxos de caixa 
futuros decorrentes das parcelas a serem liquidadas, e posteriormente mantidas a valor justo por meio do 
resultado com base na taxa de juros utilizada para o cálculo do valor presente. A Companhia classifica a 
atualização do ativo financeiro indenizável da concessão no grupo de receitas operacionais, juntamente 
com as demais receitas relacionadas com a sua atividade fim, por refletir mais apropriadamente o modelo 
de seu negócio de geração de energia elétrica e propiciar uma melhor apresentação quanto a sua posição 
patrimonial e seu desempenho. Em 31/12/2019, a Companhia não identificou nenhum evento que possa 
impactar o fluxo estimado de caixa futuro do referido ativo de maneira significativa. A Administração da 
Companhia considera reduzido o risco de crédito do ativo financeiro da concessão, visto que o contrato 
firmado assegura o direito incondicional de receber caixa ao longo do prazo do contrato de concessão, a 
ser pago pelo Poder Concedente. Desta forma, nenhuma provisão para redução ao provável valor de re-
cuperação foi constituída. 3.2.2. Intangível: Os ativos classificados como intangíveis representam subs-
tancialmente, o valor pago pela Companhia para adquirir o direito de vender parte da energia produzida no 
ambiente de contratação livre (ACL), por meio do uso da infraestrutura do serviço público ao longo do 
contrato da concessão. O ativo intangível foi inicialmente reconhecido pelo seu valor justo na data de sua 
aquisição. Após o seu reconhecimento inicial, o ativo intangível será amortizado de forma linear pelo prazo 
do contrato de concessão, por ser considerado como de vida útil definida. Os demais ativos intangíveis, 
tais como softwares, são registrados ao custo de aquisição, menos a amortização acumulada. Estes intan-
gíveis possuem vidas úteis definidas com base na aquisição ou nos seus contratos comerciais e são 
amortizados pela sua vida útil econômica definida pelo poder concedente. 3.3. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: A administração revisa, pelo menos anualmente, o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo 
tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável 
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em 
uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o 
custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor lí-
quido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma tran-
sação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuí-
veis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um 
mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 3.4. Provisões: Provisões 
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em con-
sequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera 
que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contra-
to de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, 
líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são cons-
tituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. 3.5. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida quando for provável que os benefí-
cios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o valor da receita possa ser mensurado com 
confiabilidade, independente de quando o pagamento for recebido A receita de energia é reconhecida no 
resultado de acordo com as regras do mercado de energia e contrato de concessão. A receita de juros é 
reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante do princi-
pal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta exatamente os recebimentos de caixa 
futuros estimados durante a vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial 
desse ativo. 3.6. Ativos intangíveis: Reconhecimento e mensuração: Os ativos intangíveis compreen-
dem gastos relativos a desenvolvimento de softwares, o pagamento da Bonificação de Outorga, direito de 
uso e intangíveis relativos ao CAPEX melhoria. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capi-
talizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo espe-
cífico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e 
marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: Amortização é calculada sobre 
o custo do ativo, deduzido do valor residual levando em consideração o prazo de concessão da Compa-
nhia que se encerra em maio de 2048. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que 
estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A vida útil estimada para a Bonificação de Outorga 
e o CAPEX melhoria é de 28 anos. 3.7. Impostos sobre vendas: As receitas de vendas de energia elétri-
ca, bem como as demais receitas operacionais da Companhia, referentes ao contrato de concessão, es-

-
de Social (COFINS): 7,60% (regime não cumulativo); Esses tributos são deduzidos das receitas operacio-
nais da Companhia, as quais estão apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. Os 
créditos de PIS e COFINS não cumulativos, sobre custos e despesas operacionais, são apresentados 
como redutores destes grupos de contas nas demonstrações contábeis. 3.8. Imposto de renda e contri-
buição social: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes 
são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de 
imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data do 
balanço. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço en-
tre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reco-
nhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão 
em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutí-
veis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. O valor 
contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que 
não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tri-
butário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do 
balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permiti-
rão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensu-
rados nas alíquotas de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o 
passivo liquidado, com base nas alíquotas de imposto (e legislação tributária) que foram promulgadas na 
data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal 
ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são relaciona-
dos à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 3.9. Instrumentos financeiros: 
Classificação e mensuração: O CPC 48 apresenta uma abordagem de classificação e mensuração de 
ativos financeiros que refletem suas características de fluxo de caixa e o modelo de negócios em que os 
ativos são administrados. O pronunciamento estabelece para ativos financeiros três categorias de classi-
ficação e mensuração: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). A 
Companhia e suas controladas classificam os ativos financeiros como custo amortizado, valor justo por 
meio do resultado e valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Redução ao valor recuperável: 
O CPC 48 substituiu o modelo de perdas incorridas por um modelo prospectivo de perdas esperadas. Esta 
nova abordagem exige um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam 
as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em probabilidades ponderadas. O 
novo modelo se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, com exce- continua 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Outros resultados abrangentes Reserva de lucros Prejuízos acumulados Total Não controladores Total consolidado

Saldos em 31/12/2017 (reapresentado) 1.630.277 (5.566) 21.831 - 1.646.542 1.439.555 3.086.097
Lucro líquido do exercício - - - 220.083 220.083 215.383 435.466
Outros resultados abrangentes
Hedge de fluxo de caixa - 8.228 - - 8.228 7.906 16.134
IR e CS diferidos - (2.798) - - (2.798) (2.689) (5.487)
Destinação do resultado do exercício
Constituição de reserva legal - - 10.999 (10.999) - - -
Destinação de dividendos mínimos obrigatórios - - - (52.247) (52.247) (45.540) (97.787)
Destinação para reserva de lucros 95 - 156.742 (156.837) - - -
Saldos em 31/12/2018 (reapresentado) 1.630.372 (136) 189.572 - 1.819.808 1.614.615 3.434.423
Lucro líquido do exercício 252.685 252.685 236.995 489.680
Outros resultados abrangentes
Hedge de fluxo de caixa - (34.327) - - (34.327) (32.981) (67.308)
IR e CS diferidos - 11.671 - - 11.671 11.214 22.885
Destinação do resultado do exercício
Constituição de reserva legal - - 12.478 (12.478) - - -
Destinação de dividendos de 2018 - - - (59.267) (59.267) (215.360) (274.627)
Destinação para reserva de lucros 135 - 180.805 (180.940) - - -
Saldos em 31/12/2019 1.630.507 (22.792) 382.855 - 1.990.570 1.614.483 3.605.053

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Reapresentado Reapresentado

Lucro líquido do exercício 252.685 220.083 252.685 220.083
Outros resultados abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados 
 subsequentemente para o resultado
 Hedges de fluxo de caixa (34.327) 8.228 (34.327) 8.228
 IR e contribuição social diferidos 11.671 (2.798) 11.671 (2.798)
Resultado abrangente total do exercício 230.029 225.513 230.029 225.513

ção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos contratuais. De acordo com o CPC 48, as 
provisões para perdas esperadas serão mensuradas em uma das seguintes bases: (i) Perdas de crédito 
esperadas para 12 meses, ou seja, perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência 
dentro de 12 meses após a data base; e (ii) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, per-
das de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de 
um instrumento financeiro. A norma também propôs a aplicação do expediente prático para os ativos fi-
nanceiros que não possuem componentes de financiamento significativos, com uma abordagem simplifi-
cada cuja perda esperada será realizada com uma matriz por idade de vencimento das contas a receber. 
A Companhia após uma análise de crédito de seus clientes, não reconhece nenhuma perda esperada no 
período, pois de acordo com sua avaliação além do risco associado ser baixo, não há históricos de perda. 
O CPC 48 exige que a Companhia e sua controlada assegure que as relações de contabilidade de hedge 
estejam alinhadas com os objetivos e estratégias de gestão de risco estabelecidas pela Administração, 
aplicando uma abordagem mais qualitativa e prospectiva para avaliar a efetividade do hedge. A nova nor-
ma vem introduzir um modelo menos restritivo ao hedge, exigindo uma relação econômica entre o item 
coberto e o instrumento de hedge em que o índice de cobertura seja o mesmo que aplicado pela entidade 
para a gestão de risco. Contabilização de hedge: A Companhia designa certos instrumentos de hedge, 
incluindo derivativos, relacionados a risco com moeda estrangeira, como hedge de fluxo de caixa. No iní-
cio da operação de hedge, a Companhia documenta a relação entre o instrumento de hedge e o item ob-
jeto de hedge com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para assumir variadas operações. 
Adicionalmente, a Companhia avalia se o instrumento de hedge usado em uma relação de hedge é alta-
mente efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de hedge, 
atribuível ao risco sujeito a hedge. A nota explicativa nº 16 traz maiores detalhes sobre o valor justo dos 
instrumentos derivativos utilizados para fins de hedge. Hedges de fluxo de caixa: A parcela efetiva das 
mudanças no valor justo dos derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo de caixa é 
reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica “Reserva de hedge de fluxo de 
caixa”. Os ganhos ou as perdas relacionadas à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resul-
tado na rubrica “Outros ganhos e perdas” no resultado financeiro. Os valores anteriormente reconhecidos 
em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resulta-
do no período em que o item objeto de hedge afeta o resultado, na mesma rubrica da demonstração do 
resultado em que tal item é reconhecido. A contabilização de hedge é descontinuada quando a Compa-
nhia cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou 
não se qualifica mais como contabilização de hedge. Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em ou-
tros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio naquela data permanecem no patrimônio e são 
reconhecidos quando a transação prevista for finalmente reconhecida no resultado. Quando não se espe-
ra mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio 
líquido são reconhecidos imediatamente no resultado. 3.10. Arrendamentos: Adoção às normas de 
contabilidade novas e revisadas: Mantendo o processo permanente de revisão das normas de contabi-
lidade o IASB e, consequentemente, o CPC emitiram novas normas e revisões às normas já existentes, 
que entraram em vigor a partir de 1º/01/2019, e que foram devidamente adotadas pela Companhia. A re-
lação destas normas e seus respectivos impactos, estão descritos abaixo: CPC 06 (R2) - Operações de 
Arrendamento Mercantil: Em dezembro de 2017 foi emitido o CPC 06 (R2), em correlação à norma IFRS 
16, que introduziu novas regras para as operações de arrendamento mercantil. O objetivo é garantir que 
arrendatários e arrendadores forneçam informações relevantes de modo que representem fielmente es-
sas transações. O CPC 06 (R2) requer que os arrendatários passem a reconhecer o passivo dos paga-
mentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamen-
to mercantil, incluindo os operacionais, porém foram criadas isenções opcionais para arrendamentos de 
curto prazo e de baixo valor. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas de-
monstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. O CPC 06 (R2), em geral, 
foi aplicado retrospectivamente a partir de 1º/01/2019 e substituiu o CPC 06 (R1) - Operações de Arrenda-
mento Mercantil (IAS 17) e correspondentes interpretações. Esta norma impactou o registro das opera-
ções de arrendamento mercantil operacional que a Companhia possui em aberto. Nos casos em que a 
Companhia é arrendatária, a mesma reconheceu: (i) pelo direito de uso do objeto dos arrendamentos, um 
ativo; (ii) pelos pagamentos estabelecidos nos contratos, trazidos a valor presente, um passivo; (iii) despe-
sas com depreciação/amortização dos ativos; e (iv) despesas financeiras com os juros sobre obrigações 
do arrendamento. Em contrapartida, a Companhia deixou de registrar no resultado os gastos relativos à 
aluguéis e arrendamentos enquadrados no CPC 06 (R2). A Companhia e suas controladas aplicaram o 
CPC 06 (R2) a partir de 1º/01/2019 utilizando a abordagem prospectiva, ou seja, o efeito da adoção foi 
reconhecido nos saldos de abertura em 1º/01/2019, sem atualização das informações comparativas. As-
sim sendo, a Companhia não adotou o expediente prático que a isentaria de aplicar o novo pronunciamen-
to para contratos que anteriormente estavam no alcance CPC 06 (R1). A Companhia e suas controladas 
mantém contratos de arrendamento de aluguel de imóvel da sede e terrenos onde se localizam seus par-
ques eólicos. Esses contratos são considerados como arrendamentos mercantis conforme nova metodo-
logia. 3.11. ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro: Em dezembro de 2018 foi 
emitido o ICPC 22, em correlação à norma IFRIC 23, que procura esclarecer como aplicar os requisitos de 
reconhecimento e mensuração do CPC 32 - Tributos sobre o lucro quando há incerteza sobre posições 
fiscais que ainda não foram aceitas pelas autoridades. A Interpretação determina que é necessário avaliar 
se é provável que a autoridade fiscal aceitará o tratamento fiscal escolhido pela entidade: (i) se sim, a 
mesma deve reconhecer o valor nas demonstrações financeiras, conforme apuração fiscal, e considerar a 
divulgação de informações adicionais sobre a incerteza do tratamento fiscal escolhido; (ii) se não, a enti-
dade deve reconhecer um valor diferente em suas demonstrações financeiras em relação à apuração fis-
cal de forma a refletir a incerteza do tratamento fiscal escolhido. Para as posições fiscais sobre as quais há 
incerteza no seu tratamento, a Companhia e suas controladas concluíram que seja provável que as mes-
mas sejam contempladas na jurisprudência tributária sendo que, por essa razão, a Companhia e suas 
controladas entendem que esta interpretação não gerará efeitos relevantes nas demonstrações contá-
beis. 4. Combinação de Negócios sobre controle comum: Em 01 de agosto de 2019, a Companhia 
adquiriu 100% do capital social da empresa Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda. pelo valor de R$ 114.806 
referente ao Patrimônio Líquido registrado e validado por laudo de avaliação. Nesta data a Companhia 
assinou Instrumento particular de assunção de dívida que a adquirida mantinha com a antiga matriz. Por 
definição de política contábil do grupo a Companhia adotou o predecessor accounting method, reapresen-
tando suas demonstrações contábeis para refletir os valores da aquisição ocorrida em 2017 pela controla-
dora final do grupo SPIC Green Energy Ltd. a qual gerou um ágio na operação no valor de R$ 15.111. A 
reapresentação está descrita na Nota explicativa n° 2.5.
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Caixas e Bancos 3 - 3.688 1.478
Aplicações financeiras de curto prazo 222.550 8.212 680.727 236.725

222.553 8.212 684.415 238.203
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos 
estão remunerados à taxa entre 93% e 98% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI e são vincula-
dos a modalidade de aplicação CDB.
6. Concessionárias Consolidado

Corrente a Vencer Saldo Saldo
Até 60 

dias
Mais de 
60 dias

líquido em 
31/12/2019

líquido em  
31/12/2018

Circulante
Suprimento de energia elétrica 48.814 11.503 60.317 65.779
Energia de curto prazo - CCEE 2.342 - 2.342 1.693
Total Circulante 51.156 11.503 62.659 67.472
Contas a receber decorrente do suprimento de energia elétrica nos ambientes regulados e livres. Não há 
saldos em atraso em 31/12/2019 e 2018 e, portanto, não foi necessário o registro de provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa. 7. Ativo financeiro: Em 10 de novembro de 2017, a controlada UHE São Si-
mão firmou com a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, por um prazo de 30 anos, contrato de 
concessão para prestação o serviço de geração de energia elétrica em regime de cotas de garantia física 

de energia e potência referente a Usina São Simão. A concessão pertencia à Companhia Energética de
Minas Gerais (Cemig), tendo ido a leilão em 27 de setembro de 2017, conforme parâmetros técnicos e
econômicos estabelecidos na Resolução nº 12/2017, do Conselho Nacional de Política Energética
(CNPE). A bonificação pela outorga paga pela Companhia na aquisição do direito de explorar a Usina São
Simão foi de R$ 7.180.000 e o pagamento se deu em parcela única em 28 de novembro de 2017. Na assi-
natura do contrato, a controlada UHE São Simão optou pela operação assistida pelo período de 180 dias
contados a partir daquela data, portanto, a assunção do serviço de geração por parte da controlada
ocorreu no dia 10 de maio de 2018, quando assumiu a operação da Usina São Simão, data em que o pe-
ríodo de 30 anos previsto no contrato de concessão passou a vigorar. A energia produzida, conforme ca-
pacidade da usina é destinada na proporção de 70% ao ACR (Ambiente de Contratação Regulado) no
Sistema de Cota de Garantia Física, e 30% ao ACL (Ambiente de Contratação Livre). Durante o período
da concessão, a Companhia fará jus ao recebimento da Receita Anual de Geração (RAG) no montante
estabelecido de R$ 1.032.161, sendo R$ 796.629 referente a parcela da RBO (Receita de bonificação da
Outorga) e R$ 235.532 referente a GAG (Custo de Gestão dos Ativos de Geração), que inclui a receita de
Operação e Manutenção - O&M e os investimentos de melhorias (CAPEX) durante prazo de concessão,
conforme estabelecido no contrato de concessão. Estes montantes foram reduzidos em 70% a partir de 10
de maio de 2018, conforme Nota Técnica nº 159 de 11 de julho de 2018, sendo R$ 577.641 referente a
parcela da RBO e R$ 164.872 referente a GAG. Os valores da RAG previstos no contrato de concessão
foram atualizados, conforme Resolução Homologatória ANEEL nº 2.587 de 23 de julho de 2019, sendo R$
599.144 referente a parcela da RBO e R$ 178.047 referente a GAG. Com base nas características do
contrato de concessão, a Companhia concluiu que a outorga paga será recuperada por meio de dois flu-
xos de caixa: (a) O valor da RBO (Receita de Bonificação da Outorga) e GAG (Custo de Gestão dos Ativos
de Geração), a ser recebida diretamente do Poder Concedente, que representa o direito incondicional da
Companhia de receber caixa, pela venda de energia no ambiente de contratação regulado; e (b) Pela
venda de energia do ambiente de contratação livre (emissão e faturamento mensal da medição de energia
vendida) durante o prazo de concessão. Com base nesse entendimento, a Companhia aplicou o modelo
bifurcado, o qual utilizou o método do valor justo relativo (relative fair value), que melhor reflete seu mode-
lo de negócio, e então, procedeu com o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa futuros a ser liquida-
da do ACR e ACL para determinar o montante a ser bifurcado entre ativo financeiro da concessão e ativo
intangível. O montante apurado que representa o direito incondicional da Companhia de receber caixa
durante o período de concessão foi classificado como ativo financeiro. O ativo financeiro da concessão
será remunerado a uma taxa de 18,15% a.a., antes dos impostos, calculada com base no fluxo de caixa
futuro pelo recebimento da RBO e GAG. Esta taxa de desconto foi revisada em 2019 para refletir o modelo
de negócio adotado pela Companhia que é receber os fluxos de caixa da RBO e GAG O&M e CAPEX
melhorias. A Companhia classifica os saldos do ativo financeiro como instrumentos financeiros “valor
justo por meio de resultado”, pois o fluxo de caixa não é caracterizado apenas como principal e juros. O
modelo de negócio da Companhia para este ativo é recuperar o investimento realizado, cuja valorização é
baseada no fluxo de caixa futuro pelo recebimento da RBO e GAG, acrescido de correção monetária pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). A movimentação do ativo financeiro foi como segue:

31/12/2018
Receita 

financeira
Variação 

monetária
(-) Faturamento 

 RAG 31/12/2019
Ativo financeiro - RBO 5.926.259 617.549 233.205 (632.467) 6.144.546
Ativo financeiro - GAG 126.217 349.522 15.380 (375.235) 115.884
(-) PIS/COFINS (559.854) (89.454) (22.994) 93.212 (579.090)
Total 5.492.622 877.617 225.591 (914.490) 5.681.340
Circulante 960.000 657.649
Não Circulante 4.532.622 5.023.691
Total 5.492.622 5.681.340
8. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Impostos a recuperar (PIS e COFINS) 4.986 7.742
Impostos recolhidos por estimativa (IRPJ e CSLL) 49.467 193.496
Impostos retidos por clientes (IRRF, PIS, COFINS e CSLL) 3.142 4.678
Impostos e tributos a compensar (outros) 1.243 - 20.062 26.387

1.243 - 77.657 232.303
Ativo circulante 1.243 - - 221.144
Ativo não circulante - - - 11.159

1.243 - - 232.303
9. Cauções e depósitos judiciais Consolidado

Não Circulante
31/12/2019 31/12/2018

Depósitos judiciais 282 282
Citibank - conta reserva (i) - 314
Santander - conta reserva (i) 6.937 6.996
Banco Nordeste do Brasil S/A (ii) 2.952 2.799
Outros - 3
Total 10.171 10.394
(i) Os depósitos vinculados no montante de R$6.937 em 31/12/2019 (R$6.996 em 2018) referem-se subs-
tancialmente à aplicação financeira realizada pela controlada Vale dos Ventos Geradora Eólica S.A. no
Fundo Santander cash green (Fundo Western Asset Soberano em 2017), e será mantida até a data do
vencimento do empréstimo captado junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, em junho de 2023; e (ii) Refere-se, integralmente, a aplicação financeira realizada pela controla-
da Millennium, remunerada à taxa de 99% do CDI, e será mantida pela Empresa até a data de seu
 vencimento em 01 de maio de 2026, como conta reserva do empréstimo captado com o Banco Nordeste
do Brasil.

10. Partes Relacionadas:
Controladora Consolidado

Natureza 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Balanço patrimonial
Ativo
 UHE São Simão Energia Dividendos 58.584 53.240 - -
 ZHEJIANG Energy International Custos compartilhados 9.054 6.808 9.054 6.809
 ZLCFB - Hong Kong Intern Invest Coop Custos compartilhados 1.811 1.362 1.811 1.362
 CPD Energy Investment CO Custos compartilhados 1.811 1.362 1.811 1.362
 Pacific Hydro Energia do Brasil Mútuo 91.397 - - -
 Pacific Hydro Energia do Brasil Reembolso de custos de projetos 7.884 - - -
 Pacific Hydro Australia - WHT Reembolso de custos de projetos - - 748 748
 SPIC - Proj.Jasmine Reembolso de custos de projetos - - - -
 Global Tender Offer Reembolso de custos de projetos - 376 376
 SPIC Reembolso de custos de projetos - - 118 118
 SPIC - Projeto Sambaqui Reembolso de custos de projetos - - 387 387
 SPIC - Brasil Participações Reembolso de custos de projetos - - 1.418 1.418
 SPIC - Projeto SAE Reembolso de custos de projetos - - 85 85
 Outros Reembolso de custos de projetos - - 458 169
Total ativo 170.540 62.772 16.265 12.833
Passivo
 SPIC Green Energy Ltd Dividendos 113.608 54.340 - -
 Pacific Hydro International Mútuo - - 942 28.032
 Pacific Hydro Chile Reembolso de custos de projetos - - 12 12
 Pacific Hydro PTY LTD Mútuo - - - 60.191
 SPIC Pacific Hydro PTY Mútuo 91.397 - 91.397 -
 SPIC Pacific Hydro PTY Reembolso de custos de projetos 7.884 - 7.884 -
 Pacific Hydro Energia do Brasil Reembolso de custos de projetos 7.418 - - -
Total passivo 220.307 54.340 100.235 88.235
Resultado
 SPIC Pacific Hydro PTY Mútuo (7.210) - - -
 Pacific Hydro Energia do Brasil Mútuo 7.210 - - -
Total Resultado - - - -
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, a remuneração dos administradores no consolidado totalizou R$4.280 (R$3.990 em 2018). O mútuo entre a Pacific Hydro Brasil e a Pacific Hydro Interna-
cional no valor de R$ 95.658 em 2018 foi transferido para sua nova controladora SPIC Brasil Energia Participações S.A., conforme contrato assinado em 01 de agosto de 2019, esta transação ocorreu em decor-
rência da transferência do controle da Pacific Hydro Brasil para a SPIC Brasil. Não houve transações de compras e vendas entre as partes relacionadas durante os exercícios de 2019 e 2018. 11. Investimento: 
a. Composição do investimento e informações sobre as controladas: Composição do investimento Informações sobre as controladas

Percentual de 
participação Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

31/12/2019 31/12/2018 2019
Participações em empresas Controladas
UHE São Simão Energia 1.680.379 1.680.518 51% 9.232.440 9.232.440 3.294.861 483.663
Pacific Hydro Energia do Brasil 136.379 129.783 100% 329.357 329.357 121.267 6.596
Total Investimentos 1.816.758 1.810.301

b. Movimentação do investimento:

Saldo em 
31/12/2018

Outros 
resultados 

abrangentes MEP
Divi- 

dendos
Saldo em 

31/12/2019
São Simão Energia 1.680.518 (22.655) 246.668 (224.152) 1.680.379
Pacific Hydro Energia do Brasil 129.783 - 6.596 - 136.379
Total 1.810.301 (22.655) 253.264 (224.152) 1.816.758
12. Direito de uso: Referem-se aos ativos decorrentes da aplicação do CPC 06 (R2) a partir de 1º de 

-
nos: referem-se, substancialmente, aos contratos de arrendamentos de terras relativos aos parques 

substancialmente, aos contratos de aluguéis relativo às sedes das controladas UHE São Simão e Pacific 
Hydro Brasil. a. Composição do ativo de direito de uso:

Consolidado
Taxas anuais 31/12/2019

médias de 
depreciação %

Custo 
histórico

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Direito de uso
 Administração
  Aluguéis de imóveis 12,63% 20.868 (2.096) 18.772

20.868 (2.096) 18.772
 Atividades não vinculadas à concessão
 Arrendamento de terras 11,44% 11.788 (1.171) 10.617
 Aluguéis de imóveis 32,31% 303 (98) 205

12.091 (1.269) 10.822
Total direito de uso 32.959 (3.365) 29.594
b. Movimentação do ativo de direito de uso:

Consolidado
Valor 

líquido em 
31/12/2018

Adoção 
inicial 

CPC 06 (R2)
Correção 

contratual
Depre- 

ciações

Valor 
líquido em 
31/12/2019

Ativos de direito de uso
 Arrendamento de terras - 11.365 423 (1.171) 10.617
 Aluguéis de imóveis - 18.976 2.195 (2.194) 18.977
Total Ativos de direito de uso - 30.341 2.618 (3.365) 29.594
13. Imobilizado: Os ativos imobilizados são contabilizados pelo custo de aquisição e/ou construção 
acrescidos de impostos não recuperáveis sobre as compras e quaisquer custos diretamente atribuíveis 
para colocar o ativo no local e condição necessária para o funcionamento, deduzidos da depreciação 
acumulada e, quando aplicável, pelas perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Também 
fazem parte do custo do imobilizado, quando aplicável, os juros relativos aos empréstimos e financia-
mentos obtidos de terceiros, capitalizados durante a sua fase de construção, deduzidos das receitas fi-
nanceiras dos recursos de terceiros não aplicados. O valor contábil dos bens substituídos é baixado, 
sendo que os gastos com reparos e manutenções são integralmente registrados em contrapartida ao 
resultado do exercício. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear de 
acordo com a vida útil de cada unidade de adição e retirada, já que esse método é o que melhor reflete 
o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As taxas de depreciação 
utilizadas estão previstas na tabela XVI do Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE 
aprovadas pela Resolução Normativa n°674 de 11 de agosto de 2015. No advento do termo final do 
Contrato, todos os bens e instalações vinculados à Usina Hidrelétrica passarão a integrar o patrimônio 
da União, mediante indenização dos investimentos realizados e ainda não amortizados, desde que au-
torizados pela ANEEL, e apurados em auditoria da mesma. a. Composição do Imobilizado:

Consolidado
Taxas 31/12/2019 Taxas 31/12/2018

Imobilizado

anuais 
médias 

de depre- 
ciação %

Custo 
histó- 

rico

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido

anuais 
médias 

de depre- 
ciação %

Custo 
histó- 

rico

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido

Imobilizado em
 serviço - tangível
 Geração
  Edificações, obras
   civis e benfeitorias 3,41% 382 (18) 364 0,00% - - -
  Máquinas e
   equipamentos 9,07% 2.813 (263) 2.550 8,77% 3.907 (156) 3.751
  Veículos - - - - - -
  Móveis e utensílios 6,25% 329 (20) 309 0,00% - - -
  Outros - - - - - -

3.524 (301) 3.223 3.907 (156) 3.751
 Administração
  Terrenos - - - - - -
  Edificações, obras
   civis e benfeitorias 3,33% 3.292 (165) 3.127 3,33% 2.813 (71) 2.742
  Máquinas e
   equipamentos 12,99% 2.699 (489) 2.210 12,69% 2.229 (349) 1.880
  Veículos - - - - - -
  Móveis e utensílios 6,25% 241 (6) 235 6,25% 80 (1) 79

6.232 (660) 5.572 5.122 (421) 4.701
 Atividades não vincu-
  ladas à concessão
  Terrenos 602 - 602 541 - 541
  Edificações, obras
   civis e benfeitorias 11,51% 23.613 (13.455) 10.158 11,51% 12.618 (7.140) 5.478
  Máquinas e
   equipamentos 10,11% 256.925 (143.341) 113.584 9,96% 274.046 (138.840) 135.206
  Veículos 20,00% 410 (249) 161 20,00% 410 (168) 242
  Móveis e utensílios 10,44% 692 (178) 514 10,44% 669 (113) 556
  Descomissionamento 10,10% 5.422 (973) 4.449 10,10% 5.422 (487) 4.935

287.664 (158.196) 129.468 293.706 (146.748) 146.958
Total do imobilizado em serviço 297.420 (159.157) 138.263 302.735 (147.325) 155.410
Imobilizado em curso
 Geração 6.762 - 6.762 140 - 140
 Administração 198 - 198 5 - 5
 Atividades não vincu-
  ladas à concessão - - - 169 - 169
Total do imobilizado em curso 6.960 - 6.960 314 - 314
Total do Imobilizado 304.380 (159.157) 145.223 303.049 (147.325) 155.724
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COMARCA DE SÃO PAULO - 37ª VARA CÍVEL CENTRAL   -   Praça João Mendes
s/nº - 12º andar - salas nº 1215/1217 - Centro - CEP01501-900 - Fone: 2171-
6248 -  São Paulo-SP - E-mail: sp37cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO -
Prazo de 20 dias - Processo nº 1006294-18.2018.8.26.0100. A MMª Juíza de
Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra.
ADRIANA CARDOSO DOS REIS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSEFA
VALENTIM DOS SANTOS (CPF 263.423.288-89), que ICOMONTECNOLOGIA LTDA.
lhe move ação de PROCEDIMENTO COMUM visando a condenação no pagamento
de R$1.298,00 (jan/2018) a ser atualizado e acrescido de custas, honorários e
demais cominações, referente a franquia do seguro proveniente do dano material
causado ao veículo VW Saveiro, de placas MIY 6928, locado pela autora, em razão
de acidente causado pelo veículo da ré, GM Monza de placas CLA 7261, ocorrido
em 04.11.2015. Estando a ré e lugar incerto e não sabido, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
alegados e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR
ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de maio de 2020.

���������� ����	�
�����������������������������������������������������������������		������� �
!"���#"�$%�! ��'�( # ��)*"+,�!%�-%#%��".�%/ +�(�����$ 1�"# ,��2$ !%�!"��3%�� �+%,��#� �����"+���� #"���+%/2%,�/ 
4%#5 �! ��"�,�"$6�����%�$%# �-�7�����	�����,�		'����)� �!"���#"�$%�! ��'�( # ��)*"+��-%#%��".�%/ +�(�����$ 1�"# 
! �6%5 #6 �!"��3%�� �+%,�/ �4%#5 �! ��"�N�- ����7���1�"�=%#�"22 ��'�( # ��)*"+,�2"�=#%6"22 5�%2�$"#5%2�"
 $%2� ! � �83%� !"� �%0# /8 � "5� 4 2"� !"� ��5=#�5"/$%� !"� �"/$"/8 ,� /�� �����&��&��������������E,� 1�"
�������
���������	���������5%*"�"5�4 6"�!"����������J�K������-�����,�0# 2�+"�# ,�2%+$"�# ,�=%#$ !%# 
! � �?!�+ � !"� �!"/$�! !"� �K� /O� <����������,� �/26#�$ � /%� ��->	-� 2%0� %� /O� <&:�I<���E�E:,� 2"/!%� 1�"� 4%# 
=#%4"#�! � !"6�23%,� 1�"� 6%/2�!"# /!%� 1�"�  � "H"6�$ ! � 4%# � 6�$ ! � =%#� "!�$ +� / � 4 2"� !"� 6%/G"6�5"/$%,� =%#
"/6%/$# #2"�"5� +�. #� �/6"#$%�"�/3%�2 0�!%,� $ 50?5� 4%# �!"$"#5�/ !%�/"2$ � 4 2"�!"�6�5=#�5"/$%�!"�2"/$"/8 
 �2� � ����	�
��,�=%#�������,�= # �= . 5"/$%�! �1� /$� � $� +�� ! �!"��D�I�E:�,�<� �/%*"�5�+� 2"$"6"/$%2�"
6�/1�"/$ �"�$#M2�#" �2�"�1� $#%�6"/$ *%2�,�/%�=# �%�!"�&:��1��/�"��!� 2� �4+��#�!%�$?#5�/%�!%�=# �%�!%�"!�$ +��-�6 
 � = #$"� "H"6�$ ! �  !*"#$�! � !"� 1�",� $# /26%##�!%� %� =# �%� =#"*�2$%� /%�  #$�� :��� !%� ���� 2"5� %� = . 5"/$%
*%+�/$B#�%,� �/�6� 2"� %� =# �%� !"� &:� �1��/�"�� !� 2� = # � 1�",� �/!"="/!"/$"5"/$"� !"� ="/G%# � %�� /%* � �/$�5 83%,
 =#"2"/$",� /%2� =#C=#�%2�  �$%2,� 2� � �5=�./ 83%�� �3%� %6%##"/!%� = . 5"/$%� *%+�/$B#�%� /%� =# �%� !%�  #$�.%� :��
!%����,�%�!?0�$%�2"#B� 6#"26�!%�!"�5�+$ �!"�!"��=%#�6"/$%�",� $ 50?5,�!"�G%/%#B#�%2�!"� !*%. !%�!"�!"��=%#
6"/$%�� �!"5 �2,� /3%� "4"$� !%� %� = . 5"/$%� *%+�/$B#�%� /%� =# �%� !"� &:� �1��/�"�� !� 2,� �/!"="/!"/$"5"/$"� !"
/%* ��/$�5 83%�!%�6#"!%#,�=%!"#B� �= #$"�"H"1�"/$"�"4"$� #�="!�!%�!"�="21��2 2�L�/$%� %2�2�2$"5 2��/4%#5 $�� !%2
9� !�2=%2�83%� !%� L�)�%,� !"*"/!%� 6%5=#%* #� %� =#?*�%� #"6%+G�5"/$%� ! 2� $ H 2� =#"*�2$ 2� /%�  #$���,� �/6�� V�,� ! � �"�
�2$ !� +�&<����>&�,�6 +6�+ ! 2�=%#�6 ! �!�+�.M/6� � �2"#�"4"$� ! �"�="22% � �2"#�="21��2 ! ���%#�4�5,�6"#$�4�6 !%
%�$#X/2�$%�"5�L�+. !%�! �!"6�23%�"�$# /26%##�!%�%�=# �%�!%� #$��:��,�!%����,� �= #$"�"H"1�"/$"�=%!"#B�#"1�"#"#
!�#"$ 5"/$"�9� 2"#*"/$� � �"H="!�83%�!"�6"#$�!3%,�/%2� $"#5%2�!%� #$�� :&E�!%����,�1�"�2"#*�#B� $ 50?5� %2� 4�/2
=#"*�2$%2� /%�  #$�� E��,� @��,� $%!%2� !%� �C!�.%� !"� �#%6"22%� ��*�+�� �"#B� %� =#"2"/$"� "!�$ +,� =%#� "H$# $%,�  4�H !%� "
=�0+�6 !%�/ � 4%#5 �! � +"��������	������ !%�"�= 22 !%�/"2$ �6�! !"�!"��3%�� �+%,� %2��:�!"�5 �%�!"������

��������������	�
������'�( # ��)*"+�!%�-%#%��"/$# +�! �� =�$ +>���������4)6�%��)*"+���!�$ +�!"���$ 83%���# �%N����!� 2�
�#%6"22%�/����I�:&E�����&��������&�������# ���#�26�++ �7�$$ #��"*"2��"$$%,� ��)� �!"���#"�$%�! ���'�( # ��)*"+�!%�-%#%
�"/$# +� ! �� =�$ +>��,�- ��� 0"#�  ��+"22 /!#%�7 �$"++%� ���-�� &�&�I:��E��<��,� 1�"�/%2� �$%2�! � 83%�!"��H"6�83%,
 L��� ! �=%#�-"+�="�� *". �	"!"�#%2,�"5� 4 6"�!"��+)/�6 �! �J�=/%2"��$! �	�� ������&E�E�<�E:E>���&���,� 4%��!"4"#�! 
 �6�$ 83%�=%#�"!�$ +,�= # �1�"�"5�&:�!� 2,� � 4+��#�!%2����!� 2�2�=# ,�5 /�4"2$"2"�2%0#"�%�="!�!%�!"�!"26%/2�!"# 83%�! 
="#2%/ +�! !"� L�#)!�6 � ! � "5=#"2 ��+)/�6 � ! �J�=/%2"� �$! �	�� ������ &E�E�<�E:E>���&���,� #"1�"#"/!%�  2� =#%* 2
6 0)*"�2���2$ /!%�%� #"1�"#�!%� "5� +�. #� �./%# !%,� "H="!"2"� "!�$ +,� %� 1� +� 2"#B�  4�H !%�"� =�0+�6 !%�/ � 4%#5 �! � +"��
�"6%##�!%2�%2�=# �%2�2�=# ,�/%�2�+M/6�%,�2"#B�/%5" !%�6�# !%#�"2="6� +�"�! !%�#".�+ #�=#%22".��5"/$%� %�4"�$%,�/%2�5%+!"2
!%� #$�.%��:E,��(�!%�������"#B�%�=#"2"/$",�=�0+�6 !%�/ �4%#5 �! �+"��������������������������������������������������������"����>��:�>�����

���������� ����	�
��� ���������� ��������������������� &�E&��:�����&<�������&���������		�� ����� �� !"
��#"�$%�! ��'�( # ��)*"+,�!%�-%#%��"/$# +��)*"+,��2$ !%�!"��3%�� �+%,��#� ��������K����	��,�/ �4%#5 �! ��"�,�"$6�
-�����7��� ���6 2��#! 6G/�T%44�-��!"�	%# �2����-���&�������E�����,�1�"�/%2� �$%2�! � 83%�!"��H"6�83%,� L��� ! 
=%#�7 /6%��#�.�/ +�!%��.#%/".C6�%��>�,�=#%6"!"�2"� �="/G%# �2%0#"N��%$"� #�# +� 2�$� !%�/%�5�/�6)=�%�"� 6%5 #6 �!"
(�+ ���6 >	�,� !"/%5�/ !%�- �"/! �-+%#� ! �	 $ ,� %0L"$%� ! �5 $#)6�+ � /O� <��E:�!%�&O����� ! ��%5 #6 �!"�(�+ ���6 >
	����2$ /!%�%� "H"6�$ !%�"5� +%6 +� �./%# !%,� 4%�� !"4"#�! �  � �/$�5 83%�! � ="/G%# � =%#� "!�$ +,� = # � 1�"�"5�&:�!� 2,�  
4+��#� =C2�%2����!� 2�2�=# ,�%4"#"8 ��5=�./ 83%,�/ � �2M/6� �!%2�1� �2�=#%22".��#B�%�4"�$%�"5�2"�2��+$"#�%#"2�$"#5%2�
�"#B�%�=#"2"/$"�"!�$ +,� 4�H !%�"�=�0+�6 !%�/ �4%#5 �! �+"���������������������������������������������������������������"����>��:�>�����

11ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II  SANTO AMARO 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002798-30.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II  Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).  ANTONIO CARLOS SANTORO 
FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROCHELI ANDIARA DOS SANTOS SALDANHA, CPF 225.289.908-55, 
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por CENTRO EDUCACIONAL 
CONCORDIA LTDA. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, pague o débito de R$ 9.730,85 (fev/2020), devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do 
artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis 
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 01 de abril de 2020. 
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 continuação
b. Movimentação do Imobilizado

Consolidado

Tangível
Valor líquido 

em 31/12/2018 Ingressos
Transferência para 

imobilizado em serviço
Depre- 

ciações Baixas
Outros - Transf. 

para reparo.
Reclas- 

sificação
Impostos 

recuperáveis
Valor líquido 

em 31/12/2019
Imobilizado em serviço

Edificações, obras civis e benfeitorias 8.220 - 283 (1.359) - - 6.332 173 13.649
Máquinas e equipamentos 140.837 964 545 (13.696) (138) (45) (11.146) 1.024 118.345
Veículos 242 - - (81) - - 279 - 440
Móveis e utensílios 635 29 192 (83) - - 5 - 778
Descomissionamento 4.935 - - (486) - - - - 4.449

Total do imobilizado em serviço 154.869 993 1.020 (15.705) (138) (45) (4.530) 1.197 137.661
Imobilizado em curso

Terrenos 541 61 - - - - - - 602
Edificações, obras civis e benfeitorias 78 205 (283) - - - - - -
Máquinas e equipamentos 236 7.931 (545) - (169) (531) - - 6.922
Móveis e utensílios - 215 (192) - - - - - 23
Outros - 15 - - - - - - 15

Total do imobilizado em curso 855 8.427 (1.020) - (169) (531) - - 7.562
Total do imobilizado 155.724 9.420 - (15.705) (307) (576) (4.530) 1.197 145.223

14. Intangível: Os ativos intangíveis estão mensurados pelo custo total de aquisição e/ou construção 
menos as despesas de amortização e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando 
aplicável. Os gastos com desenvolvimentos de projetos são reconhecidos como ativos intangíveis a 
partir da fase de desenvolvimento desde que cumpram com os requisitos definidos no CPC 04 (R1). A 
amortização é calculada sobre o valor do ativo, sendo reconhecida no resultado baseando-se no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. a. Composição do intangível

Taxas Consolidado
anuais 2019 2018

médias 
de 

amorti- 
zação %

Custo 
histó- 

rico

Amorti- 
zação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido

Custo 
histórico

Amorti- 
zação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido

Intangível em serviço
Pesquisa e
 Desenvolvimento 5,00% 1.595 (864) 731 1.594 (847) 747
Gastos pré-operacionais 5,00% 7.560 (4.095) 3.465 - - -
Ágio no Investimento 22.410 - 22.410 22.410 - 22.410
Software 20,00% 5.492 (984) 4.508 439 (286) 153
Direito de concessão -
 Outros 3,34% 1.931.420 (106.052) 1.825.368 1.931.420 (41.627) 1.889.793
CAPEX melhorias 3,51% 819.279 (2.396) 816.883 - - -

Intangível em curso
Projeto Paraíso Azul 10.521 - 10.521 10.161 - 10.161
Projeto Paraíso Farol 20.788 - 20.788 19.160 - 19.160
Outros projetos 40 - 40 - - -
Software 442 - 442 2.904 - 2.904

Total intangível 2.819.547 (114.391) 2.705.156 1.988.088 (42.760) 1.945.328

b. Movimentação do Intangível Consolidado

31/12/2018 Adições
Amorti- 

zação

Transfe- 
rência 

AIC p/ AIS
Reclas- 

sificação 31/12/2019
Intangível em serviço
 Pesquisa e Desenvolvimento 747 - (79) - 63 731
 Gastos pré-operacionais - - (378) - 3.843 3.465
 Ágio no Investimento 22.410 - - - - 22.410
 Software 154 - (626) 4.356 624 4.508
 Direito de concessão - Outros 1.889.793 - (64.425) - - 1.825.368
 CAPEX melhorias - 819.279 (2.396) - - 816.883
Intangível em curso
 Projeto Paraíso Azul 10.161 360 - - - 10.521
 Projeto Paraíso Farol 19.160 1.628 - - - 20.788
 Outros projetos - 40 - - - 40
 Software 2.903 1.895 - (4.356) - 442

1.945.328 823.202 (67.904) - 4.530 2.705.156
(i) Referem-se aquisição de software e ao direito da Companhia de negociar energia elétrica no ambien-
te de contratação livre - ACL pelo uso de infraestrutura, originado da bifurcação requerida pelo ICPC 01 
(R1), e estão registrados ao seu valor de custo. A amortização é registrada com base na vida útil estima-
da de cada bem, limitada ao prazo final da concessão. As taxas de amortização utilizadas são as deter-
minadas pela ANEEL, responsável por estabelecer a vida útil dos ativos de geração do setor elétrico, e 
estão previstas no Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico. (ii) Refere-se ao reconhecimento 
inicial das provisões para CAPEX melhoria tratado como intangível demonstrado na nota explicativa nº 
20. 15. Fornecedores: A composição da conta de fornecedores é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Encargos de uso do sistema de transmissão 16.978 14.016
Materiais e Serviços 154 7.182 10.813 9.295

154 7.182 27.791 23.311
16. Empréstimos, financiamentos, debêntures e derivativos:

31/12/2019 31/12/2018
Empresa Encargos Principal Total Encargos Principal Total Categoria

Não Não Não Não
Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante

Moeda nacional
BNP Paribas (i) UHE São Simão 1.417 - - 199.741 201.158 9.150 - 1.100.000 - 1.109.150 Custo amortizado
Banco Nordeste do Brasil S.A. (ii) Millennium 8 - 1.890 13.606 15.504 - - 1.862 15.603 17.465 Custo amortizado
BNDES (iii) Vale dos Ventos 217 - 17.555 46.317 64.089 280 - 16.545 62.052 78.877 Custo amortizado

Total 1.642 - 19.445 259.664 280.751 9.430 - 1.118.407 77.655 1.205.492
Moeda estrangeira

Spic Luxembourg Latin America Renewable
 Energy Investment Company S.À.R.L (iv) UHE São Simão 114.329 - - 1.924.040 2.038.369 109.536 - - 1.840.733 1.950.269 Custo amortizado
Spic Luxembourg Latin America Renewable
 Energy Investment Company S.À.R.L (iv) UHE São Simão 64.771 - - 1.188.739 1.253.510 61.745 - - 1.111.780 1.173.525 Custo amortizado

Total 179.100 - - 3.112.779 3.291.879 171.281 - - 2.952.513 3.123.794
Debêntures -

Pentagono Trustee - Tranche 1 (v) UHE São Simão 3.536 - - 762.786 766.322 - - - - - Valor justo
 Pentagono Trustee - Tranche 2 (v) UHE São Simão 1.485 - - 198.461 199.946 - - - - - Valor justo
Total 5.021 - - 961.247 966.268 - - - - -
Derivativos
 Bank of America Merrill Lynch (vi) UHE São Simão 28.169 - - 19.333 47.502 27.201 - - - 27.201 Valor justo
 Banco Bradesco S.A. (vi) UHE São Simão 9.435 - - 37.722 47.157 9.111 - - - 9.111 Valor justo
 JPMorgan Chase Bank (vi) UHE São Simão 57.451 - - 6.482 63.933 62.698 - - - 62.698 Valor justo
 HSBC Brasil S.A. (vi) UHE São Simão 1.780 - - - 1.780 15.898 - - - 15.898 Valor justo
Total 96.835 - - 63.537 160.372 114.908 - - - 114.908
Total de dívidas 282.598 - 19.445 4.397.227 4.699.270 295.619 - 1.118.407 3.030.168 4.444.194
(i) Contratação de dívida no montante total de: R$200.000 junto ao BNP Paribas, com vencimento em 18 de agosto de 2022. Os montantes de R$1.158 referem-se a juros incorridos no período. (ii) Contrato de 
financiamento, em moeda nacional, com taxa fixa de 9.5% a.a. capitado junto ao Banco do Nordeste (BNB), com vencimento previsto em 29 de maio de 2026. (iii) Contrato de financiamento, em moeda local, com 
juros indexados à TJLP + 2.87% a.a., observadas as regras estabelecidas no contrato obtido junto ao Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com vencimento previsto em 15 de junho de 2023 
Contrato de financiamento, em moeda local, com juros indexados à TJLP + 2.87% a.a., observadas as regras estabelecidas no contrato obtido junto ao Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
com vencimento previsto em 15 de junho de 2023. (iv) Contratação de empréstimos em moeda estrangeira (USD) totalizando o montante de R$2.956.308 junto ao Spic Luxembourg Latin America Renewable 
Energy Investment Company S.À.R.L, sendo R$1.101.733 ao custo de USD + 5,4706% a.a. com vencimento para 25 de outubro de 2021 e R$1.854.575 ao custo de USD + 5,8588% a.a. com vencimento para 
25 de outubro de 2023. (v) 1ª. Emissão de debêntures, em duas séries com rating ‘BrAAA’, a primeira (UHSM11) debênture incentivada (Lei12.431/11) no volume de R$ 775.000 ao custo de IPCA + 3.54 a.a., com 
vencimento em 15/11/2029, a segunda (UHSM21) debênture simples no volume de R$ 200.000 ao custo de CDI+0,58% a.a., com vencimento em 15/11/2024. (vi) Contratação de 06 Swaps, sendo dois com a 
instituição JPMorgan Chase Bank e Bank of America Merrill Lynch (BAML), e com as instituições HSBC Brasil S.A. (HSBC) e Banco Bradesco S.A. (Bradesco). A movimentação dos empréstimos, financiamentos 
e debêntures é demonstrada abaixo:

Valor líquido 
em 31/12/2018 Ingressos Pagamentos

Juros 
provisionados

Juros 
integralizados Transferência

Ajuste a valor 
de mercado

Amortização do 
custo de transação

Variação monetária 
e cambial

Valor líquido 
em 31/12/2019

Circulante
 Empréstimos e financiamentos
  Principal 1.118.609 - (1.117.130) - 235 17.902 - - - 19.616
  Juros 180.713 - (277.121) 274.465 - - 2.685 - - 180.742
  Custo de transação (203) - - - - (170) - 202 - (171)
 Swap 114.908 - (115.471) 114.204 - - (16.806) - - 96.835
 Debêntures
  Principal - - - - - - - - - -
  Juros - - - 5.021 - - - - - 5.021
  Custo de transação - - - - - - - - - -

1.414.027 - (1.509.722) 393.690 235 17.732 (14.121) 202 - 302.043
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos
  Principal 3.030.605 200.000 - - - (17.902) 24.610 - 135.657 3.372.970
  Juros - - - - - - - - - -
  Custo de transação (437) (275) - - - 170 - 16 - (526)
 Swap - - - - - - 18.522 - 45.015 63.537
 Debêntures
  Principal - 975.000 - - - - - - 6.225 981.225
  Juros - - - - - - - - - -
  Custo de transação - (20.393) - - - - - 414 - (19.979)

3.030.168 1.154.332 - - - (17.732) 43.132 430 186.897 4.397.227
Abaixo as condições contratuais dos derivativos em 31 de dezembro de 2019, que totalizam o montante de R$ 2.956.308:

Bancos
Data de 

emissão
Data de 

vencimento
Valor do 

ingresso R$’000
Ingresso 
US$’000

Pagamento 
de juros

Taxa 
contratual

Custo 
ativo

Custo 
passivo Fair Value

Bank of America Merrill Lynch 29/10/2018 24/10/2023 371.700 100.000 Semestral 11,47%a.a. 48.038 (31.585) 16.453
Banco JP Morgan S.A. 30/10/2018 24/10/2023 1.109.875 297.235 Semestral 11,49%a.a. 138.531 (94.142) 44.389
Banco Bradesco S.A. 30/10/2018 24/10/2023 186.500 50.000 Semestral 11,47%a.a. 23.426 (15.917) 7.509
Bank of America Merrill Lynch 30/10/2018 24/10/2023 186.500 50.000 Semestral 11,47%a.a. 23.426 (15.917) 7.509
HSBC Brasil S.A. 29/10/2018 01/11/2021 730.733 198.407 Semestral CDI + 1,85%a.a. 94.469 (1.780) 92.689
Banco JP Morgan S.A. 29/10/2018 01/11/2021 371.000 100.000 Semestral CDI + 1,85%a.a. 46.922 (1.031) 45.891

374.812 (160.372) 214.440

Os referidos mútuos foram suportados por garantias concedidas pela Matriz. As debêntures e o emprés-
timo bancário são clean. 16.1. Condições restritivas (covenants): 16.1.1. UHE São Simão: Apenas as 
debentures e o empréstimo com o Banco BNP Paribas estão sujeitos à covenants financeiros, conforme 
quadro a seguir:
Ano Dívida Líquida / EBITDA
2019 a 2021 4,50
2022 4,00
2023 3,75
A partir de 2024 e até a Data de Vencimento 3,50
Considera-se: (a) “Dívida Líquida” com base nas informações financeiras anuais consolidadas da Emis-
sora preparadas de acordo com regras expedidas pela ANEEL, (i) a soma algébrica dos empréstimos, 
financiamentos, instrumentos de dívida de mercado de capitais local e internacional e do saldo líquido 
dos derivativos da Emissora, menos (ii) as disponibilidades em caixa e aplicações financeiras; (b) “EBI-
TDA” (Earnings Before Interest, Tax, Depreciation and Amortization) com base nas informações financei-
ras anuais consolidadas da Emissora preparadas de acordo com regras expedidas pela ANEEL, o lucro 
da Emissora antes de juros, tributos, amortização e depreciação ao longo dos últimos 12 (doze) meses 
acrescidos do resultado não operacional no período; Os covenants financeiros foram cumpridos confor-
me as exigências demonstradas acima. 16.1.2. Millennium: As garantias concedidas pela controlada 

-

16.1.3. Vale dos Ventos: As principais garantias e cláusulas restritivas relacionadas ao contrato de fi-
-

pital social da Companhia, até a final liquidação de todas as obrigações assumidas no contrato de finan-

-

-

próprio apenas a partir de 2013, exercício de 2012, se existir comprovação de: - Geração mínima de 
energia de 100.600 MWh nos últimos doze meses anteriores à pretendida distribuição de recursos; - 
Índice de cobertura do serviço da dívida maior ou igual a 1,0; - Índice de cobertura do serviço da dívida 
com caixa acumulado de no mínimo 1,30 (somente os valores excedentes a este indicador poderão ser 
distribuídos). Os covenants financeiros foram cumpridos conforme as exigências demonstradas acima. 
Os empréstimos, financiamentos e debêntures tem seu aging de vencimento demonstrado abaixo:
Vencimento Nacional Estrangeira Derivativos Debêntures Total
Circulante
2020 21.087 179.100 96.835 5.021 302.043

21.087 179.100 96.835 5.021 302.043
Não Circulante
2021 20.241 1.188.739 - - 1.208.980
2022 220.704 - - - 220.704
2023 12.018 1.924.040 - - 1.936.058
2024 2.645 - 63.537 198.461 264.643
2025 até 2029 4.056 - - 762.786 766.842

259.664 3.112.779 63.537 961.247 4.397.227
Total 280.751 3.291.879 160.372 966.268 4.699.270
17. Arrendamentos: Em decorrência da adoção do CPC 06 (R2) a partir de 1º de janeiro de 2019, a 
Companhia efetuou o registro dos montantes a pagar dos contratos de arrendamentos e aluguéis con-
forme nota explicativa nº 12 e demonstrado abaixo:

Ativo Não Circulante Passivo Não Circulante Resultado Patrimônio Líquido
Natureza dos Cálculos Base de Cálculo 31/12/2019 31/12/2018 Base de Cálculo 31/12/2019 31/12/2018 2019 2018 31/12/2019 31/12/2018
Prejuízos Fiscais 110.452 27.613 29.359 - - - (1.746) (10.113) - -
Base negativa da contribuição social 110.452 9.940 10.570 - - - (630) (3.643) - -

- 37.553 39.929 - - (2.376) (13.756) - -
Diferenças Temporárias
 Adições temporárias (106.651) (36.260) 11.110 113.066 38.442 42.872 (42.953) 11.566 - -
 Ativo financeiro - - - 433.018 147.227 84.350 (62.877) (42.324) - -
 Instrumentos financeiros - Swap 167.498 56.949 6.842 - - 50.107 1.579 - -
 Instrumentos financeiros - Swap resultados abrangentes 67.711 23.021 136 - - - - (22.885) 5.483
 Instrumentos financeiros - Debêntures 6.225 2.117 - - - 2.117 - - -
 Amortização Capex Melhorias 8.319 2.829 - - - 2.829 - - -
Total Diferenças Temporárias 48.656 18.088 185.669 127.222 (50.777) (29.179) (22.885) 5.483
Total bruto 86.209 58.017 185.669 127.222 (53.153) (42.935) (22.885) 5.483
Compensação entre Ativos e Passivos Diferidos (86.209) (58.017) (86.209) (58.017)
Total - - 99.460 69.205

22. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2019, o capital social autorizado da Companhia é de 
R$2.912.000, representado por 2.912.000.000 ações ordinárias, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. a. Destinação dos lucros:

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Lucro a ser destinado:
 Lucro líquido apurado no exercício 252.685 220.083
 Constituição da reserva legal - 5% (12.478) (10.999)

240.207 209.084
Destinação do lucro:
Dividendos complementares
 Dividendos 59.267 52.247
 Reserva de lucros 180.940 156.837

240.207 209.084
Conforme estabelecido no contrato social da Companhia, o lucro líquido apurado em cada exercício será 
deduzido, antes de qualquer destinação, de prejuízos acumulados e destinado sucessivamente e na se-
guinte ordem: (i) 5% serão aplicados na constituição da Reserva Legal que não excederá 20% do Capital 
social; (ii) 25% serão destinados ao pagamento de dividendos; (iii) o saldo remanescente, após atendidas 
as disposições anteriores, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. b. Outros resultados 
abrangentes: O hedge de fluxo de caixa corresponde à parcela efetiva do ganho ou da perda acumulado 
resultante de variações no valor justo de instrumentos de hedge contratados para fins de hedge de fluxo 
de caixa. Os ganhos ou as perdas acumuladas resultantes de variações no valor justo de instrumentos de 
hedge, reconhecidos e acumulados na rubrica “Hedge de fluxo de caixa”, serão reclassificados para o 
resultado somente quando a transação objeto de hedge impacta o resultado ou é incluída como ajuste do 
item não financeiro objeto de hedge, de acordo com a política contábil aplicável. 23. Resultado por ação: 
O objetivo do cálculo do resultado por ação é de permitir comparações de desempenho entre diferentes 
companhias no mesmo período, bem como para a mesma companhia em períodos diferentes. Para o 
cálculo do resultado básico por ação, a Companhia considerou a atual composição de ações ordinárias 
também para o exercício comparativo, conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 41. Assim, 
tanto o numerador (lucro líquido do exercício) quanto o denominador (quantidade de ações) estão em 
bases comparáveis. O resultado diluído por ação é calculado mediante ao ajuste da quantidade média 
ponderada de ações em circulação pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações. A Compa-
nhia não possui instrumento potenciais diluidores do resultado por ação, dessa forma em 31 de dezembro 
de 2019 e 2018, não temos diferenças entre o resultado básico e diluído por ação. A tabela a seguir 
apresenta o lucro básico e diluído por ação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018:

2019 2018
Reapresentado

Lucro líquido do exercício 252.685 220.083
Denominador (em milhares de ações)
 Número de ações 1.630.507 1.630.372
Lucro básico e diluído por ação (em reais - R$) 0,155 0,135
24. Receita operacional líquida: As receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber. A receita é reconhecida em bases mensais e quando existe evidência convincente de 
que houve: (i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da 
obrigação de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada tipo de transa-
ção; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no contrato; e (v) o 
cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. Uma receita não é reconhecida se há uma in-
certeza significativa na sua realização. Os principais critérios de reconhecimento e mensuração estão 
apresentados a seguir: a) Suprimento de energia elétrica: A receita é reconhecida com base na energia 
assegurada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento. No Ambiente de Con-
tratação Livre - ACL, a comercialização de energia elétrica ocorre por meio de livre negociação de preços 
e condições entre as partes, por meio de contratos bilaterais. b) Energia de curto prazo: A receita é reco-
nhecida pelo valor justo da contraprestação a receber no momento em que o excedente de energia pro-
duzido, após a alocação de energia no MRE, é comercializado no âmbito da CCEE. A contraprestação 
corresponde é a multiplicação da quantidade de energia vendida pelo PLD (Preço de Liquidação das Di-
ferenças). c) Receita de atualização do ativo financeiro: A receita é reconhecida pelo valor justo da contra-
prestação a receber no momento da geração da energia vendida no ACR pelo retorno do pagamento da 
bonificação de outorga atualizada mensalmente pelo IPCA. d) Receita de O&M e CAPEX melhorias: A 
receita é reconhecida pelo valor justo da contraprestação a receber em decorrência do gasto com a ope-
ração e manutenção garantido pelo recebimento da RAG.

Consolidado
2019 2018

Suprimento mercado livre 545.340 341.511
Energia de curto prazo 20.945 8.023
Receita RBO 850.753 954.744
Receita de O&M 364.902 169.507
Outras receitas operacionais 3.054 -
Receita operacional bruta 1.784.994 1.473.785
 (-) Deduções à receita operacional
  PIS/COFINS (165.111) (136.328)

(165.111) (136.328)
 Encargos do consumidor
  P&D (13.025) (11.009)
  TFSEE (3.965) (2.470)
  CFURH (49.298) (32.037)

(66.288) (45.516)
Total deduções da receita operacional (231.399) (181.844)
Receita operacional líquida 1.553.595 1.291.941
25. Nota de gastos: Controladora

2019 2018
De 

operação
Gerais e 

Administrativas Total
De 

operação
Gerais e 

Administrativas Total
Pessoal e Administradores - 48 48 - - -
Material - 15 15 - - -
Serviços de terceiros - 4.691 4.691 - 4.173 4.173
Aluguéis e arrendamentos - 24 24 - - -
Outras - 1.517 1.517 - - -
Total - 6.295 6.295 - 4.173 4.173

Consolidado
2019 2018

Reapresentado

De 
operação

Gerais e 
Adminis- 

trativas Total
De 

operação

Gerais e 
Adminis- 

trativas Total
Energia elétrica comprada para revenda 27.439 - 27.439 13.466 - 13.466
Encargos de uso do sistema
 de distribuição 166.381 - 166.381 105.446 - 105.446
Pessoal e Administradores 26.484 33.737 60.221 14.713 27.697 42.410
Material 9.451 492 9.943 2.665 513 3.178
Serviços de terceiros 40.168 23.036 63.204 20.334 21.343 41.677
Depreciação 15.004 671 15.675 14.121 807 14.928
Amortização 68.745 1.901 70.646 42.210 12 42.222
Aluguéis e arrendamentos 562 1.847 2.409 1.954 2.772 4.726
Ganhos e perdas na desativação
 e alienação de bens 170 - 170 - - -
Outras 9.781 8.510 18.291 4.584 8.424 13.008
Total 364.185 70.194 434.379 219.493 61.568 281.061
26. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018

Receitas financeiras
Reapre- 
sentado

 Juros e variações monetárias
  Renda de aplicações financeiras 6.122 - 28.209 19.032
  Multa e juros s/ energia vendida - - 828 31
  Descontos Obtidos - - - 148
  Outros juros e variações monetárias 186 - 2.171 2.903
 (-) Tributos sobre Receitas financeiras (294) - (2.138) (803)
Receitas financeiras total 6.014 - 29.070 21.311
Despesas financeiras
 Encargos de dívida
  Empréstimos e financiamentos (186) - (389.602) (294.912)
  Debêntures - - (5.436) -
 AVP - Ajuste a valor presente - - (8.519) -
 Atualização P&D - - (325) (84)
 Provisão para descomissionamento - - (395) (412)
 Outras despesas financeiras (17) (14) (440) (420)
Despesas financeiras total (203) (14) (404.717) (295.828)
Variação monetária/cambial líquida
 Variação monetária (95) - (5.249) 264
 Variação cambial - - (3.974) (72.441)
Total variação monetária/cambial líquida (95) - (9.223) (72.177)
Total resultado financeiro 5.716 (14) (384.870) (346.694)
27. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa com imposto de renda e contri-
buição social calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas debitadas em resultado é de-
monstrada como segue:

Consolidado
2019 2018

Imposto de renda (25%) e Contribuição social (9%) 244.666 223.443
IRPJ - Corrente 139.150 133.727
CSLL - Corrente 52.363 48.142
IRPJ - Diferido 39.085 30.569
CSLL - Diferido 14.068 11.005

244.666 223.443
Composição da alíquota efetiva: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Lucro antes dos tributos sobre o Lucro 214.243 219.988 964.146 882.988
Alíquota 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL (72.843) (74.796) -327.810 -300.216
Equivalencia Patrimonial 73.040 76.219 75.642 76.219
Imposto diferidos não constituido (a) (86) (2.610) (86) (2.610)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva
 IRPJ e CSLL sobre adições e exclusões permanentes
  Doações (1.020) (996)
  Compensação de Prejuizo Fiscais 418 -
  Adições temporárias (111) 1.187 55.136 1.161
 Incentivos fiscais
  Lei Rouanet - - 3.000 3.000
  Lucro da Exploração - - 2.085 -
  Inovação Tecnologica - P&D - - 860 -
  PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador - - 262 -
Despesa de IRPJ e CSLL - - (191.513) (223.442)

-19,86% -25,31%
(a) Imposto diferido não constituído por não haver previsão de utilização. 28. Instrumentos financeiros e 
mensuração do valor justo: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 

de liquidez. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos avaliados pela Administração, para definir limites e controles de riscos apropriados, e 
para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são 
revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Compa-
nhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva 
desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os colaboradores enten-
dam os seus papéis e obrigações. a) Risco de crédito: O risco surge de a possibilidade da Companhia vir 
a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. Este 
risco é avaliado pela Administração com base nos riscos de mercado e operacionais. b) Risco de taxa de 

juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutua-
ções nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a seus empréstimos e financia-
mentos. c) Risco de taxa de câmbio: Risco quanto à variação das taxas de câmbio dos empréstimos em 
moeda estrangeira tomado pela Companhia. A Companhia contratou uma operação de Swap de moeda
para eliminar as flutuações na moeda estrangeira (USD). d) Risco de liquidez: Este risco é oriundo da
possibilidade de a Companhia vir a encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro, em 
especial com quando da liquidação de seus empréstimos e financiamentos, que ocorrerão a curto prazo. 
A abordagem da Administração é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela abaixo apresenta informações sobre os
vencimentos futuros dos passivos financeiros da Companhia:

Controladora
31/12/2019 31/12/2018

Passivos Financeiros
De 1 a 

3 meses
De 3 meses 

a 1 ano
De 1 a 
5 anos

Acima de 
5 anos Total Total

Fornecedores 154 - - - 154 7.182
Empréstimos com
 partes relacionadas - - 91.397 - 91.397 -
Partes relacionadas - - 15.302 - 15.302 -
Total 154 - 106.699 - 106.853 7.182

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

De 1 a 3 
meses

De 3  
meses 

a 1 ano

De 
1 a 5 
anos

Acima 
de 5 

anos Total Total
Passivos Financeiros
Fornecedores 27.791 - - - 27.791 22.641
Empréstimos e financiamentos 6.335 198.874 3.570.904 762.786 4.538.899 4.232.945
Empréstimos com partes 
 relacionadas - - 91.397 - 91.397 -
Partes relacionadas - - 8.838 - 8.838 -
Arrendamentos e aluguéis 656 2.042 17.135 10.817 30.650 -
Provisão - Capex melhorias 2.731 32.447 477.488 308.697 821.363 -
Derivativos - 96.835 63.537 - 160.372 114.908
Total 37.513 330.198 4.229.299 1.082.300 5.679.310 4.370.494
Classificação dos instrumentos financeiros:

Controladora
31/12/2019 31/12/2018

Valor Valor Valor Valor
Ativos financeiros Contábil Justo Contábil Justo Categoria

 Caixa e equivalentes de caixa 222.553 222.553 8.212 8.212
Valor justo por 

meio do resultado
 Empréstimos com partes
  relacionadas 91.397 91.397 - -

Valor justo por 
meio do resultado

 Outros ativos circulantes - - 60 60 Custo amortizado
Passivos financeiros
 Empréstimos com partes
  relacionadas 91.397 91.397 - - Custo amortizado
 Partes relacionadas 15.302 15.302 - - Custo amortizado
 Fornecedores 154 154 7.182 7.182 Custo amortizado

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018
Valor Valor Valor Valor

Ativos financeiros Contábil Justo Contábil Justo Categoria

 Caixa e equivalentes de caixa 684.415 684.415 684.415 684.415
Valor justo por 

meio do resultado
 Contas a receber de clientes 62.659 62.659 62.659 62.659 Custo amortizado

 Ativo financeiro 5.681.340 5.681.340 5.681.340 5.681.340
Valor justo por 

meio de resultado
 Outros ativos circulantes 6.551 6.551 6.551 6.551 Custo amortizado
 Instrumentos financeiros
  derivativos 141.391 141.391 81.851 81.851

Valor justo por 
meio de resultado

 Instrumentos financeiros derivativos 233.421 233.421 150.588 150.588

Valor justo por meio 
de outros resultados 

abrangentes

 Depósitos judiciais e cauções 10.171 10.171 10.171 10.171
Valor justo por 

meio do resultado
Passivos financeiros

 Financiamentos e empréstimos 1.253.510 1.253.510 2.379.017 2.379.017
Valor justo por 

meio de resultado
 Financiamentos e empréstimos 2.319.120 2.319.120 1.950.269 1.950.269 Custo amortizado

 Debêntures 966.268 966.268 - -
Valor justo por 

meio de resultado
 Empréstimos com partes relacionadas 91.397 91.397 91.397 91.397 Custo amortizado

 Instrumentos financeiros derivativos 2.811 2.811 24.121 24.121
Valor justo por 

meio de resultado

 Instrumentos financeiros derivativos 157.561 157.561 90.787 90.787

Valor justo por meio 
de outros resultados 

abrangentes
 Arrendamentos e aluguéis 30.650 30.650 30.650 30.650 Custo amortizado
 Partes relacionadas 8.838 8.838 8.838 8.838 Custo amortizado
 Fornecedores 27.791 27.791 27.791 27.791 Custo amortizado
Hierarquia de valor justo: A Companhia somente detém instrumentos financeiros qualificados no nível 2.

-

1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-

mercado (inputs não observáveis). Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia mantém emprésti-
mos em moeda estrangeira e, consequentemente, surgem exposições às variações nas taxas de câmbio.
Ademais, esses empréstimos em moeda estrangeira também possuem juros atrelados ao USD. As expo-
sições aos riscos de taxa de câmbio em USD são administradas de acordo com os parâmetros estabele-
cidos pelas políticas aprovadas, por meio da utilização de operações de swap de moeda e taxa de juros.
Os valores contábeis dos passivos monetários em moeda estrangeira em 31 de dezembro de 2019 mon-
tam em R$ 3.291.879. De acordo com os contratos de swap de moeda e taxa de juros, A Companhia
concorda em trocar a diferença entre a variação cambial e os valores de taxas de juros pós-fixadas por 
uma taxa de juros prefixada, calculados a partir do “valor nocional acordado”. Tais contratos permitem à
Companhia mitigar o risco de alteração na taxa da moeda e nas taxas de juros sobre o valor justo dos 
empréstimos tomados nas exposições do fluxo de caixa. O valor justo dos swaps de moeda e taxa de juros
no encerramento do exercício é determinado pelo desconto dos fluxos de caixa futuros, utilizando as
curvas no encerramento do exercício e o risco de crédito inerente para esse tipo de contrato. A tabela a
seguir demonstra o valor do principal e os prazos remanescentes dos contratos de swap de moeda e taxa 
de juros em aberto no fim do período de relatório:

Contratos em aberto
Encargos dos 
empréstimos

Taxa prefixada 
do swap

Notional 
R$

Valor 
justo R$

Vencimento em cinco
 anos - Fluxo de caixa USD + 5,8588% a.a. Entre 11,47%a.a. e 11,49%a.a. 1.481.575 75.860
Vencimento em três
 anos - Valor justo USD + 5,4706% a.a. CDI + 1,85%a.a. 1.474.733 138.580
Análise de sensibilidade: Em atendimento à Instrução CVM nº 475/08, a Companhia efetua a análise de
sensibilidade de seus instrumentos financeiros, inclusive os derivativos. A análise de sensibilidade tem como 
objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre cada instrumento financeiro. Não
obstante, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados devido à subjetividade contida no processo utilizado na preparação dessas análises. As infor-
mações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto nos resultados da Companhia em
função da variação de cada risco destacado. No quadro a seguir estão apresentados todos os instrumentos
financeiros mencionados na nota nº 16 que estão expostos à indexadores, com as exposições aplicáveis de
flutuação de taxas de juros e outros indexadores até as datas de vencimento dessas transações.
Derivativo Fair Value Hedge

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 1.159.102 CDI + 1,85% 122.041 127.176 132.304 137.425 142.540
Derivativo Cash Flow Hedge

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 2.110.510 11,48% 795.403 813.510 831.617 849.724 867.831
Debenture Infra

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Tranche 1 779.549 IPCA + 3,54% 432.272 448.628 464.984 481.340 497.696
Debenture

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Tranche 2 200.472 CDI + 0,58% 57.408 59.934 62.457 64.977 67.494
Syntetic Loan

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 201.417 5,04% 24.216 25.549 26.883 28.216 29.549

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento
 BNB 15.743 FNE 9,50% 4.799 4.927 5.055 5.182 5.310

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2019 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento
 BNDES 64.401 TJLP 8.393 8.678 8.962 9.247 9.532
29. Seguros: A Companhia e suas controladas mantém cobertura de seguros por montantes considera-
dos suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua ativi-
dade, os riscos envolvidos nas suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de
dezembro de 2019, a Companhia mantém as seguintes apólices: D&O para seus Diretores, Conselheiros 
e Administradores, com vigência de 08/11/2019 a 07/11/2020, com cobertura total de R$ 60.000 e com
vigência de 30/11/2019 a 30/11/2020 cobertura de R$ 20.000. Responsabilidade civil, com vigência de 
09/05/2019 a 09/05/2020, com cobertura total de R$ 50.000 e com vigência 30/11/2019 a 30/11/2020 com 
cobertura de R$ 20.000. Riscos Operacionais e Lucros Cessantes, com vigência de 09/05/2019 a 
09/05/2020, perfazendo um valor em risco na ordem de R$ 4.158.331 com limite máximo de indenização 
de R$ 1.348.165 limitado a R$ 348.165 para a apólice de Lucros Cessantes e com vigência de 30/11/2019 
a 30/11/2020 no valor de R$ 60.751. 30. Contingências: Em junho de 2018 a controlada UHE São Simão
Energia recebeu um lançamento de IPTU referente ao ano de 2018 por parte da autoridade fiscal munici-
pal de São Simão/GO, no valor de R$7.942 MM. Ao final do procedimento administrativo, a controlada
recebeu em 6 de setembro de 2019 uma notificação do Município de São Simão, referente à cobrança do
IPTU para os exercícios de 2018 e 2019 conjuntamente, no valor total de R$ 5.775 MM. Em 27 de setem-
bro de 2019, o Município emitiu nova notificação, informando à empresa sobre o registro do referido débi-
to de IPTU em dívida ativa municipal, sem que fosse observado o prazo legal de defesa da empresa. A
controlada ajuizou, em 7 de outubro de 2019, uma ação anulatória de débito fiscal mediante apresentação
de carta fiança para garantir o juízo, e com pedido liminar para suspender a execução da dívida tributária, 
que foi concedida pelo juiz de primeira instância em 11 de outubro de 2019. O Município apresentou sua 
defesa e atualmente os autos encontram-se em fase de instrução. Enquanto a liminar permanecer em
vigor, o a controlada não será compelida ao pagamento do IPTU. De acordo com o escritório de advocacia
contratado pela empresa para patrocinar o caso, o prognóstico de perda do processo judicial é possível,
devido a uma série de questionamentos relativos à legalidade da cobrança, inclusive quanto ao seu fato
gerador e base de cálculo. Tais questionamentos, em especial a dificuldade de definição da base de cál-
culo do tributo neste momento, tornam impossível a mensuração mais precisa do valor a ser despedido
caso esta contingência venha a se materializar.

Composição da Diretoria
Adriana Waltrick - Diretora Geral - Valéria Lopes de Souza - Contadora - CRC - 1SP145065/O-9

Consolidado
Saldo em 

31/12/2018
Reconhecimento 

inicial
Correção 

contratual
Atualização 

financeira Pagamentos
Saldo em 

31/12/2019
Arrendamentos de terra - 16.944 610 - (1.707) 15.846
Alugueis de imóveis - 27.549 3.080 - (3.198) 27.431
(-) Ajuste a valor presente - (14.151) (1.072) 2.595 - (12.627)
Total - 30.342 2.618 2.595 (4.905) 30.650
Circulante - 2.698
Não Circulante - 27.952
Total - 30.650

18. Impostos a recolher: A composição dos impostos a recolher nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2019 e 2018 se encontra  disposta  abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

PIS a recolher 6 - 2.269 2.570
COFINS a recolher 34 - 10.398 11.805
IRPJ corrente a recolher - - 138.060 133.367
CSLL corrente a recolher - - 51.433 49.028
Outros tributos 23 15 1.326 2.220

63 15 203.486 198.990
19. Encargos setoriais: Os encargos setoriais são todos criados por leis aprovadas pelo Congresso 
Nacional para viabilizar a implantação de políticas públicas no setor elétrico brasileiro. Seus valores 
constam de resoluções ou despachos da ANEEL e são recolhidos por meio da conta de energia. Cada 
um dos encargos possui objetivos predefinidos.

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

P&D - Pesquisa e Desenvolvimento 10.023 4.488
FNDCT - Fundo Nacional de Desenvolvimento Energético 928 462
MME - Ministério de Minas e Energia 464 231
TFSEE - Taxa de Fiscalização do Setor Elétrico 262 402
CFURH - Contribuição Financeira para Utilização dos Recursos Hídricos 8.599 7.810

20.276 13.393
20. CAPEX melhorias: A partir da aprovação do projeto de modernização, ocorrido em reunião do 
Board da Companhia em dezembro de 2019 a Companhia adotou o CPC 25 para controle das provisões 
para melhoria em CAPEX que serão realizadas nos próximos anos. Estes gastos estão previstos no 

contrato de concessão assinado em 27 de setembro de 2017. No reconhecimento inicial foram estima-
dos os fluxos de pagamentos futuros e trazidos a valor presente e seu valor líquido contabilizado no in-
tangível conforme nota explicativa nº 14 e demonstrado abaixo:

31/12/2018
Reconhe- 

cimento inicial
Atualização 

financeira Pagamentos 31/12/2019
Provisão CAPEX melhorias - 1.183.121 - (3.840) 1.179.281
(-) Ajuste a valor presente - (363.842) 5.924 - (357.918)
Total - 819.279 5.924 (3.840) 821.363
Circulante - 35.178
Não Circulante - 786.185
Total - 821.363
21. Impostos diferidos: A composição dos impostos diferidos ativos e passivos em 31 de dezembro de 
2019, é como segue:

Ativo Não Circulante Passivo Não Circulante
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

IRPJ 3.161 1.451 76.293 52.338
CSLL 1.138 523 27.466 18.841
PIS - - - 337
COFINS - - - 74

4.299 1.974 103.759 71.590
(i) Os saldos do IRPJ e CSLL diferidos referem-se a diferenças temporárias, prejuízos fiscais e ba-
ses  negativas. A movimentação dos impostos diferidos sobre o lucro em 31 de dezembro de 2019, é 
como segue:

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas SPIC Brasil Energia Participações S.A. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis individuais da SPIC Brasil Energia Participações S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como 
as demonstrações contábeis consolidadas da SPIC Brasil Energia Participações S.A. e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31/12/2019 e as respectivas de-
monstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SPIC 
Brasil Energia Participações S.A. e da SPIC Brasil Energia Participações S.A. e suas controladas em 
31/12/2019, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempe-
nho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 

Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da adminis-
tração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar Companhia a ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

-
beis individuais econsolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos-
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoriaapropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevanteresultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlaros controles internos, con-

-
nos relevantes para a auditoria para planejarmosprocedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmosopinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 

administração, da base contábil de continuidadeoperacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 

se existe incerteza relevante em relação aeventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade decontinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemoschamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
çõescontábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossasconclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.Todavia, eventos 

a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais econsolidadas, inclu-
sive as divulgações e se essas demonstrações contábeis representam ascorrespondentes transações e os 

apropriada e suficiente referente às informações financeiras dasentidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstraçõescontábeis individuais e consolidadas. Somos responsá-
veis pela direção, supervisão e desempenho daauditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de audi-
toria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2020
PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Adriano Formosinho Correia
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1BA029904/O-5
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Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019

-
cado)

31/12/2018
Caixa e equivalentes 
 de caixa     818  42  8.478.621  3.631.930 
Títulos e valores mobiliários    135.015  437.456  3.250.518  4.818.939 
Contas a receber de clientes           -  -  1.786.095  1.566.474 
Instrumentos 

-  -  144.422  181.815 
Estoques  -  -  787.322  824.972 
Recebíveis de partes
 relacionadas  609  2.060  58.784  47.237 
IR e CS a recuperar                      2.676  10.765  218.254  294.062 
Outros tributos a recuperar          667  7  950.913  798.812 
Dividendos e juros 
 sobre capital próprio 
  a receber  -  1.918  23.252  27.320 

 1.006  120.979  43.556 
 91.364  1.899  470.009  589.852 

Caixa restrito  -  -  147.910  115.124 
Contas a receber de clientes            -  -  28.299  61.187 
Recebíveis de partes
 relacionadas  86.544  388.317  290.838  304.696 
IR e CS a recuperar                               -  -  168.089  260.330 
Outros tributos a recuperar               -  -  726.766  851.492 

 302  69.791  115.207 
Depósitos judiciais  28.059  41.789  971.516  950.695 
Instrumentos 

-  -  3.679.988  2.367.042 
 -  -  600.541  - 

Estoques  -  -  -  49.633 
IR e CS diferidos  -  -  1.607.566  1.540.693 

 6.720  9.900  252.436  417.816 

 3.012.513  4.066.874  428.335  544.715 

 troladas em conjunto  -  -  7.548.960  8.077.907 
 -  -  75.954 

Direito de uso  2.544  -  4.472.274  - 
Imobilizado  -  104.802 12.153.136 12.522.815 
Intangível  -  2.084 16.843.659 16.974.619 

CNPJ nº 07.198.897/0001-59

Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019

-
tado)

31/12/2018

 mentos e debêntures  89.411  9.461  3.776.581  2.261.620 
Arrendamentos  407  -  542.882  120.491 
Instrumentos 

-  -  30.784  3.880 
Fornecedores  1.572  1.592  2.191.837  1.928.339 
Ordenados e salários a pagar   3.737  1.266  385.074  341.248 
Pagáveis a partes 
 relacionadas 3.212  2.149  395.226  357.796 
Obrigações de 

 30  29  30  29 
IR e CS correntes                             -  -  424.138  38.246 
Outros tributos a pagar  620  1.993  363.671  296.870 
Concessões a pagar  -  -  9.847  28.797 
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio a pagar            21.129  27.763  235.233  218.096 
Receitas diferidas  -  -  7.300  9.473 

 -  543.879  455.702 
Outras contas a pagar  50  9.471  299.399  440.709 

 mentos e debêntures  875.882  827.937  26.409.872  21.443.328 
Arrendamentos  2.252  -  4.054.665  432.859 
Obrigações com acionistas 
 preferencialistas em subsidiárias     -  -  611.537  1.097.490 
Instrumentos 

-  -  50.267  21.834 
Outros tributos a pagar  -  4.133  155.070  342.262 
IR e CS diferidos  22.503  39.941  3.906.067  4.150.551 
Concessões a pagar  -  -  3.445.033  3.179.771 

 pós-emprego                                         -  -  705.003  579.870 
Pagáveis a partes
 relacionadas  363.889  805.468  13.337  1.993 
Receitas diferidas  -  -  48.036  42.044 

 demandas judiciais  13.623  20.043  1.367.794  1.423.275 

 -  1.635  -  - 
Outras contas a pagar  -  -  721.099  740.339 

Capital social  1.820.677  2.963.610  1.820.677  2.963.610 
Reservas de capital (1.125.051)  (398.869) (1.125.051)  (398.869)
Reservas de lucros  1.484.859  846.649  1.484.859  846.649 

 patrimonial  (211.273)  (95.050)  (211.273)  (95.050)

 Acionistas contro-
ladores  1.969.212  3.316.340  1.969.212  3.316.340 

 -  13.616.400  14.781.642 

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

 Receita operacional 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
sentado)

31/12/2018
  líquida  427  179  20.630.714  16.876.814 
 Custos dos produtos 
  vendidos e dos servi
   ços prestados -  - 

 
(14.160.509)

 
(12.108.903)

 Despesas com vendas                -  -  (1.122.866)  (1.019.236)
 Despesas gerais e

 (51.707)  (53.866)  (1.286.159)  (1.038.363)
 Outras receitas (des-
  pesas)  operacio-
   nais, líquidas         6.318  25.771  416.650  687.192 

 Equivalência 
 patrimonial em 
  associadas  664.757  381.765  1.341  45.205 
 Equivalência 
 patrimonial das 
  controladas
   em conjunto -  -  1.131.406  946.282 

-

 (165.245)  (156.208)  (3.849.965)  (3.037.383)
 211.593  53.772  1.199.853  1.175.771 

  líquida (22.396)  (60.549)  (549.348)  (1.610.242)
 -  -  1.275.297  1.758.549 

 Corrente  (2.473)  -  (1.007.025)  (473.662)
 Diferido  -  17.071  220.446  (278.750)

-  11.021  (28.230)

 Acionistas controladores  641.274  207.935  641.274  207.935 

  controladores -  -  2.269.582  1.687.109 

  (Em milhares de Reais)

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
-

tado)

Diferenças cambiais de 

  no exterior - CTA  (29.608)  -    1.654  (35.257)
Perdas atuariais com 

  líquidos de impostos  -    -    (56.360)  -   

social
-

dos
-

ladores controladores
consoli-

dado

 Novas normas, interpretações e alterações ado-
 -    -    -    -    -    -    (7.028)  (7.028)

 Resultado líquido do exercicio  -    207.935  207.935  1.687.109  1.895.044 
 Outros resultados abragentes:

 -    -    -    7.135  -    7.135  (42.392)  (35.257)
 -    -    -    -    -    -    4.798  4.798 
 -    -    -    -    -    -    (90.214)  (90.214)

 -    -    -    -    5.198  5.198 
 Dividendos propostos  (11.278)  (11.278)  (396.575)  (407.853)
 Dividendos prescritos  718  718  718 

 213.097  (213.097)  -    52  52 
 Ajuste de exercício anterior  1.755  1.755  4  1.759 

 -    -    -    -    -   18.330 18.330 
 -    -    -    (239)  (239)

 7.199  7.199 
 Transações com pagamento baseado em ações  -    -    -    -    -    -   35.074 35.074 

 -    (124.643)  -    -    2.689  (121.954)  15  (121.939)
 -   34.217  -    -    -   34.217  404 34.621 

14.755  -    -    -   14.755  31 14.786 
 -    (59)  -    -    -    (59)  -    (59)
 -    -    -    -    -    (540.091)  (540.091)

 Novas normas, interpretações e alterações ado
 -    -    -    -    -    -    (434.994)  (434.994)

 Resultado líquido do exercicio  -    -    -    -    641.274  641.274  2.269.582  2.910.856 

 -    -    -    (25.295)  -    (25.295)  (84)  (25.379)
 Perdas atuariais com plano de 

 -    -    -    -    -    -    (56.360)  (56.360)
 -    -    -    (67.806)  -    (67.806)  (188.286)  (256.092)
 -    -    -    (29.608)  -    (29.608) 31.262  1.654 

 -    -    -    -    -    5.643  5.643 
 -    -    -    -    -    -   15.092 15.092 

 Dividendos propostos  -    (245.924)  (245.924)
 Dividendos prescritos  -    -    -    -    562  562 14.679 15.241 

 -    -    638.210  -    (638.210)  -    -    -   
 Recompra de ações em tesouraria  -    -    -    -    -    -    (617.901)  (617.901)
 Aumento de capital em controlada  -    -    -    -    -    -   28.969 28.969 

 -    -    -    -    (42)  (42)  (644)  (686)
 -    (179.279)  -    -    -    (179.279)  -    (179.279)
 -    (538.716)  -    -    -    (538.716)  (674)  (539.390)

14.031  -    -    -   14.031  (193) 13.838 
 (483.297)  2.497  -    -   (3.584)  (484.384)  -    (484.384)
 (659.636)  (24.715)  -    6.486  -    (677.865)  -    (677.865)

 -    -    -    -    -    -    (1.985.409) (1.985.409)

(Em milhares de Reais)

Resultado líquido do

Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
-

tado)
 exercicio  641.274  207.935  2.910.555  1.895.044 

Depreciações e 
 4.280  3.813  2.292.184  2.055.688 

Arrendamentos e concessões          -    -    -    199.405 
Equivalência Patrimo-
 nial em controladas e 
  associadas  (664.757)  (381.765)  (1.341)  (45.205)
Equivalência Patrimonial 
 em controladas em 
  conjunto de controlada                   -    -    (1.131.406)  (946.282)
Resultado nas alienações 

  e intangível                                          -    -    36.045  684 
Transações com pagamento 
 baseado em ações                             -    -    101.283  55.246 

 demandas judiciais  7.134  29  108.081  123.457 
Juros, variações monetárias 
 e cambiais, líquidos             129.198  143.974  2.199.961  1.916.136 
IR e CS diferidos  -    (17.071)  (220.446)  278.750 

 -    229.844  184.228 
Perda esperada em créditos 

 -    6.630  14.603 
Receita diferida  -    -    (8.271)  (10.507)

 extemporâneos  -    -    (165.398)  (326.987)
 -    (410.000)  78.878 

Indenizaçaões  -    -    -    (726.000)
Ganho com 

 (6.094)  -    (6.094)  -   

 cipações societárias                  2.060  3.765  2.060  15.719 
Outros  (29.063)  -    (138.478)  7.155 

Contas a receber de clientes        (4)  -    (139.894)  (153.005)
Estoques  -    -    (90.965)  (16.443)
Impostos e contribui-
 ções a recuperar  14.602  1.752  194.150  (634.396)
Partes relacionadas, 
 líquidas  1.527  5.488  24.287  (58.869)
Fornecedores  (728)  447  383.186  372.211 
Ordenados e salários 
 a pagar  2.471  152  (195.822)  (158.315)

 -    26.525  40.106 
Demandas judiciais  -    190  (187.292)  (132.215)

 -    (39.387)  (34.904)
Depósitos judiciais  520  -    (62.238)  (80.150)

 (17.615)  (22.585)
Venda de direitos creditórios           -    -    410.000  1.340.000 
Impostos e contribui-
 ções a recolher  (15.308)  (3.092)  572.612  413.950 
Arrendamentos e 
 concessões a pagar  -    -    (474)  (105.848)

passivos, líquidos  (102.592)  (8.720)  (414.772)  (268.674)

Caixa recebido na 

 709  -    709  27 
Aporte de capital em con-
 troladas e associadas          (21.609)  -    (94.464)  (6.510)
Títulos e valores 
 mobiliários  35.400  (206.966)  1.252.090  (414.506)
Recursos de caixa 

  relacionadas  495.122  (89.009)  -    60.567 
Caixa restrito  -    -    (31.439)  111.672 
Dividendos recebidos de 
 controladas e associadas                -    -    17.690  16.353 
Dividendos recebidos de 
  controladas em conjunto
   de controlada                                    -    -    1.462.625  1.292.127 

 -    (17.022)  (55.759)

 -    (49.592)  -    -   

 (186)  -    11.609  (2.824.316)
Adições propriedades 

 -    -    (2.602)  -   

Adições ao imobiliza-
 do, intangível, direito 

   contrato  (219)  (571)  (2.763.156)  -   
Aquisições, líquidas 
 de caixa adquirido  -    -    (9.837)  (135.648)
Caixa recebido de venda de 

 -    388  857 
Caixa recebido na 

  imobilizado, intangí-
 -    -    10.578  8.017 

Captações de emprés-

  tos e debêntures  102.500  570.000  9.537.642  4.301.826 

 principal sobre 

   e debêntures  (11.755)  (8.134)  (4.485.112)  (5.309.577)
Pagamento de juros 

   debêntures  (33.213)  (6.102)  (1.417.397)  (1.479.795)

 principal
  sobre arrendamento  (665)  -    (423.948)  (384.752)
Pagamento de juros 
 sobre arrendamento  (184)  -    (249.509)  (150.799)
Pagamento de ins-

 -    -    (126.986)  286.847 
Recebimento de ins-

 -    -    251.545  -   

 veis imobiliários  45  (740)  (2.798)  (99.594)
Recurso de caixa 

  relacionadas  (543.050)  (157.378)  (75.482)  (57.438)
Recursos provenien-
 tes de aporte de 
  capital de acionistas  -    -    494.783  4.163 
Dividendos pagos  (6.639)  (8.446)  (214.535)  (429.057)
Dividendos pagos - 
 ações preferenciais  (535.832)  (422.639)

 -    1.543  24.003 
Pagamento de remune-

 -    (45.961)  -   

 ções de acionista 
 -    -    (3.086.642)  (268.322)

Recompra de ações  -    -   (1.141.302)  (607.932)
Opções de ações exercidas             -    -    -    24.548 

 -    -    1.192  -   

Caixa e equivalentes 
 de caixa no início do 
  exercício  42  83  3.631.930  4.580.611 

 cambial sobre o saldo 
  de caixa e equivalen-
   tes de caixa  -    -    260.811  296.081 
Caixa e equivalentes

  exercício  818  42  8.478.621  3.631.930 

Imposto de renda e 

  pagos  24  20  292.284  323.402 

Resultado com hedge
 
  em controladas 
   em conjunto  (67.806)  -    (256.092)  (90.214)

 7.135  (25.379)  4.798 

Acionistas 
 controladores  518.565  215.070  518.565  215.070 

 -    2.056.114  1.559.301 

CRC 1SP238194/O-9

 

Contadora

Passivo 31/12/2019 31/12/2018
 240  363 
 983  777 

 309 
 10  12 

 621  610 
Total do passivo circulante  7.014  17.820 

 16  231 

 1.108  1.391 
 499  638 

Total do passivo não circulante  2.067  2.822 
Patrimônio líquido

 13.463 
 13.217  3.766 

Total do patrimônio líquido  53.745  54.872 
Total do passivo e patrimônio líquido  62.826  75.514 

31/12/2019 31/12/2018
 121 

 4.738  3.417 
 -  23 

 4.923 
 -  2 

 901  901 
 143 

 36.851  38.132 
 12.866  16.694 

 9.249 
 1  3.177 

 3.844 
 14  17 

 25.975  37.382 
 62.826  75.514 

Vila Santa Empreendimentos Imobiliários S.A.

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas:      A Diretoria.

31/12/2019 31/12/2018
 2.896  4.288 

Ajustes para:
 3  3 

 (838)  1.928 
Variações em:

 336 
 363  217 

 1  - 
 23 

 427 

 3.852  867 
 2.795 

 - 
 4.308 
 1.818  76 

 6.126  (3.038)

 87 
 - 

 (9.344)  (848)
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos   (204)  (1.091)

 1.416 

Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos   (204)  (1.091)

Resultados abrangentes 31/12/2019 31/12/2018
Lucro líquido do exercicio  2.896  4.288 
Total do resultado abrangente do exercício  2.896  4.288 

31/12/2019 31/12/2018
 2.896 

Lucro Bruto  2.218  2.679 

 341  127 
Despesas operacionais  (646)  (292)
Lucro antes do resultado de equivalência 

 1.572  2.387 
 179  1.004 

Resultado de equivalência patrimonial  179  1.004 

Reservas de lucros
Capital 

social
Reservas de 

Capital
Reserva 

Legal
Reserva de Lu- Dividendos Adicionais 

Propostos
Lucros 

acumulados Total
 37.658  (15)  2.526  10.723  -  -  50.892 

 -  -  -  -  -  4.288  4.288 

 -  -  214  -  -  - 
 -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  3.766  - 

 37.658  (15)  2.740  10.723  3.766  -  54.872 
 -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  2.896  2.896 

 -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  - 
 -  -  -  13.217  - 

 37.658  (15)  2.885  -  13.217  -  53.745 

31/12/2019 31/12/2018

 2.276  1.810 
 2.088  1.512 

Resultado antes do imposto de renda e
 contribuição social sobre o lucro líquido  3.839  4.903 

 117  23 
 (943)  (615)

Lucro líquido do exercício  2.896  4.288 

A Diretoria

Contadora
Rita de Cássia do Amaral - 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Extraordinária

IBRATI- INSTITUTO BRASILEIRO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  – EM
LIQUIDAÇÃO, associação sem fins lucrativos, situado na Rua Latif Fakhouri, 646, 3º
andar, Vila Santa Catarina, São Paulo, SP, CEP: 04367-010, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº. 06.912.957/0001-90, através de sua
Liquidante, Rosana Santos da Silva, pelo presente EDITAL e na forma de seu Estatuto
Social, CONVOCA a todos os seus associados para a Assembleia Geral Extraordinária,
nos termos do artigo 18° e seguintes, do Estatuto Social, que se realizará na Rua Latif
Fakhouri, 646, 3º andar, Vila Santa Catarina, São Paulo, SP, CEP: 04367-010, em 24
de junho de 2020, em 1ª convocação às 18h00, em 2ª convocação às 19h00, e em 3ª
e última convocação às 20h00, para deliberar a seguinte ordem do dia: I) Apreciação
do pedido de renúncia ao cargo de Liquidante; II) Eleição para nomeação do novo
Liquidante. São Paulo, 22 de maio de 2020. Rosana Santos da Silva - Liquidante

GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30  - NIRE: 35.300.369.149
ALTERAÇÃO DA DATA DE REALIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA OBJETO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS

DA 4ª SÉRIE DA 3ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A. EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, 
informa aos Srs. Titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”), que a Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), convocada por 
meio do edital publicado no jornal “O Dia SP” nos dias 29/04/2020, 30/04/2020 e 01/05/2020, e no site da Securitizadora (“Edital 
de Convocação”) será postergada para o dia 27 de maio de 2020, às 11 horas, em função da edição do Decreto Municipal 
59.450, de 18 de maio de 2020, cuja medida foi antecipar os feriados de Corpus Christ e da Consciência Negra, para os dias 20 e 21 
de maio de 2020, decretando ponto facultativo no dia 22 de maio de 2020. Estão mantidas todas as demais disposições do Edital de 
Convocação, em especial à ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para jurídico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com 
cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRI 
devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica 
via Docusign ou plataforma equivalente, conforme o caso, em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020 
e Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso à reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, 
conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identifi car e permitir o acesso e 
participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 20 de maio de 2020. 

GAIA SECURITIZADORA S.A.

COMUNICADO 
EQUIPABOR COMÉRCIO DE MAQUINAS LTDA.  

Ref. Notificação de Rescisão: Prezados Senhores Representantes Legais, NOTIFICAMOS nosso 
declínio ao Instrumento Particular de Prestação de Serviços Advocatícios e Afins, de 13/12/2018. 
Solicitamos a rescisão por falta de pagamento. Pedimos que nos informe, dentro de 10 (dez) dias, os 
dados do novo patrono para providenciarmos os substabelecimentos, transferindo todos os processos 
que se encontram e nossa responsabilidade.  
 

São Paulo, aos 23 de maio de 2020. 
  

 

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS

DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 2ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 2ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“CRA” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos das cláusulas 8.2, em especial a 
cláusula 8.2.2, do Termo de Securitização de Certifi cados de Recebíveis de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª 
Série da 2ª Emissão da Securitizadora, celebrado em 20 de setembro de 2018 (“TS”), a reunirem-se em 2ª convocação 
para Assembleia Geral de Titulares de CRA, a realizar-se no dia 04/06/2020, às 10:00h, de forma remota e eletrônica 
(conforme instruções abaixo) através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via 
internet, em virtude da situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto 
nº 64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/
SIN, de 26 de março de 2020 e Deliberação CVM n° 848 de 25 de março de 2020, com o objetivo de preservar a saúde 
dos investidores e demais participantes. A assembleia será realizada por videoconferência, cujo endereço eletrônico de 
acesso será disponibilizado oportunamente pela Securitizadora, sendo certo que somente poderão participar aqueles 
que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, para os endereços 
eletrônicos adiante mencionados e com base nas instruções, para deliberar sobre: (i) Em decorrência de solicitação 
formal da Alcoeste Bioenergia Fernandópolis S.A. (“Devedora”) datada de 27 de abril de 2020: a) aprovar, ou não, 
a suspensão do pagamento do valor do Preço do Produto devidos em razão da CPR Financeira, conforme cláusula 
5.1, item (ii) da Cédula de Produto Rural Financeira nº 01/2018 emitida pela Devedora, e, por consequência, das 
parcelas vincendas da Amortização previstas para ocorrerem no período de maio a outubro de 2020 no montante 
de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões reais) nos termos da Cláusula 3.8 do Termo de Securitização (“Parcelas 
Suspensas”), com a distribuição igualitária do montante das Parcelas Suspensas nas parcelas com vencimento previsto 
para ocorrerem no período entre maio de 2021 e outubro de 2022, sem alteração da Data de Vencimento Final da CPR 
Financeira e do Prazo e Data de Vencimento do CRA; e b) o pagamento de prêmio para os titulares dos CRA de 1,75% 
(um inteiro e setenta e cinco centésimos) sobre o Saldo Devedor dos CRA em Circulação em caso de aprovação do 
item “(a)”; (ii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar 
todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima. A 
Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em segunda 
convocação é com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% 
mais um) dos CRA presentes para o item (ii), e de 90% (noventa por cento) dos titulares dos CRA em circulação 
para o item (i) da Ordem do Dia. Reforçamos que o link para a participação da conferência será enviado apenas aos 
titulares que se cadastrarem prévia e diretamente com o Agente Fiduciário e com a Securitizadora, mediante o envio 
de documentos de representação (contrato/estatuto social, atas de eleição, procurações, documentos de identifi cação 
- RG e CPF - dos signatários) para os e-mails: assembleias@pentagonotrustee.com.br e gestao@isecbrasil.com.br. 
Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público 
ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais 
documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos 
e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento 
de fi rma ou abono bancário do signatário e, caso não seja possível em razão do cenário de pandemia, apresentar 
juntamente à procuração cópia do documento de identidade do outorgante. Para que seja garantida a participação 
na assembleia, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida 
assembleia sejam encaminhados à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente 
Fiduciário”) e à Securitizadora por e-mail, para assembleias@pentagonotrustee.com.br e gestao@isecbrasil.com.br 
com no mínimo 03 (três) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da assembleia.

São Paulo, 21 de maio de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

ALUMINA LIMITED DO BRASIL S.A.
CNPJ N° 10.733.201/0001-51 NIRE N° 35.300.367.171

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 11 de maio de 2020
Data e Horário: 11 de maio de 2020, às 10:00 horas; Local: na sede da Sociedade, na Avenida das Nações Unidas, no 
14.171, 15º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Mesa: Presidente da assembleia, David Dias de Sousa; 
Secretário, Virgilio Borba; Presença e Convocação: Dispensada a convocação prévia, de acordo com o que faculta o 
§ 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas apostas no livro de Presença de Acionistas; Deliberações: Por unanimidade de votos, as 
seguintes deliberações foram tomadas: (1) lavratura da ata na forma sumária, como facultado pelo artigo 130, § 1º, da 
Lei n° 6.404/76; (2) considerando que o montante do capital social se mostra excessivo diante das reais necessidades 
de recursos financeiros para o custeio das atividades da Companhia, aprovar a redução do capital social de  R$ 
1.900.341.566,00 para R$ 1.888.341.566,00 mediante o cancelamento de 12.000.000 de ações ordinárias e a restituição 
do respectivo valor aos acionistas. O valor de R$ 12.000.000,00 será restituído aos acionistas, em moeda corrente, da 
seguinte forma: ao acionista Alumina International Holdings Pty Limited o valor de R$ 10.912.140,00 e ao acionista 
Alumina Limited o valor de R$ 1.087.860,00; (3) em consequência da deliberação acima, aprovar a alteração do artigo 5° 
do estatuto social que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 1.888.341.566,00 
dividido em 1.888.341.566 ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$1,00 cada”; IV) determinar à Diretoria 
que proceda à publicação da ata desta assembleia na forma prevista no artigo 174 da Lei n° 6.404/76 e, quando oportuno, 
à sua apresentação, para registro, na Junta Comercial do Estado de São Paulo; Encerramento: Às 11:00 horas, após 
lida, aprovada e assinada a ata da assembleia por todos os presentes. Assinaturas: David Dias de Sousa, presidente 
da assembleia; Virgilio Borba, secretário; ALUMINA INTERNATIONAL HOLDINGS PTY LIMITED, David Dias de Sousa, 
procurador; ALUMINA LIMITED, David Dias de Sousa, procurador; MICHAEL PETER FERRARO, David Dias de Sousa, 
procurador; SERGIO ILÍDIO DUARTE; MICHAEL LEON SCHMULIAN.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 1016727-78.2018.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lap a, Estado de São Paulo, Dr(a). LÚCIA HELENA
BOCCHI FAIBICHER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PAULO HANNA, RG 11.536.865-6, CPF 033.221.588-
10, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado
Objetivo – SUPERO Ltda., objetivando a cobrança de R$ 28.339,78 (agosto/2017), oriunda do inadimplemento
dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito
o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2020.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0008794-06.2020.8.26.0100. A MM. Juíza
de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Francisco Antônio Locoselli, RG 5972000, CPF 694. 755.558-20, que por este
Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Educacional Bricor Ltda. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia de R$ 41.007,72 (janeiro/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Em caso de revelia, será nomeador
curador especial (Art. 257, IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2020.                 23 e 27.05

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente a
usucapião administrativo, prenotado sob nº 787.563 em 06 de fevereiro de 2020 a
requerimento de Adarcy Aparecida de Lima, brasileiro, solteiro, maior, aposentado,
RG nº4.489.526-4-SSP/SP, CPF nº 044.092.568-15, domiciliados nesta Capital,
residentes na Rua Carlos Ferrari nº 703, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos,
desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Adarcy Aparecida de Lima, requer a
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído
pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a declaração de domínio
sobre um apartamento nº 122, localizado no 16º andar, do Edifício Maison Vincennes-
bloco C, que se caracteriza: com área útil de 48,80m2, área comum de 25,5622m2,
área total de 74,3622ms2, e uma vaga indeterminada (nº 103 para efeito de identificação),
localizada no 2º subsolo, com a área útil de 9,20ms2, área comum de 16,1235ms2,
área total de 25,3235ms2, e quota ideal no terreno de 0,1304%, situado na Rua Borges
Lagoa nº 512, na Saúde, matriculados sob os nºs 19.928 e 19.929, de propriedade de
Cezar Loureiro e sua mulher Eliana Borges Loureiro, alegando posse mansa e pacifica
desde 11 de setembro de 1995. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito,
sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 15
de abril de 2020. 11 e 26/05



Governo prorroga prazo de
 inscrição do Enem até dia 27

PÁGINA 10 Nacional
Jornal O DIA SP

SÁBADO A TERÇA-FEIRA, 23, 24, 25 E 26 DE MAIO DE 2020

Lembre sempre de lavar as mãos

O ministro da Educação,
Abraham Weintraub, anunciou a
prorrogação do prazo de inscri-
ção para o Exame Nacional do
Ensino Médio (Enem) 2020 para
a próxima quarta-feira (27). Pelo
calendário inicial, a data limite
para os estudantes se inscreve-
rem era na sexta-feira, (22).

Decidimos prorrogar o pra-
zo das inscrições do Enem até
23h59 de quarta-feira, 27 de
maio. Os boletos da taxa da pro-
va poderão ser pagos até 28/05.
Os candidatos devem ficar aten-
tos à confirmação da inscrição
na Página do Participante, do
@inep_oficial.

As inscrições começaram no
último dia 11 e podem ser feitas
por meio da página do Enem na

internet.
De acordo com Weintraub,

mais de cinco milhões de estu-
dantes já se inscreveram para a
prova na manhã de sexta-feira
(22). “Como já anunciei, os can-
didatos inscritos serão ouvidos,
em junho, pela Página do Parti-
cipante, do Inep [Instituto Naci-
onal de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira].
Eles, os interessados, vão esco-
lher quando fazer a prova”, ex-
plicou o ministro, em outra pu-
blicação no Twitter.

Na quarta-feira (20), o Mi-
nistério da Educação anunciou o
adiamento do Enem por algo
entre 30 a 60 dias, em razão dos
impactos ocasionados na socie-
dade pela pandemia de covid-19.

As provas impressas estavam
previstas para serem aplicadas
em 1º e 8 de novembro e as pro-
vas do Enem digital para os dias
22 e 29 de novembro.

A estrutura dos dois exames
será a mesma. Serão aplicadas
quatro provas objetivas, consti-
tuídas por 45 questões cada, e
uma redação em língua portugue-
sa. A redação será manuscrita, em
papel, nas duas modalidades.
Durante o processo de inscri-
ção, o participante deverá sele-
cionar uma opção de língua es-
trangeira - inglês ou espanhol.

Neste ano, será obrigatória a
inclusão de uma foto atual do
participante no sistema de ins-
crição, que deverá ser utilizada
para procedimento de identifi-

cação no momento da prova. O
valor da taxa de inscrição é de
R$ 85 e deverá ser pago até 28
de maio.

Quem tem direito à gratuida-
de da taxa de inscrição, por se
enquadrar nos perfis previstos
nos editais do Enem, terá a isen-
ção automática, a partir da aná-
lise dos dados declarados no sis-
tema. A regra se aplica, inclusi-
ve, aos isentos em 2019 que fal-
taram aos dois dias de prova e não
tenham justificado ausência. De
acordo com o Inep, a medida be-
neficia quem teve dificuldades
em realizar a solicitação de isen-
ção devido às restrições impos-
tas pelo isolamento social de-
cretado em razão da pandemia de
covid-19. (Agência Brasil)

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), minis-
tro Dias Toffoli, disse na sex-
ta-feira, (22) que o inquérito
aberto por ele no ano passado
para apurar ataques a ministros
da Corte encontrou “ameaças
reais”, sem dar mais detalhes.

O ministro deu a declaração
ao ser questionado durante live
com empresários do grupo
Lide sobre duas pessoas que
foram presas na quinta-feira,
(21) em Brasília sob a suspei-
ta de enviar e-mail com amea-
ças de morte a juízes e promo-
tores do Distrito Federal.

Toffoli classificou as ame-
aças investigadas no Distrito
Federal como uma “ação cri-

Inquérito do STF encontrou
“ameaças reais” a ministros,

diz Toffoli
minosa”, e em seguida passou
a defender o inquérito do Su-
premo, que é alvo de críticas
por ter sido aberto sem a par-
ticipação do Ministério Públi-
co Federal (MPF) e com rela-
toria entregue sem sorteio ao
ministro Alexandre de Moraes.

“Só o feito de ter aberto o
inquérito já fez reduzir ameaças
inúmeras. Ali se descobriu, inclu-
sive na deep web, ameças reais,
ameaças reais”, disse Toffoli.

Sem citar manifestações
específicas contra o Supremo,
Toffoli disse ainda ser normal
as disputas numa democracia,
mas que “não se pode é atacar
nem querer fechar as institui-
ções”. (Agência Brasil)

Ao fazer na sexta-feira (22)
um relato detalhado das ações do
governo federal nos últimos 60
dias para o combate ao novo co-
ronavírus à Comissão Mista do
Congresso Nacional sobre Co-
vid-19, o ministro-chefe da
Casa Civil , Walter Souza Braga
Netto, destacou o auxílio emer-
gencial de R$ 600, que está sen-
do pago pelo governo federal e
disse que os recursos são fini-
tos e que a economia precisa
voltar sob pena de um caos so-
cial. “O recurso é finito. Quan-
do terminar o recurso, e não tem
como continuar por muito tem-
po, a economia tem que voltar e
aí nós precisamos do apoio dos
senhores, porque se a economia
não voltar, nós vamos ter gente
morrendo de fome e vamos ter
caos social, de desabastecimen-
to e tudo mais”, avaliou.

Braga Netto acrescentou que
o número de solicitações de be-
nefícios de seguro desemprego
subiu até o momento “apenas 9,6
%”. Para o ministro isso indica que
a situação ainda está sob contro-
le, apesar de já ser alto. O chefe
da Casa Civil disse ainda que, por
enquanto, por causa das ações do
governo, a população e o abaste-
cimento no país estão tranquilos,
“mas o governo está se desdobran-
do para manter esse nível de em-
prego e de abastecimento”.

Nova MP
Questionado sobre as difi-

culdades das micro e pequenas
empresas de tomarem crédito
em condições especiais, o mi-
nistro afirmou que uma nova
medida provisória (MP), para
retirar as travas para que o cré-
dito efetivamente chegue às mi-
cro e pequenas empresas está
prestes a ser editada pelo gover-
no. A expectativa é de que essa
MP, somada à Lei 13.999/2020,
recentemente sancionada, con-
siga aumentar a efetividade do
credito que chega às micro e
pequenas empresas. O texto san-
cionado cria linha de crédito
com juros mais baixos para mi-
cro e pequenos empresários no
enfrentamento da crise econô-
mica causada pela pandemia. Os

Braga Netto: se a economia
não voltar, vai ter gente

morrendo de fome
financiamentos serão concedido
por Banco do Brasil, Caixa Eco-
nômica Federal, Banco do Nor-
deste e Banco da Amazônia, com
recursos dos Fundos Constitu-
cionais do Norte, Nordeste e
Centro-Oeste.

Pró- Brasil
Outra medida anunciada aos

parlamentares pelo ministro-
chefe da Casa Civil durante a
audiência pública foi o lança-
mento pelo governo federal, em
até 60 dias, do Pró-Brasil. O
programa, explicou, não prevê
gasto de recursos públicos. “ O
Pró-Brasil não prevê dinheiro. É
uma ferramenta para priorizar os
projetos existes no governo com
ênfase em projetos que possam
atrair investimentos particulares
e privados. Eu tenho sido procu-
rado por diversos empresários,
diversas entidades nacionais e in-
ternacionais, que querem botar
dinheiro, mas têm insegurança
de aplicar no país. O Pró- Brasil
é um o programa de desenvolvi-
mento, é o caminho da prospe-
ridade.”

Morosidade
Cobrado sobre a demora

para liberação de recursos e dis-
tribuição de insumos para o
combate ao novo coronavírus,
por parte do governo federal para
estados e municípios, Walter Bra-
ga Netto, reclamou da burocra-
cia. Um gestor da Esplanada dos
Ministérios para fazer um gasto
e não ter o CPF bloqueado ou
responder ao Tribunal de Contas
e a todos os órgaõs de controle,
tem que tomar uma série de me-
didas que, afirmou, dificultam a
execução desses recursos. Além
disso, o general lembrou que há
uma corrida de material fora do
Brasil e há também dificuldade da
chegada desse material da China,
por exemplo. “Uma das medidas
que nós pretendemos fazer du-
rante a execução do Pro Brasil,
já conversamos isso com a [pas-
ta da] Economia, é encaminhar-
mos para o Congresso a aprova-
ção de medidas que  facilitem
essas execuções”, adiantou.
(Agência Brasil)

Covid-19: eleição municipal pode
ser dividida em 2 dias, diz ministro

Para reduzir aglomerações e
a exposição de eleitores ao novo
coronavírus, uma das hipóteses
em discussão é que as eleições
municipais deste ano tenham
dois dias de votação, disse na
sexta-feira, (22), em Brasília, o
ministro Luís Roberto Barroso,
que assume a presidência do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE)
na próxima semana.

Para isso, seria preciso um
gasto adicional de R$ 180 mi-
lhões, que é o custo estimado
pelo TSE de um dia adicional de
eleição. Diante do quadro de cri-

se fiscal, porém, outra possibi-
lidade seria expandir o horário
de votação, para que dure 12 ho-
ras, o que teria um custo menor.

“Em vez de irmos até as 17h, ir-
mos talvez até as 20h, e começar às
8h. Portanto, iríamos de 8h às 20h,
12 horas de votação. Esta é uma ideia,
é uma possibilidade. Essa não depen-
de de lei, podemos nós mesmos re-
gulamentar no TSE”, disse o minis-
tro, durante uma live promovida pelo
jornal Valor Econômico.

Votação pode ser por faixa
etária

A Justiça Eleitoral estuda
ainda fazer a votação dividida por
faixa etária, nos diferentes tur-
nos do dia de votação. Para isso,
é preciso “ouvir sanitaristas
[para saber] se colocaríamos os
mais idosos votando mais cedo,
depois os mais jovens na hora do
almoço. A gente tentar fazer uma
divisão dessa natureza”, disse
Barroso, ministro do Supremo
Tribunal Federal - STF.

O ministro disse, ainda, que
mantém diálogo constante com
os presidentes da Câmara, Ro-
drigo Maia (DEM-RJ), e do Se-

nado, Davi Alcolumbre (DEM-
AP), sobre o eventual adiamen-
to do calendário eleitoral. Para
a alteração do calendário, é ne-
cessária que o Congresso apro-
ve uma proposta de emenda
constitucional (PEC).

A definição sobre o adia-
mento das eleições depende ain-
da da trajetória da curva de con-
taminação do novo coronavírus,
afirmou Barroso. “Em meados
de junho será o momento de se
bater o martelo”, finalizou ele.
(Agência Brasil)

Rio anuncia medidas para reduzir
gastos da prefeitura

A prefeitura do Rio de Janei-
ro anunciou na sexta-feira, (22)
uma série de cortes nas despe-
sas públicas para buscar equili-
brar as contas do município em
um momento de aumento de gas-
tos e redução de arrecadação
devido à pandemia do novo co-
ronavírus. Entre as medidas, está
a suspensão de pagamento de
vale transporte a funcionários
que estão em trabalho remoto e
cortes em contratos firmados
pela prefeitura.

A prefeitura pretende sus-
pender também o pagamento da
chamada gratificação de difícil
acesso, paga a funcionários da
Secretaria Municipal de Educa-
ção que precisam se deslocar para
locais de acesso complexo. O
órgão estuda também a redução
de profissionais que recebem a
chamada dupla regência, que são
professores que, com uma matrí-
cula, recebem salários como se
tivessem duas para preencher fal-
tas na rede. Os secretários da pre-
feitura irão reduzir em 50% os
próprios salários.

Além das reduções de paga-
mentos com pessoal, a prefeitu-
ra anunciou a redução de 25%
nos contratos firmados. A pre-
visão de redução de despesas, de
acordo com a secretária muni-
cipal de Fazenda, Rosemary de
Azevedo, é de R$ 200 milhões
com contratos e de R$ 50 mi-
lhões com pessoal. Já a queda
com a arrecadação prevista che-
ga a R$ 2 bilhões.

As medidas, segundo o pre-
feito Marcelo Crivella, valem
apenas para o período da pande-
mia. “Só durante o período que
estamos [no combate ao] coro-
navírus. Assim que as receitas

voltarem ao patamar de antes,
previsto no orçamento, imedia-
tamente, as medidas serão sus-
pensas e voltamos a vida nor-
mal”, disse.

De acordo com a secretária
municipal, apenas deixarão de
ser pagas as gratificações a quem
não está conseguindo prestar o
serviço. “Não está havendo cor-
te de pessoal. Só não está se pa-
gando aquilo em serviços que
não estão sendo executados.
Vale transporte: quem está em
teletrabalho não recebe, quem
está em deslocamento, continua
recebendo. Quem está fazendo
dupla regência, continua rece-
bendo, quem não está fazendo,
deixa de receber. Então, na ver-
dade, não é corte de salário, nem
de despesa de pessoal, é ajuste
da despesa.”

Em relação aos contratos,
Rosemary informou que serão
avaliados caso a caso. Segundo
o prefeito, não serão afetados
serviços fundamentais como os
de limpeza e de segurança. Os
contratos de saúde não sofrerão
nenhuma redução.

De acordo com a secretária,
a porcentagem de 25% é uma
meta a ser atingida por cada se-
cretaria. “É uma meta que foi
estabelecida para que todas as
secretarias atinjam. Cada contra-
to será olhado no seu detalhe, no
seu objeto e natureza. Aqueles
que puderem mais, serão mais
cortados, aqueles que não pude-
rem chegar a 25%, serão corta-
dos naquilo que for possível.
Isso e uma necessidade de ajus-
te das conta.”

Retomada das atividades
O prefeito Marcelo Crivella

irá apresentar hoje (22), em reu-
nião com o comitê científico da
prefeitura, um plano de retoma-
da das atividades na cidade, ela-
borado em conjunto com o se-
tor privado. Ele não detalhou as
medidas e nem quando come-
çam a ser implementadas. Ele
disse que apresentará mais de-
talhes após a reunião com os
especialistas.

“Como poderemos tratar dos
pacientes amanhã com a falta
absoluta dos recursos? É impor-
tante que todo o setor econômi-
co tenha a previsão que estamos
planejando o retorno. Não esta-
mos planejando apenas bloque-
ios e interdições, estamos pla-
nejando voltar às nossa ativida-
des. Claro que de maneira segu-
ra”, enfatizou.

Uma das atividade que pode
ser retomada nos próximos dias
são os treinos dos clubes de fu-
tebol. Crivella reúne-se com re-
presentantes dos clubes neste
final de semana. Não há previ-
são, no entanto para a retomada
das partidas e dos campeonatos.
“Há sugestões da equipe cientí-
fica que vamos conversar no do-
mingo. Havendo consenso, po-
demos imaginar que voltaremos
a treinar”, afirmou.

Crivella diz ainda que vai pu-
blicar nesta sexta-feira um de-
creto para esclarecer que as
igrejas e templos religiosos
podem funcionar, desde que
mantenham medidas de segu-
rança para evitar o contágio,
como a distância de 2 metros
entre as pessoas e o uso de más-
caras, entre outras. “As igrejas
foram consideradas pelo gover-
no federal como atividades es-
senciais. O que pedimos no de-

creto é que haja esses princípi-
os para evitar aglomeração.”

Balanço municipal
A prefeitura, de acordo

com Crivella, está alinhando os
critérios usados para a classi-
ficação das mortes por covid-
19, doença causada pelo novo
coronavírus. O órgão deixou de
divulgar os óbitos no painel di-
gital.

Questionado por jornalistas,
o prefeito disse que houve pro-
blemas e discordâncias na hora
de dizer que as pessoas foram
vítimas do novo coronavírus. Ele
citou como exemplo o caso de
um paciente com câncer que
contraiu a infecção no hospi-
tal. Não há consenso se ele
morreu devido ao vírus ou de-
vido a doença que já tinha. “É
preciso estabelecer critérios,
tanto para identificar se é de
ou com coronavírus. Estamos
reunidos para estabelecer pa-
drão. Estabelecer um método
seguro”, disse.

No estado do Rio de Janei-
ro, 3.412 pessoas morreram e
32.089 casos de covid-19 fo-
ram confirmados, de acordo
com o último boletim da Secre-
taria de Estado de Saúde do Rio
de Janeiro. Somente na capital,
são 18.743 casos confirmados
e 2.376 mortes em decorrên-
cia da infecção causada pelo
vírus. Os dados foram divulga-
dos na quinta-feira, (21).

No Brasil, de acordo com
os últimos dados do Ministé-
rio da Saúde, 20.047 pessoas
morreram em decorrência da
doença e há a confirmação de
310.087 pessoas infectadas.
(Agência Brasil)
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